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EDITORIAL 3 


editorial __ 

SUBDESENVOLVIMENTO 

E 

TRABALHO MIGRATÓRIO 

E STE é o primeiro número da revista do Centro de Estu¬ 
dos Africanos da Universidade Eduardo Mondlane que 
será publicada duas vezes por ano. Estudos Moçambi¬ 
canos incluirá artigos e documentos com base em estu¬ 
dos inéditos escritos em e sobre Moçambique, da autoria de 
estudiosos e investigadores que tenham realizado trabalhos de 
investigação neste país, que tenham tido acesso a arquivos de 
material sobre Moçambique, ou que se encontrem a estudar 
aspectos da sociedade moçambicana no contexto regional da 
África Austral. 


Tal como a entidade que a patrocina, o Centro de Estudos 
Africanos, a revista Estudos Moçambicanos utilizará um método 
InterdiscipIinar, tentando efectuar uma análise integrada da 
sociedade moçambicana. Publicará artigos inseridos no campo 
geral das ciências sociais, da autoria de economistas, sociólo¬ 
gos, historiadores e, mesmo, e em especial, de não-académicos. 
Estudos Moçambicanos assume desde já como princípio a 
rejeição da divisão de trabalho na produção do conhecimento 
característico da burguesia, e o departamentalismo e carrei- 
rismo académico, bem como o isolamento profissional que 
aquela divisão de trabalho gera. 


Uma análise materialista assenta, afinal, numa insistência de 
que é artificial e arbitrária a separação entre os aspectos econó¬ 
micos, políticos, sociais e culturais de um mesmo todo. Não 
se pode separar a economia da política; rejeitamos veemente¬ 
mente a noção da economia «pura» ou técnica, concebendo-a 
antes como uma economia política em que a esfera política 
—•as condições em que se desenrola a luta de classes e o 
papel do Estado —é uma componente que faz sempre parte 
da análise. 

O estudo de Moçambique tem de ser efectuado, na nossa opi¬ 
nião, através do método da economia política aplicada não 
só às condições específicas do Moçambique de hoje, como às 
de uma sociedade surgida das lutas do passado. 

Estudos Moçambicanos não será uma revista de história, mas 
apoiar-se-á—tal como o faz com bastante frequência no pre¬ 
sente número —no trabalho de uma jovem nova escola de 
historiadores moçambicanos que efectuaram uma rotura radical 
com o legado da historiografia colonial. 

Esta foi a história que transformou a potência colonizadora no 
agente primeiro, e portanto no sujeito da história, e fez das 
populações de Moçambique meramente o seu objecto. Impres¬ 
sões de viajantes, descrições etnográficas ou mesmo as histó¬ 
rias da diplomacia e do desenvolvimento das leis e instituições 
coloniais, consideraram a penetração colonial não só como 
legítima mas também como uma força «civilizadora» positiva. 

A Independência de Moçambique tornou necessária e inevi¬ 
tável a reconstrução total da História de Moçambique. Tal 
reconstrução exige a inclusão das lutas populares, dos actos 
dos Moçambicanos enquanto sujeitos da história. No entanto, 
acreditamos que a elaboração de uma história revolucionária 
requer mais do que a mera apresentação de uma versão dife¬ 
rente e contrária dos acontecimentos, mais do que um registo 
descritivo da resistência anticoloniàl e das revoltas desenca¬ 
deadas por moçambicanos contra a potência colonial. 

A missão é analisar e interpretar o impacto do colonial-capita¬ 
lismo português em Moçambique enquanto sistema histórico. 
E isto implica algo mais do que uma teoria geral do capita¬ 
lismo e compreensão dos métodos utilizados pelo colonialismo: 
implica a análise das formas específicas de penetração e das 
transformações do capital português em Moçambique. Esta 
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implica, por seu turno, uma caracterização da natureza da pró¬ 
pria economia de Portugal: um capitalismo atrasado e débil 
que fez com que ela se situasse numa posição fraca e depen¬ 
dente no contexto da economia internacional, e a subordinou 
a capitalismos mais poderosos, não só no interior da economia 
metropolitana, como ainda nas colónias. Portanto, em Moçam¬ 
bique, o capital português não só não foi exclusivo, como 
também não foi dominante. 

Em consequência, uma análise da economia política de Moçam¬ 
bique colonial tem de tomar em conta tanto as formas e trans¬ 
formações do capital português entre o século dezasseis e o 
século vinte, como a presença e métodos de actuação do 
capital estrangeiro: as companhias do Centro e do Norte; e, 
em particular depois dos anos 1880, o processo de integração 
da economia moçambicana no sub-sistema da África Austral, 
dominado pelo capital mineiro sul-africano. 

Os artigos da autoria de Marc Wuyts e Luís de Brito publicados 
neste número, fornecem a estrutura dessa análise do colonial- 
-capitalismo em Moçambique. O artigo de Wuyts propõe uma 
periodização do colonialismo português. Trata-se de uma perio¬ 
dização e não de uma cronologia: não se trata de uma relação 
de acontecimentos importantes, mas sim de uma caracterização 
das formas e transformações de sucessivas fases da economia 
política. Para as diversas fases e transformações nelas ocorri¬ 
das são utilizados dois critérios: divergências e luta entre dife¬ 
rentes tipos e facções de capital; e transformações nas relações 
e portanto nas lutas entre Capital e Trabalho. 

A periodização centra-se no desenrolar dos acontecimentos a 
partir de 1885 e estabelece três fases principais, das quais 
as duas últimas se situam no período de Salazar. Defende que, 
mesmo com a instituição da política do «nacionalismo econó¬ 
mico» português, a ligação com o capital mineiro da RSA não 
só não foi destruída como reforçada, devido a razões relacio¬ 
nadas com a debilidade do capital português e com as necessi¬ 
dades de rendimentos e de acumulação do Estado português. 
Durante a última fase do regime de Salazar registou-se uma 
importante reestruturação do capital português em Moçambique, 
embora, uma vez mais, ela se tenha processado com o auxílio 
do capital estrangeiro. Este foi o período da política de «portas 
abertas» em que a acumulação já não assentava exclusivamente 
no trabalho e culturas forçadas, sistema que tornou a mão-de- 
-obra barata mas pouco produtiva, mas sim em formas de 


produção cada vez mais mecanizadas. Estas, por seu turno, 
geraram um acréscimo de extracção de mais-valia relativa que, 
nos períodos anteriores, fora preterida em favor de um acrés¬ 
cimo da extracção de mais-valia absoluta. Nos escritos em causa 
demonstra-se que esta reestruturação do capital coincidiu com 
formas diferentes de estrutura de classes no interior de Moçam¬ 
bique e que instituiu formas diferentes de exploração da força 
de trabalho. Outros artigos a serem publicados em próximos 
números desta revista tentarão aprofundar a análise das trans¬ 
formações da economia política durante os derradeiros perío¬ 
dos do sistema colonial. 

A periodização de Wuyts, e o desenvolvimento de determinados 
aspectos dessa periodização feito por Luís de Brito, referem-se 
principalmente ao período posterior a 1885, tal como a maioria 
dos artigos deste número. 

Os artigos de Carlos Serra e Judith Head fazem parte de um 
corpo cada vez mais consistente de material analítico sobre 
as transformações da economia política da província da Zam- 
bézia. Estas duas contribuições centram-se em questões-chave 
da economia política: Quais as formas de capital que se cons¬ 
tituiram no início e desenvolvimento da penetração colonial? 
Depois dessa penetração na formação social moçambicana, 
como foi organizada a produção a nível social: qual era a natu¬ 
reza do processo de produção, e como foi organizada a mão- 
-de-obra e extraído o excedente? Qual foi o impacto do colonial- 
-capitalismo nestas formas de produção, e no método de apro¬ 
priação? 

Pode-se constatar que este ênfase dado às formas de explo¬ 
ração da força de trabalho introduz o segundo tema principal 
deste número de Estudos Moçambicanos. O duplo tema está 
expresso no título geral: Subdesenvolvimento e Trabalho Migra¬ 
tório. O primeiro tema debruça-se sobre a forma específica de 
subdesenvolvimento imposta a Moçambique em resultado das 
formas de exploração utilizadas pelo capital a que o território 
estava submetido. O segundo tema desenvolve em detalhe as 
formas de exploração da força de trabalho empregues em dife¬ 
rentes fases da actuação do capital, A partir dos finais do 
século dezanove, e em larga medida devido às necessidades 
do capital estrangeiro, tanto o capital de plantações no interior 
de Moçambique como o capital mineiro no exterior, a forma 
específica de exploração da força de trabalho foi a utilização 
do trabalho migratório. 
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De facto, o trabalho migratório é a forma dominante de utili¬ 
zação da força de trabalho que surge nessa altura em toda a 
África Austral. Trata-se de mão-de-obra que é obrigada a osci¬ 
lar entre a produção agrícola doméstica no interior da econo¬ 
mia camponesa e períodos alternados de trabalho assalariado 
nas minas, agricultura e indústria capitalista. 

O capitai tem utilizado este sistema de trabalho migratório 
para fazer recair parte do fardo da reprodução do trabalhador 
e sua família sobre a produção doméstica. O capital tem podido 
assim pagar ao trabalhador uma soma inferior à do custo de 
reprodução deste último, fazendo com que seja o agregado 
familiar quem mantém o trabalhador nos períodos de desem¬ 
prego, em alturas de doença ou na velhice, e sustenta a família 
em geral. 


Tanto o artigo de Serra como o de Head empregam esta con¬ 
cepção de trabalho migratório para explicar formas de acumu¬ 
lação do capital de plantações na província da Zambézia. Os 
seus trabalhos referem-se ao período do capitalismo industrial 
quando já se tinha verificado uma prolongada penetração nos 
modos de produção pré-capitalistas camponeses. 

O artigo de Serra sobre a Zambézia de 1885 a 1930 retoma o 
tema de como o capitalismo dissolveu e depois reconstituiu 
formas de apropriação de excedentes. Os pequenos produtores 
do período anterior a 1890 foram transformados, apesar da 
sua resistência, em vendedores de força de trabalho para as 
plantações. A transformação foi imposta através da absorção 
e reestruturação da forma inicial do tributo mussoco, só que 
desta feita a apropriação era efectuada nos interesses do capi¬ 
tal de plantações, apoiada pelo Estado colonial. O artigo de 
Serra sustenta que até 1919 a absorção de tempo de trabalho 
para períodos limitados de trabalho forçado não subordinou 
a si a produção agrícola camponesa, mas que no período 
subsequente a produção agrícola foi subordinada às necessi¬ 
dades de trabalho assalariado. 

O artigo de Judith Head é um estudo dessa força de trabalho 
assalariada numa única plantação, a Sena Sugar. O artigo des¬ 
creve o papel do Estado na produção de uma força de trabalho 
assalariada através da imposição de obrigações regulares de 
trabalho ao campesinato. Mostra como o sistema de trabalho 
migratório teve vantagens especiais para o capital de planta 


ções, que podia regular os fluxos de mão-de-obra de acordo 
com as suas necessidades sazonais. 


Acima de tudo este artigo constitui um relato de como a plan¬ 
tação geriu a sua força de trabalho para intensificar a explora¬ 
ção não só remetendo parte dos custos de reprodução do 
trabalhador e sua família para o sector camponês, como redu¬ 
zindo os níveis alimentares, de vida e de saúde da própria 
força de trabalho. Em linha com a periodização do artigo de 
Wuyts, Judith Head mostra como as necessidades de mão-de- 
-obra de outros sectores provocaram durante os anos de 1950 
e 1960 uma carência de trabalho, e como, em particular no 
período entre 1960 e 1975, se registaram pressões sobre o 
capital para que este modificasse a sua política de utilização 
da força de trabalho para um sistema de utilização mais inten¬ 
siva de mão-de-obira ligada a uma certa mecanização da 


O restante material deste número não se refere à criação de 
uma força de trabalho migrante interna, mas sim ao sistema, 
estabelecido de longa data, de exportação de mão-de-obra 
para as minas da África do Sul. A análise deste sistema de 
exportação de força de trabalho consta de diversas outras publi¬ 
cações do Centro de Estudos Africanos. 

Este número de Estudos Moçambicanos contém relatos feitos 
pelos próprios trabalhadores, sob a forma de entrevistas sobre 
as suas experiências; e ainda uma análise da actual estratégia 
de utilização de mão-de-obra da África do Sul, que se tem 
vindo a modificar nestas duas últimas décadas, e que teve 
importantes efeitos em Moçambique e noutros Estados fornece¬ 
dores de mão-de-obra da região. 


O sistema de exportação de mão-de-obra, com mais de um 
século, teve profundo impacto estrutural na economia moçam¬ 
bicana. A derrota do colonialismo, e a política de transição 
para o socialismo em Moçambique, tornaram possível uma 
reestruturação do que constituira uma economia deformada 
e distorcida, em especial no sector agrícola. 


Na medida em que este número de Estudos Moçambicanos 
documenta não só o impacto da economia colonial no passado, 
mas também a necessidade de a reestruturar, e portanto as 
perspectivas para o futuro, a revista declara a sua intenção de 
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ser um órgão de estudo sério, mas também um órgão de 
intervenção. 

Será uma revista teórica, mas não académica. Visará uma 
audiência moçambicana mas espera chamar a atenção do 
mundo sobre o estudo de Moçambique. O processo de cons¬ 
trução de uma economia política de Moçambique rigorosa vai 
ainda no seu início. Esta revista espera poder contribuir para 
que esse objectivo seja alcançado. 

R. F. 


ECONOMIA POLÍTICA 
DO COLONIALISMO PORTUGUÊS 
EM MOÇAMBIQUE 

Marc Wuyts 


Este artigo tenta periodizar o desenvolvimento do colonia¬ 
lismo em Moçambique, na fase do imperialismo. À partida, 
entretanto, dois aspectos são de salientar. Em primeiro lugar, 
a análise assentará num conceito de periodização que tenta 
identificar as diversas fases nas lutas de classes que se desen¬ 
rolaram no interior da colónia, e isto tanto no que diz respeito 
às transformações nas relações entre o capital e o trabalho, 
como no que se refere à luta entre facções de capital (i.e. com¬ 
petição entre capitais). Em segundo lugar, não se tenta apre¬ 
sentar uma detalhada análise histórica dos diversos períodos, 
cptando-se antes por um método que consiste em adiantar 
algumas considerações teóricas sobre os aspectos específicos 
de cada período. 


O desenvolvimento do colonialismo em Moçambique foi 
um processo complexo condicionado pelo facto da burguesia 
portuguesa nunca ter conseguido moldar a colónia exclusiva¬ 
mente em função das suas próprias necessidades de acumula¬ 
ção de capital. Por esta razão, o colonialismo em Moçambique 
não pede ser analisado apenas com referência a Portugal, 
enquanto potência colonizadora, tendo também de ser tomada 
em conta a dominação do capital imperialista (não-português) 


Est. Moç. (1) 1980: 9—22, 
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sobre a colónia. Este último aspecto —que foi (te facto o prin¬ 
cipal — manifestou-se num processo de integração da forma¬ 
ção social moçambicana no interior do subsistema da África 
Austral, de que o capitalismo sul-africano constitui a base. 

AS PRINCIPAIS FASES DA ACUMULAÇÃO DE CAPITAL 
NO MOÇAMBIQUE COLONIAL (1885-1973) 

Antes de efectuarmos uma análise mais pormenorizada 
das diversas fases de desenvolvimento do Moçambique colo¬ 
nial, faremos uma rápida ireferência à periodização adoptada 
neste artigo e às principais características de cada perioao 
que serão desenvolvidas mais detalhadamente noutras pas¬ 
sagens. 

1885-1926: A Dominação de Capital Estrangeiro 
Não-Português 

Este período caracterizou-se fundamentalmente 
pela formação de uma economia de plantações no 
Centro e pela transformação do Sul de Moçambique 
numa reserva de mão-de-obra para o capital mineiro 
sul-africano. Em ambos os casos o aspecto domi¬ 
nante foi que o capital envolvido, quer internamente 
quer a partir do exterior, era estrangeiro, ou seja, 
não-português. 

1926-1960: A Fase do Nacionalismo Económico 

Com o Governo fascista a burguesia portuguesa 
consolidou as suas posições e tentou colocar as 
colónias ao serviço das suas próprias necessidades 
de acumulação. Esta foi a fase do nacionalismo 
económico. 

A este respeito, adiantam-se duas premissas 
básicas: 

1— Que a política do nacionalismo económico 
requeria a intensificação da integração de 
Moçambique no subsistema da África Aus- 
tal dadas as condições objectivas em que 
se encontrava a burguesia portuguesa; 

2 — Que a fase de nacionalismo económico em 
Moçambique consistiu no desenvolvimento 
de um processo de acumulação de capital 


na base da extracção de mais-valia absoluta 
através da racionalização e institucionali¬ 
zação do sistema de trabalho forçado. A ca¬ 
racterística específica do colonialismo por¬ 
tuguês neste período não foi a de ele ter 
prosseguido a prática do trabalho forçado, 
mas antes a de que, com o regime fascista, 
o trabalho forçado foi intensificado, racio¬ 
nalizado e institucionalizado num sistema 
que se tornou a base do capitalismo colo¬ 
nial. 

1960-(63/64)—1973: 

Crise e Reestruturação do Capita! 

No período 1960-63/64 assistiu-se à crise da 
base económica do Salazarismo já que por razões 
externas e internas Portugal foi obrigado a abolir 
legalmente o sistema de trabalho forçado. Indepen- 
dentemente do facto da prática ter prosseguido sob 
formas mais ou menos disfarçadas, foram coloca¬ 
das limitações muito concretas à forma específica 
segundo a qual a exploração capitalista poderia con¬ 
tinuar a efectuar-se. Tais limitações resultavam essen¬ 
cialmente do avanço dos movimentos nacionalistas, 
tanto no continente africano em geral como no inte¬ 
rior das colónias portuguesas em particular, 

Mais à frente será demonstrado que esta crise 
resultante de lutas políticas provocou transformações 
reais ao nível das relações sociais de produção: i.e. 
necessitou de uma reestruturação de capital através 
da viragem de um processo de acumulação assente 
na mais-vália absoluta para um processo assente na 
mais-valia relativa. Q capital—no estágio em que 
se encontrava—foi obrigado a modernizar-se. 

A política de «portas-abertas» reflecte em parte 
esta necessidade objectiva da burguesia portuguesa, 
que não poderia levar a cabo este processo básico 
de reestruturação sem se apoiar em capital estran¬ 
geiro não-português para o fornecimento da necessá¬ 
ria tecnologia e «know-how» técnico. 

Desenvolveremos a seguir, mais pormenoriza¬ 
damente, estas características básicas dos diversos 
períodos. 
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1890-1926: 

RESERVA DE MÃO-DE-OBRA 
E ECONOMIA DE PLANTAÇÕES 

Na altura da partilha imperialista de África, Portugal pôde 
manter as suas colónias não tanto devido à sua força, mas 
antes devido à sua fraqueza. A ligação histórica com a Ingla¬ 
terra tinha significado que a burguesia portuguesa nunca se 
conseguira emancipar da dominação do capital industrial inglês. 
Assim, numa altura em que a concentração e centralização do 
capitai já levara à formação de capital financeiro nos países capi¬ 
talistas desenvolvidos, a burguesia portuguesa ainda ensaiava 
os seus primeiros passos. Portugal só conservou as suas coló¬ 
nias porque as rivalidades interimperialistas entre a Grã-Breta¬ 
nha, França e Alemanha não permitiriam que a posição de 
qualquer um deles saísse reforçada com a posse e controlo 
de mais territórios. 

Contudo, isto não implicou que — no caso de Moçambique 
— a velha forma de exploração colonial se tenha continuado a 
manter: i.e. que o desenvolvimento do sistema colonial se tenha 
mantido basicamente mercantil na sua natureza. O atraso da 
burguesia portuguesa revelou-se na altura não pela continuação 
de formas de exploração colonial que correspondiam a uma 
fase anterior, mas antes, por ela ter moldado o desenvolvi¬ 
mento da economia em função da expansão de capitais impe¬ 
rialistas situados tanto fora como no interior da colónia. Neste 
processo surgiram dois padrões básicos: 

1—0 padrão dominante que surgiu foi o de trans¬ 
formar a colónia num fornecedor de mão-de-obra 
contratada para as «colónias modernas» vizinhas. 
Isto tomou diferentes formas consoante as áreas 
geográficas em causa. Na região Sul foi o capital 
mineiro sul-africano que —através de acordos inter¬ 
essais—conseguiu o monopólio do recrutamento 
directo de trabalho migratório (*). No Centro e no 
Norte foi capital estrangeiro (não-português) como 
as Companhias Majestáticas que organizou a venda 
de força de trabalho para diversas colónias tais como 
Rodésia, Malawi (então, Niassalândia), Tanganhica, 
Congo Belga, etc., bem assim como para a África 
do Sul ( 1 2 * ). Assim, a característica dominante deste 


(1) Ver, The Moxctmblcon Mlner: o study In the export of t 

(2) No caso da Zambézia, ver C, Serra, A Zambéxla entre 1870-1924. introdução 

à vlo colonial do capitalismo, mimeo, '979. 


período foi esta gigantesca drenagem para o exterior 
de mão-de-obra moçambicana, condicionada pelo 
desenvolvimento capitalista das colónias vizinhas. 
O Estado português, bem como o capital português, 
assumiram uma posição que se assemelha mais à de 
um «arrendatário» do que à de um «empresário capi¬ 
talista». Uma fonte importante dos seus rendimentos 
provinha de um imposto sobre a migração cobrado 
directa ou indirectamente. Indirectamente, no sen¬ 
tido de que, em muitos casos, o imposto por cabeça 
era pago na sua totalidade com dinheiro ganho 
no estrangeiro e portanto constituía uma forma de 
imposto disfarçado, sendo ao mesmo tempo um ins¬ 
trumento para obrigar o campesinato a vender a sua 
força de trabalho numa base de mão-de-obra con¬ 
tratada. 

Uma segunda fonte principal deste rendimento 
estava também ligada à migração da mão-de-obra, 
consistindo no facto da venda de mão-de-obra ao 
complexo mineiro sul-africano ter sido condicionada 
pela utilização do porto de Lourenço Marques e do 
sistema ferroviário de ligação. 

2— Grandes partes das regiões Norte e Central de 

Moçambique foram arrendadas ao capital estran¬ 
geiro pelo Estado colonial português através da ins¬ 
tituição de Companhias Majestáticas. Tal como refe¬ 
rimos mais atrás, uma actividade principal destas 
companhias, bem assim como de outras empresas 
que operavam nos seus territórios, consistia na orga¬ 
nização da venda de mão-de-obra contratada para _o 
estrangeiro. Contudo, no vale do Zambeze, surgiu 
uma economia de plantações em resultado de inves¬ 
timentos efectuados por capital estrangeiro (não- 
-português) ( 8 ). Esta incluía principalmente grandes 
herdades agro-industriais de monocultura viradas 
para a produção de culturas de exportação como o 
açúcar, o sisal e a copra. Um problema principal com 
que este sector de plantações se deparou foi o de 
prevenir uma drenagem total de mão-de-obra para 
o exterior a fim de poder reservar a sua própria área 
de fornecimento de trabalho. Por outras palavras, as 
plantações precisavam de monopolizar o acesso ao 


(3) Ver C. Serra, op, cit, 
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fornecimento de mão-de-obra no interior do território 
circunvizinho. No entanto, o sector de plantações 
não estava muitas vezes em condições de competir 
economicamente com outros capitais através da 
oferta de salários mais elevados — nem estava muito 
interessado em fazê-lo. Assim, o monopólio no acesso 
às .reservas de mão-de-obra foi conseguido através 
de meios políticos, Em 1901, por exemplo, o recruta¬ 
mento de mão-de-obra para as minas sul-africanas 
foi restringido ao sul do paralelo 22, cláusula que 
foi confirmada no acordo de 1914 ( 4 ). 

Assim, a forma específica como Moçambique foi integrado 
na divisão internacional de trabalho dominada pelo imperia¬ 
lismo foi condicionada pelo próprio atraso da burguesia portu¬ 
guesa na altura, e manifestou-se, quanto ao seu aspecto domi¬ 
nante, numa emigração de força de trabalho em termos de 
mão-de-obra contratada, e na imigração de capital estrangeiro 
com o estabelecimento do sector de plantações como aspecto 
secundário. 

1926-1960: 

O NACIONALISMO ECONÔMICO DE SALAZAR 

O estabelecimento do regime fascista em Portugal com 
Salazar, criou as pré-condições políticas para a consolidação 
da burguesia portuguesa. A este respeito, não se devem con¬ 
siderar os regimes fascistas e as ditaduras militares como 
estando necessariamente ligados a um processo económico 
atrasado e estagnante. Tais regimes, na medida em que cons¬ 
tituíam obstáculos ao desenvolvimento económico «genuíno», 
estariam supostamente predestinados a desaparecer devido a 
uma suposta incapacidade que lhes seria inerente de conseguir 
um desenvolvimento económico real ( 5 * ). No caso de Portugal, 
muito pelo contrário, o regime fascista permitiu que uma bur¬ 
guesia fraca, em aliança com a classe dos proprietários de 
terras, se consolidasse através de um rápido processo de 
concentração e centralização de capital e consequente rápido 
desenvolvimento da Indústria (em particular a indústria têxtil). 
Desta forma, aliar o regime fascista à estagnação e ao atraso 
no nível económico levar-nos-ia a negligenciar a dinâmica da 

(4) Ver, The Mozamblcan Mlner; o study In the export of lobour, op. clt., ver 
o anexo sobre acordos de mõo-de-obra mineira. 

(5) Para uma critica de tais versões economiclstas do fascismo, ver N. Poulantzas, 

A crise dos Ditaduras: Portugol, Grécia, Espanha, Ed, Presença 1975, p- 25. 


acumulação de capital da burguesia portuguesa, e seu impacto 
no desenvolvimento colonial ( c ). 

Com Salazar, portanto, este processo de consolidação da 
burguesia portuguesa implicou a definição de novas relações 
económicas entre Portugal e os seus territórios ultramarinos. 
Segundo Salazar, os territórios ultramarinos eram «uma solução 
lógica para os problemas de sobrepopulação de Portugal, para 
instalar cidadãos portugueses nas colónias e para que as coló¬ 
nias produzam matérias-primas para vender à mãe-pátria em 
troca de produtos manufacturados» ( 7 ). Analisemos cada um 
destes elementos mais pormenoirizadamente: 

«para que as colónias produzam matérias-primas 
para vender à mãe-pátria» 

Isto era muito importante particularmente para 
o desenvolvimento da indústria têxtil em Portugal. 
Esta necessitava de um crescente fornecimento de 
algodão barato a fim de se poder situar em posição 
competitiva no mercado mundial. Desta forma, as 
colónias deveriam fornecer, a preços mais baratos 
do que qualquer outra fonte alternativa do mercado 
mundial, o$ abastecimentos de matéria-prima da 
indústria têxtil. No caso de Moçambique, no entanto, 
este novo papel designado para as colónias, colo¬ 
cava um problema crucial: nomeadamente como é 
que esse novo papel se relacionaria com o domínio 
nela já estabelecido pelo capital estrangeiro. Como 
se articularia o novo sistema com o velho? 

No que respeita às companhias que operavam 
no Norte e Centro, o Estado português tomou medi¬ 
das para abolir os poderes político-administrativos 
que estas companhias possuíam nos respectivos terri¬ 
tórios, fazendo com que elas passassem a contar 
apenas com a sua base produtiva. Assim, neste 
campo, a actividade do capital estrangeiro ficou res¬ 
tringida à economia de plantações que continuou 
a ser o aspecto dominante da região central. Compa¬ 
nhias como a do Niassa, cuja única actividade con- 

{6; O artigo clássico de P, Anderson sobre o «Ultra-colonialismo» (New Left 
Rev. 1962, n.* 15, 16, 17) padece também desto ligação do fascismo com o estagnação, 
e nfio consegue por Isso identificar a natureza especifica da exploração colonial num 
contexto dinâmico. 

O facto de o capital português ter empreendido um processo de consolidação 
não implica que não estivesse limitado nesse processo pelo seu próprio atraso relativo. 

(7) Ver E. Mondlane, The Struggle for Moxambique, Penguln, 1969, p, 79. 
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sistia na venda de mão-de-obra contratada graças ao 
seu controlo político-administrativo da área respec¬ 
tiva, desapareceram no decurso deste processo de 
reestruturação. 

No que respeita ao domínio*do capital mineiro 
sul-africano sobre o Sul de Moçambique, a política 
de Salazar (ao contrário da de João Belo, seu pre¬ 
decessor como Ministro das Colónias) pareceu estar' 
em contradição com o alardeado objectivo de esta¬ 
belecer novas relações entre Portugal e a colónia. 
Na realidade, foi assinada em 1928 uma nova con¬ 
venção com a África do Sul que prolongava a inte¬ 
gração já estabelecida de Moçambique no subsistema 
dq África Austral através do elo trabalho migratório - 
- serviços de transporte. A um nível mais superficial, 
a razão desta política parece ter sido a insistência 
de Salazar de que cada colónia deveria ser auto- 
suficiente no aspecto financeiro—tanto em termos 
de necessidades orçamentais como de balança de 
pagamentos. Obviame.nte que, para Moçambique, a 
ligação com a África do Sul constituía a principal 
fonte de rendimento do Governo e da balança de 
pagamentos. Mais ainda, um novo elemento da con¬ 
venção de 1928 foi que o sistema de pagamento dife¬ 
rido se tornava obrigatório, assegurando assim a 
entrada em Moçambique, sob a forma de divisas 
estrangeiras, de parte significativa da conta salarial 
dos mineiros ( 8 ). A razão subjacente a esta política 
de equilíbrio orçamental e financeiro que Salazar 
aplicou severamente tanto em Portugal como nas 
colónias, era que a burguesia portuguesa era subs¬ 
tancialmente subdesenvolvida, necessitando portanto 
de uma concentração máxima de recursos investíveis 
que permitissem o seu desenvolvimento. Uma política 
de austeridade financeira no país, bem assim como 
a exigência de auto-suficiência financeira para as 
colónias, exprimiam portanto as necessidades objec- 
tivas da burguesia portuguesa. No caso de Moçam¬ 
bique, isto significou que os interesses da burguesia 
dos colonos e pequena-burguesia (que se encontra¬ 
vam severamente limitadas em termos de desenvol¬ 
vimento devido à concorrência por mão-de-obra por 
parte do capital mineiro) tiveram de se subordinar 

(8) ,A argumentação baseia-se no estudo de — The Mozamblean Mlner, op. cit. 


às necessidades de acumulação da burguesia portu¬ 
guesa. Politicamente, isto implicou que Salazar cen¬ 
tralizasse todo o poder sobre as colónias nas mãos 
do Estado português e não permitisse qualquer forma 
de governo autónomo — por limitada que fosse — 
por parte das classes dos colonos ("). 

Portanto, devido às suas próprias limitações, a 
burguesia portuguesa não pode permitir-se a preser¬ 
var a colónia apenas para sua utilização exclusiva. 
Teve antes de se acomodar ao domínio já existente 
de outros capitais que operavam na colónia: em parti¬ 
cular o capital mineiro no Sul e a economia de plan¬ 
tações no Centro. Economicamente, em concorrência 
com formas de capital mais poderosas e mais esta¬ 
belecidas, a burguesia portuguesa, bem assim como 
a burguesia dos colonos, só podiam assegurar a sua 
posição através da expansão, racionalização e insti¬ 
tucionalização do sistema de trabalho forçado: e isto 
quer através da venda forçada de força de trabalho, 
quer através do cultivo forçado de culturas de rendi¬ 
mento. A especificidade do colonialismo português 
não consiste tanto no facto de Portugal ter prosse¬ 
guido a prática dp trabalho forçado através de formas 
abertas ou camufladas até virtualmente ao fim da sua 
dominação colonial,.mas antes no facto dessa prática 
ter sido intensificada, alargada e institucionalizada 
durante o regime de Salazar. Ela constituiu portanto 
a base das novas relações entre Portugal e as suas 
colónias, condicionada pela acumulação de capital 
em Portugal. Assim, o princípio do trabalho forçado 
estava já implícito no Acto Colonial de 1930. A sua 
concretização iniciou-se no mesmo ano com a impo¬ 
sição do cultivo forçado do algodão. Com o desen¬ 
volvimento dos aparelhos repressivos e administrati¬ 
vos do Estado a prática do trabalho forçado tornou-se 
cada vez mais rigorosamente imposta, como por 
exemplo através da circular governamental de 5 de 
Maio de 1947, que obrigava todos os indígenas a 
trabalhar seis meses por ano para o Governo, para 
uma companhia ou para um particular ( 10 ). 

O aparelho repressivo do Estado tornou-se por- 

(9) Para uma análise do papel das classes dos colonos e suas contradições ^com 
o capital mineiro, ver Lufs de Brito, Algumas notas a propósito da história contemporânea 
de Moçambique, Maputo, 1978, mimeo. 

." (10) E., Mondlane, op. cit., cap. 4' 
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tanto o instrumento para instituir um sistema de 
acumulação de capital assente na extracção de mais- 
-valia absoluta: quer directamente, através da venda 
forçada de força de trabalho, quer indirectamente, 
através do cultivo forçado de culturas de rendimento. 

«em troca de produtos manufacturados» 

Portugal continuou a ser a principal fonte de 
importações de Moçambique até princípios dos anos 
1960. A colónia constituía um mercado para as indús¬ 
trias transformadoras de Portugal — um mercado que 
ainda se expandiu mais sob o impulso de uma comu¬ 
nidade colona que aumentou rapidamente. O desen¬ 
volvimento industrial na colónia manteve-se portanto 
principalmente orientado para a exportação: i.e. o 
processamento de matérias-primas para exportação. 
No seu desenvolvimento, revelou as alterações nos 
padrões de exportação condicionados pelo desenvol¬ 
vimento da indústria em Portugal. Assim, o descaro- 
çamento do algodão tornou-se o principal ramo indus¬ 
trial nos anos 1950. 

No entanto, isto não implicou que não se tivesse 
verificado o aparecimento de indústrias viradas para 
a satisfação do mercado interno. Muito pelo contrário, 
durante o período 1945-1960 assistiu-se a uma expan¬ 
são relativamente rápida de determinadas indústrias 
viradas para o mercado local, e isto por duas razões: 

1. A comunidade colona em expansão não podia 
ser totalmente absorvida pela agricultura e —por¬ 
tanto — o desenvolvimento da indústria fornecia uma 
saída para absorver parte do influxo de colonos; 

2. Mais importante ainda, as indústrias viradas 
para o mercado interno que surgiram nunca foram 
directamente competitivas com os principais ramos 
de exportação de Portugal (têxteis de algodão, sar¬ 
dinhas, vinhos, cortiça e volfrâmio), ou com os seus 
ramos de substituição de importações destinados a 
servir o mercado de Portugal e das suas colónias. 
Indústrias de processamento como as de alimentos, 
sabões, cimentos, etc., que se desenvolveram neste 
período responderam portanto a um crescente mer¬ 
cado provocado pela imigração de colonos e basea¬ 
vam-se principalmente em matérias-primas locais. 


«para instalar cidadãos portugueses nas colónias» 

O «problema» de sobrepopulação de Portugal 
resultava do facto do desenvolvimento da indústria 
nunca ter conseguido absorver o fluxo de campone¬ 
ses arruinados para as cidades que levou às altas 
taxas de emigração legal ou não-legal do país. Evi¬ 
dentemente que este problema de sobrepopulação 
relativa e o fluxo campo-cidade que o mesmo deter¬ 
minou foi condicionado pelas relações sociais de 
produção prevalecentes em Portugal no campo e 
que se caracterizavam pelo domínio dos latifundiá¬ 
rios. A Reforma Agrária no entanto estava fora de 
questão dado que essa classe de senhores de terras 
fazia parte do «bloco no poder» em que se apoiava 
o regime fascista. 

A emigração daquele campesinato proletarizado 
para a França, Europa Ocidental em geral, Brasil, etc., 
era indesejável sob o ponto de vista do regime. 
O empenho activo do regime para canalizar o fluxo 
da emigração para as colónias— especialmente a 
partir de fins dos anos 1940 e princípios dos 1950 — 
baseava-se nas seguintes premissas: 

(1) Manter o colono dentro da jurisdição 
de Portugal, contribuindo para o rendimento 
nacional e disponível para o serviço militar (“), 

(2) Transformar uma torça revolucionária 
em potência —um campesinato proletarizado — 
numa pequena-burguesia colonial e/ou aristo¬ 
cracia operária, e portanto numa força reaccio- 
nária que, tendo em vista os seus próprios inte¬ 
resses materiais, fortaleceria a base de apoio do 
regime. 

(3) Finalmente, e mais importante ainda, as 
crescentes pressões internacionais a favor da 
descolonização, iniciadas após a II Guerra Mun¬ 
dial,obrigaram o regime fascista a adoptar uma 
política de incorporação das colónias como pro¬ 
víncias ultramarinas de Portugal, negando assim 
formalmente a existência de uma questão «colo¬ 
nial». O estabelecimento de cidadãos portugue- 

(11) E. Mondlone, op cit., pág. 78. 
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ses nas «províncias» foi uma resultante lógica 
daquela política. 

O regime começou assim a seguir uma política 
activa de emigração dos cidadãos portugueses para 
as colónias no período do pós-Guerra, com particular 
incidência nos anos 1950, como se pode constatar 
no seguinte quadro de taxas médias anuais de cres¬ 
cimento da comunidade dos colonos brancos em 
Moçambique: 



1920-40 

1940-50 

1950 -60 

1960-70 

Taxa de crescimento 
população colona(%) 

4.5% 

5,8% 

7,3% 

5,7%+ 


+ estimativa 


A promoção deste esforço de emigração tomou 
diversas formas que foram desde o subsídio de pas¬ 
sagem aos esquemas de colonatos que deram origem 
a uma pequena-burguesia agrária colonia! (e.g. o 
colonato do Limpopo) graças a enormes investimen¬ 
tos financiados pelo Estado em infra-estruturas na 
irrigação, etc. 

Foi portanto principalmente no período do pós- 
-Guerra que a produção agrícola dos colonos se 
expandiu rapidamente, e foi orientada em especial 
para a produção de produtos alimentícios para as 
cidades em crescimento. Estas herdades situavam-se 
principalmente na região Sul (vales do Limpopo e 
Incomáti) e transformaram-se na base agrária que 
sustentou o mercado interno da comunidade dos 
colonos. 

1960-1963/64-1973: 

CRISE E REESTRUTURAÇÃO 
DA ECONOMIA COLONIAL 

Em fins dos anos cinquenta a base económica do Salaza¬ 
rismo foi alvo de crescentes ataques: 

(1) A onda de descolonização em África em resultado 
do desenvolvimento dos movimentos nacionalistas (e, em 


especial, dos que levavam a efeito a luta armada: Argélia 
e Quénia), e da resposta neocolonialista dos países impe¬ 
rialistas, fez aumentar a pressão internacional sobre Portu¬ 
gal no sentido deste descolonizar. 

(2) O pedido de Portugal para ser membro da OIT 
obrigou-o a comprometer-se formalmente a abolir o tra¬ 
balho forçado. 

(3) Finalmente, e mais importante ainda, a partir de 
princípios dos anos 1960 a ascensão dos movimentos nacio¬ 
nalistas nas colónias portuguesas e o início da luta armada 
em Angola, em 1961, tornaram-se numa força irresistível 
a favor da transformação. 

A resposta do regime foi de «transformar o indígena em cida¬ 
dão» e de «abolir legalmente o trabalho forçado e o cultivo 
forçado de culturas» (ambas em 1961). Embora estas altera¬ 
ções se destinassem em larga medida a ser alterações formais 
e não alterações em substância, o avanço da luta obrigou o 
regime a recuar: i.e. implicou também uma alteração no próprio 
sistema de exploração capitalista. O período 1960-63/64 reflec- 
tiu esta incerteza por parte do capital que se encontrava na 
colónia, e coincidiu com a crise criada por «Sharpeville» na 
África do Sul, e com a crise criada pelo termo da Federação 
na Rodésia. Neste período baixou a produção das principais 
culturas de exportação (em especial açúcar, algodão, etc.) bem 
assim como a produção industrial. O capitalismo colonial estava 
nitidamente numa situação de crise devido ao facto de esta¬ 
rem a ser ameaçadas as próprias raízes do seu sistema de 
exploração. 

Como vimos, os principais sectores do sistema colonial 
de produção baseavam-se na disponibilidade de mão-de-obra 
barata através da aplicação generalizada do trabalho forçado 
e do cultivo forçado. No entanto, este tipo de mão-de-obra barata 
era também mão-de-obra muito pouco produtiva. Assim, era um 
sistema de mão-de-obra barata no sentido de que pouco era 
pago ao produtor directo em troca do seu trabalho, e não no 
sentido de que ta! mão-de-obra fosse altamente produtiva e 
portanto implicasse um baixo custo de trabalho por unidade 
produzida. De facto, o sistema de trabalho/cultivo forçado impli¬ 
cava um nível bastante rudimentar das forças produtivas, e 
assim os custos do trabalho eram relativamente elevados em 
relação à produção mesmo que os salários fossem muito baixos 
porque a produtividade também era baixa. 

A abolição do trabaiho/cultivo forçado e as crescentes 
limitações que isso impôs à barateza da mão-de-obra signifi- 
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caram que a base econômica do anterior sistema de acumula¬ 
ção de capital assente na extracção de mais-valia absoluta 
estava a ser corroída. O capital— portanto—foi obrigado a 
modernizar-se: i.e. a adoptar tecnologias mais mecanizadas 
que permitissem uma maior produtividade do trabalhador. 

Durante o período 1964-73 assistiu-se a este processo de 
reestruturação do capital. 

(1) Este processo desenrolou-se no interior dos anti¬ 
gos sectores de exportação através, por exemplo, da meca¬ 
nização da produção de açúcar nos anos 1960 e da viragem 
da produção camponesa de algodão para a produção de 
algodão pelos colonos. 

(2) Manifestou-se também com o aparecimento de 
novos sectores na Indústria através do rápido desenvolvi¬ 
mento de indústrias de substituição de Importações. Estas, 
devido à sua intensidade de capital e ainda à protecção 
de que gozavam em termos de tarifas e restrição de im¬ 
portações já não se apoiavam em mão-de-obra barata. 
Empreendimentos de prestígio, como o da Barragem de 
Cahora-Bassa, são outra manifestação desta nova ten¬ 
dência. 

O capital português não tinha nitidamente alcançado um 
nível de desenvolvimento suficiente que lhe permitisse moder¬ 
nizar a produção. Ele linha antes—no que respeita a tecno¬ 
logia e «know-how» — de contar com o capital estrangeiro 
(não-português) para realizar os necessários investimentos, 
mesmo que estes fossem efectuados no âmbito de empreen¬ 
dimentos conjuntos, contribuindo o capitai português com parte 
das finanças. 

Assim, a política de «portas-abertas» aos países imperia¬ 
listas para convidar o capital estrangeiro a investir nas colónias 
não foi meramente uma necessidade política para assegurar o 
apoio daquele na guerra contra os movimentos de libertação 
nacional, como foi também uma necessidade económica perante 
a própria incapacidade do capital português em modernizar 
a base produtiva. 


DEPENDÊNCIA COLONIAL 
E 

INTEGRAÇÃO REGIONAL 

Luís de Brito 


A maioria dos poucos autores que têm escrito sobre a 
História recente de Moçambique tende a sobrestimar o impacto 
do fascismo e, paralelamente, a «esquecer» todos os aspectos 
principais da integração da colónia no contexto mais vasto da 
África Austral. Em geral, o erro está em se tentar analisar polí- 
tica(s) antes, ou, em vez de se procurar estudar previamente 
a sociedade colonial em termos de dominação capitalista, das 
formas que esta assume e dos mecanismos que lhe asseguram 
a sua reprodução. 

No presente artigo procura-se chamar a atenção para o 
aspecto dominante que a integração regional da economia 
moçambicana assume em relação à dependência colonial e, 
em segundo lugar, para a fraqueza do impacto do fascismo 
em Moçambique, do ponto de vista de transformações que se 
possam classificar de profundas na estrutura sócio-económica 
do País. 


Durante a primeira metade do século XIX, quando se 
começa já a esboçar a transição do sistema capitalista para 
a fase imperialista, ainda Portugal dava os primeiros passos 
do seu desenvolvimento capitalista. 

Com efeito, só nessa altura é que a indústria desponta 
no país enquanto forma de produção capitalista. Armando de 


Est. Moç. (1) 1980: 23—32. 
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Castro, na sua obra «A Revolução Industrial em Portugal no 
Séc. XIX» refere que «em 1852, segundo o Inquérito Industrial 
desta data, em 31 de Dezembro existiriam 70 máquinas a 
vapor» o que revela um «fraquíssimo desenvolvimento indus¬ 
trial». Simultaneamente, é significativo que o próprio processo 
de destruição dos entraves de tipo feudal se prolongasse por 
grande parte do século passado. 

A incapacidade de Portugal realizar uma forte acumulação 
primitiva durante a fase do capitalismo mercantil, está intima¬ 
mente relacionada com a debilidade da industrialização portu¬ 
guesa. Isto, devido a uma série de factores entre os quais é 
de salientar a grande dependência do país em relação à Ingla¬ 
terra, fonte da drenagem contínua dos resultados da pilhagem 
colonial. No que diz respeito a Moçambique, é de considerar 
também como factor importante a acção do próprio capital 
mercantil indiano, exercida até bastante tarde em concorrên¬ 
cia com os interesses portugueses. 

SERVINDO A ACUMULAÇÃO 
DA ÁFRICA DO SUL 

A situação em Portugal, por volta de 1860, era assim des¬ 
crita por Charles Vogei: «Em todo o Portugal, com excepção 
do Porto, ..., a banca e o negócio, as manufacturas e todas 
as empresas industriais de uma certa importância estão quase 
exclusivamente nas mãos de estrangeiros, ... Os mais ricos 
e influentes são os Ingleses, possuidores da maior parte dos 
capitais investidos nas grandes explorações do país e princi¬ 
palmente credores da dívida portuguesa.» 

A distância existente, em termos de desenvolvimento econó¬ 
mico, entre Portugal e outros países europeus que entretanto 
tinham atingido o estágio do capitalismo monopolista, irá marcar 
profundamente a gestão colonial portuguesa. Em Moçambique, 
ela constituiu a base a partir da qual se estabeleceram e conso¬ 
lidaram algumas das deformações estruturais da sua economia. 

Não dispondo praticamente de capital para investir nas 
colónias, Portugal era incapaz de realizar uma exploração siste¬ 
mática destas últimas. Impossibilitado de concorrer com as 
forças mais avançadas do capitalismo internacional, passou 
a desempenhar um pape! secundário na exploração dos recur¬ 
sos humanos e naturais da colónia. Remeteu-se a um papel 
essencialmente de «arrendatário» submetido aos interesses do 
capital estrangeiro. 

É dentro deste quadro que podemos situar a penetração 
em grande escala do capital estrangeiro não-português em 


Moçambique, durante os finais do século passado e início do 
século XX. Ela processa-se quer através das grandes Compa¬ 
nhias Majestáticas de Moçambique e Niassa (com soberania 
quase total nas suas imensas zonas de concessão), quer de 
outras importantes companhias como as da Zambézia, Madal 
e Boror. 

No Sul do Save, a mais importante parcela do território 
que ficou sob administração directa do Estado português, 
também se regista o enfeudamento a interesses alheios a 
Portugal. Desde muito cedo a zona foi transformada numa 
grande reserva de mão-de-obra barata, particularmente para 
as minas do Transvaal (*). 

A exportação de mão-de-obra do Sul de Moçambique para 
a África do Sul é um fenómeno que data dos inícios da segunda 
metade do século XIX, altura em que o controlo das autori¬ 
dades portuguesas sobre o território não ia além de algumas 
zonas bastante restritas na área costeira. Em 1897, foi estabe¬ 
lecido o primeiro acordo entre Portugal e o Transvaal, regu¬ 
lamentando o recrutamento de trabalhadores migrantes em 
Moçambique. Esse acordo corresponde a um extraordinário 
aumento do fluxo de força de trabalho do Sul do Save para 
as minas da África do Sul, que ocorre no fim do século. Nessa 
altura, fal é o aspecto dominante da acção do colonialismo 
português na região e uma característica fundamental da econo¬ 
mia moçambicana. 

É também em fins do século XIX que se inicia a constru¬ 
ção das grandes linhas de caminho de ferro, e os principais 
portos. Em 1895 é inaugurada (LM.-Pretória), a linha entre 
Lourenço Marques e o Transvaal, cuja construção começara 
oito anos antes. A ligação da Beira à Rodésia do Sul—com¬ 
promisso assumido pelo Governo português para com a Ingla¬ 
terra aquando do Tratado de 1891— viria a concretizar-se em 
1897 (via reduzida), e em 1900 (via larga). Finalmente a linha 
Trans-Zambézia, destinada a servir o tráfego da Niassalândia, 
resultou de um longo processo iniciado em 1884. Ela foi aberta 
em 1922, embora a ligação contínua só ficasse estabelecida em 
1933 com a construção da ponte sobre o Zambeze. 

A construção destas infra-estruturas teve como função 
principal e quase exclusiva a de servir o trânsito de merca¬ 
dorias de/para os territórios vizinhos de Moçambique. A título 

(!) — Embora a maioria dos trabalhadores migrantes do Sul de Moçambique _se 
dirija .para as minas do Transvaai, há, no entanto, um número considerável que é absorvido 
noutros sectores, especlalmente na agricultura. Apesar de se verificar, ao longo dos 
tempos, uma tendência para baixar a percentagem de trabalhadores ocupados noutros 
sectores que não as minas, em 1971 e segundo fontes oficiais do África do Sul ainda 
constitiiam cerca de 24% do total. 
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de exemplo e servindo-nos dos Relatórios Anuais dos Caminhos 
de Ferro e Instituto de Crédito de Moçambique constatamos: 

— No que diz respeito à linha Lourenço Marques- 
-Ressano Garcia e segundo os dados referentes a 1908, 
a receita total de exploração foi de !174:538$110 réis, 
sendo 9,8% (115:3681201 réis) resultantes do tráfego 
local e 90,2% (1.059:169$909 réis) do tráfego combinado; 

— Em relação ao ano económico de 1926-27, a rede 
do CFLM proporcionou uma receita total de £297:427, das 
quais £30:688 (10,3%), provenientes do tráfego interno 
e £266:739 (89,7%), do tráfego combinado; 

—Em 1973 a distribuição das receitas de toda a rede 
ferroviária do território foi de 165 mil contos (11%) do 
tráfego de Moçambique, 339 mil contos (23%) do tráfego 
da África do Sul, 833 mil contos (57%) do tráfego da 
Rodésia, 85 mil contos (6%) do tráfego da Suazilândia 
e 47 mil contos (3%) do tráfego do Malawi. 

Neste mesmo ano e no caso específico da rede de Lou¬ 
renço Marques, do total do tráfego, 86% foi estrangeiro e só 
14% nacional. Esta situação reflecte-se no movimento dos 
Portos onde em 1973 se manuseiam 4630000 toneladas (25%) 
de mercadorias de Moçambique e 13 860 000 toneladas (75%) 
de mercadorias em trânsito. 

No que respeita à «exportação» de mão-de-obra, no período 
entre os primeiros anos deste século até 1974, a percentagem 
média anual do número de trabalhadores moçambicanos nas 
minas da África do Sul em relação ao total da ,população activa 
do Sul do Save anda à volta de 25 a 30%. Isto dá uma ideia 
da importância e extensão do fenómeno que teve/tem profun¬ 
das implicações em termos de desenvolvimento do País. 

O Estado colonial também neste caso só indirectamente 
beneficiava deste processo. O grosso dessa extracção de mais- 
•valia da força de trabalho moçambicana ia fortalecer a acumu¬ 
lação capitalista na África do Sul. Por outro lado, o custo da 
reprodução dessa força de trabalho migrante recaía em grande 
parte directamente sobre a sua base camponesa em Moçam¬ 
bique. 

Uma importante penetração de capital estrangeiro não- 
-português com grande margem de manobra em relação ao 
poder colonial; uma importante «exportação» de mão-de-obra; 
uma rede ferro-portuária destinada fundamentalmente a servir 
o exterior. Estes os principais aspectos da estrutura da econo¬ 
mia colonial de Moçambique. Aspectos fundamentais porque 


se mantêm e reforçam ao longo de todo o período colonial, 
assim como se mantém paralelamente o carácter atrasado do 
capitalismo português. Aspectos que traduzem uma radical inte¬ 
gração e dependência de Moçambique em relação ao complexo 
da África Austral e particularmente ao seu principal centro de 
acumulação capitalista, a África do Sul. Integração essa que 
assume, assim, um carácter dominante no seio da tradicional 
dependência relativamente à potência colonial. 

IMPACTO DO FASCISMO 

É dentro desta linha de interpretação que nos parece poder 
compreender-se que, uma vez conquistada a Independência, 
seja mais difícil quebrar os laços de dependência regional do 
que os que ligavam Moçambique a Portugal. 

A exploração colonial portuguesa encontrava-se estreita¬ 
mente dependente do controlo e exercício do poder político. 
Certos aspectos vulgarmente apontados como «anacronismos», 
do colonialismo português, tais como a utilização do sistema 
de trabalho forçado e das culturas obrigatórias até à década 
de 1960, não são mais que efeitos do carácter atrasado do 
capitalismo e colonialismo português. Eles só podem ser efecti- 
vamente compreendidos em termos de uma dinâmica mais 
ampla que ultrapassa a simples relação colonial para se situar 
ao nível da reprodução capitalista regional. 

Evidenciados que foram estes pontos básicos da aotuação 
do colonialismo português em Moçambique, comentemos, ainda 
que rapidamente, sobre o impacto do fascismo na colónia. 

O advento do novo regime político é geralmente conside¬ 
rado como marco importante na periodização de Moçambique. 
O «Estado Novo», implantado em Portugal na sequência do 
golpe de 28 de Maio de 1926, caracterizou-se, como todos os 
outros regimes fascistas por uma forte componente de nacio¬ 
nalismo. Esta componente, no que respeita ao «Império Ultrama¬ 
rino» encontrou expressão legal no Acto Colonial incorporado 
na Constituição Portuguesa em 1933. O documento, datado de 
1930, definia uma nova política colonial. Vejamos até que ponto 
a sua aplicação corresponde ou não a transformações estru¬ 
turais em Moçambique sob o ponto de vista sócio-económico. 

Um dos tópicos mais frequentemente abordados em Moçam¬ 
bique pelos adeptos dessa nova política colonial era o da «des¬ 
nacionalização» do território que se vinha verificando devido 
à sua submissão, a todos os níveis, a interesses não-portugue¬ 
ses. A alteração desta situação teria no entanto necessaria¬ 
mente de passar pela «substituição» do capital estrangeiro 
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não-português por capital português. Ora isso, efectivamente, 
só viria a ocorrer bastante mais tarde, durante e depois da 
II Guerra Mundial. É apenas nessa altura que se assiste a um 
processo importante de desenvolvimento industrial e de con¬ 
centração acelerada do capital que leva à formação dos grupos 
monopolistas portugueses. Mas mesmo estes, de um modo geral, 
só nos anos 50 é que começam a ter uma actividade significa¬ 
tiva nas colónias. A este respeito, e embora não exista um 
estudo sobre a penetração do capital monopolista português 
nas colónias, parece-nos poder afirmar-se que se destacam dois 
momentos principais. O primeiro corresponde à segunda metade 
dos anos 50 e primeiros anos da década de 60. O segundo, 
corresponde a uma fase de consolidação a partir de 1965, em 
que se destaca o estabelecimento e expansão da rede bancá¬ 
ria ligada aos grandes grupos monopolistas portugueses. 

Tomando como exemplo as principais empresas ligadas 
ao Grupo Espírito Santo: 

— Companhia dos Algodões de Moçambique: Esta empresa, 
com um capital social de 50 000 contos desde 1946, passa em 
1954 para 100000 contos e em 1960 para 150000 contos; 

— Sociedade Agrícola do Incomáti: Constituída em 1952 
com um capital social de 60000 contos, que aumenta em 1953 
para 70000 e em 1954 para 90 000, mantendo-se assim até 1977; 

— Companhia de Seguros Tranquilidade de Moçambique: 
Constituída em 1956, com um capital social de 20000 contos. 

Se, por um lado, a política do Estado fascista até aos 
anos 60 é de evitar a entrada de capital estrangeiro, quer nas 
colónias, quer na própria metrópole, por outro lado, não há 
uma significativa exportação de capital português, pelo menos 
até à segunda metade da década de 1950. Mas, e o que ainda 
é mais importante, a eliminação dos privilégios das grandes 
companhias em Moçambique e consequçnte passagem dos 
seus territórios à administração directa do Estado português (*), 
não significou de forma alguma a supressão dos seus imensos 
interesses económicos. As outras grandes companhias «não 
privilegiadas» também não foram afectadas, mantendo e desen¬ 
volvendo a sua actividade de tal forma que surgem nos anos 70 
colocadas entre as mais importantes empresas de Moçambique. 
Por exemplo, a partir da Companhia de Moçambique e à sua 
volta constitui-se o Grupo Entreposto abrangendo mais de 
20 grandes empresas, De entre estas o Entreposto Comercial 

(2) — Os territórios do Companhia do Niassa passaram ao controlo directo do 
Estado Português em 1929 e os da Companhia de Moçambique em 1942. 


de Moçambique, numa lista englobando 100 das maiores empre¬ 
sas do país (1970), e publicada no número de Outubro da 
revista Economia de Moçambique, ocupa o 6.° lugar em termos 
de activo e o 1.” em lucros obtidos. Na mesma lista encontra¬ 
mos a Companhia do Boror em 10.° lugar segundo o activo e 
9.° segundo os lucros e ainda a Sociedade Agrícola do Madai 
em 18.° no que respeita ao activo. 

O TRABALHO MIGRANTE 
DO SUL DO SAVE 

Centremos agora a nossa atenção num outro ponto de 
primordial importância, porque relacionado dírectamente com 
o trabalho, única fonte criadora de valor. Trata-se da migração 
de mão-de-obra do Sui do Save, merecedora de grande aten¬ 
ção por parte da burguesia colonial e alvo de enorme contro¬ 
vérsia, com incidência nos fins dos anos 20 e princípios da 
década seguinte, coincidindo exactamente com o início do 
período fascista. O problema afectava profundamente todos os 
empregadores da região, em particular os colonos proprietários 
agrícolas —latifundiários e outros. 

As esperanças postas por este sector da burguesia colo¬ 
nial nas novas autoridades políticas portuguesas foram desde 
cedo frustradas. Como o reconhece Eduardo Saldanha, na sua 
obra de 1931 Moçambique perante Genebra ( 3 ): «Com a entrada 
para o Ministério das Colônias do Dr. António de Oliveira 
Salazar, tive alguma esperança em que lá se regressasse à 
política de patriotismo delineada pelo saudoso Ministro João 
Belo, e, para elucidar o Governo a respeito do gravíssimo pro¬ 
blema da mão-de-obra indígena em Moçambique... escrevi a 
exposição que vai a partir da página 310 (Trabalho obrigató¬ 
rio ao Sul do Save): mas também cedo me convenci de que, 
por um ou outro motivo, não era com isso melhor sucedido» 
(sublinhado nosso). 

Outro aspecto relacionado com a mão-de-obra migrante 
é o da penetração da WENELA em Moçambique. A WENELA 
(Witwatersrand Native Labour Association), é uma das prin¬ 
cipais empresas criadas pelo capital mineiro sul-africano com 
o objectivo de conduzir as operações de recrutamento de tra¬ 
balhadores negros para as minas das empresas filiadas na 
Câmara das Minas. As ligações que forja com alguns dos secto¬ 
res dos colonos em Moçambique, nomeadamente funcionários 

(3) — Este autor tinha escrito anteriormente O Sul do Save (1928), cuja circulação 
foi impedida pelo Governo da ditadura, segundo ele por receio que o livro desogradasse 
à Inglaterra. 
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públicos, leva a uma situação de ampla corrupção violenta- 
mente denunciada por outro autor deste período, Américo 
Chaves de Almeida, em, O Problema da África Oriental Portu¬ 
guesa: «Assim em Johanesburgo, como curador ( 4 ), está um 
funcionário que é irmão de um dos sócios da firma Breyner 
& Wirth, Ltd. (*), a sociedade que tem o exclusivo do forneci¬ 
mento de mão-de-obra indígena para o Rand. O curador de 
Johanesburgo está desta forma encarregado de assistir e defen¬ 
der os interesses dos indígenas que Breyner & Wirth Ltd. 
fornece, e cujos interesses colidem com os deles. 

Por outro lado, como secretário dos negócios indígenas 
em Lourenço Marques está um funcionário, irmão do Sr. José 
Cabral ( 6 ), que foi já empregado da sociedade WNLA no recru¬ 
tamento de indígenas, de quem se diz, com razão ou sem ela, 
mas no entanto de quem se afirma que pelo Natal, recebe 
dessa sociedade um peru de 1:200 iibras...» 

Apesar de muito significativas, as passagens anteriores não 
tocam no fulcro da questão, que se começa a revelar na sua 
forma mais simples quando Saldanha afirma: «Em tais circuns¬ 
tâncias, com os homens a passar fora do território a maior 
parte do período da sua virilidade e com o descanso garantido 
pelo moderno Código de trabalho indígena nos seis meses que 
eventualmente nele vêm passar, seria milagre que não houvesse 
escassez-e cada vez maior-de trabalhadores indígenas 
válidos para os serviços públicos e particulares, como seria 
absurdo esperar que os poucos que se demoram a voltar para 
o Transvaai, passados os seis meses, se oferecessem para 
trabalhar, em ocupação da sua especial embirração e pctr 
salários que, apesar de já exagerados para os recursos dos 
patrões, são muito inferiores aos que lhes pagam nas minas 
do TranüvaaL.» (sublinhado nosso). 

„ fact0 ' 0 problema é que os colonos não dispõem de 
q c u ® lbes P ern ! ita co mP a tir com o poderoso capital 
SE' ES - e é i p T ,d ? r de ca P acid ade suficiente para pagar 
opSíS? 8 e e + va . d ° S ' Mais ainda > P ode financiar a corrupção 
AoSf t èJnA* f n r is ’ desde altos funcionários do 
E ? f olon,al) P assando polos administradores 
« o^réalEn 9 ^ ° S ' A Í nda no dizer de Eduard0 Saldanha 

WNLA e^recebpm nmTiih 60 emení ti presen t ead °s em nome da 
WNLA e recebem uma libra por cada emigrante no regresso do 


1897 com o objectivo de^ c° n f°L Í!L C, ^i n ^ da ^ r '“ ^ Súl forom criados er 

no Transvaai e outros. ssuntos relativos aos trabalhadores moçambicano 

Moçombfque. * Breyner * Wirth > L td. era a empresa representante da WENELA eir 

(6) -José Cabral foi Governador-Geral de Moçambique, de 1926 a 1938. 
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Transvaai, e os próprios administradores, mesmo que não sejam 
peitados pelos engajadores—e alguns o têem sido...» (subli¬ 
nhado nosso). 

Assim, o capital mineiro sul-africano garante e controla 
o fluxo de trabalhadores moçambicanos para as minas, em 
função das suas necessidades específicas de cada momento. 

Por outro lado, a actuação do Governo fascista no que 
concerne a este aspecto, de modo algum foi ao encontro das 
aspirações desses colonos tão fervorosamente nacionalistas e 
esperançados no novo regime político português. 

OS IMPERATIVOS FINANCEIROS 

. Em 1928 foi assinado um acordo entre o Governo portu¬ 
guês e o da União Sul-Africana, conhecido còmo Convenção 
de Moçambique. A primeira parte do acordo, referente ao tra¬ 
balho migratório, não traz quaisquer transformações importan¬ 
tes no que concerne ao que anteriormente vigorava e não 

colono 13 POrtant ° ° S iníeresses de boa parte da burguesia 

Como compreender então que se mantenha uma situação 
que, por um lado, causa dificuldades a uma secção da bur- 
guesia colonial afectada po»r uma falta crónica de força de 
trabalho, e, por outro, significa um enfeudamento a interesses 
estrangeiros? A resposta terá de ser procurada, em parte, num 
as p ecto característico da política do Governo fascista; a grande 

SSorçaSr 6 ' COnCedidaS a ° S Pr ° blemas de lndole 

Uma. das preocupações fundamentais era conseguir que 
as cofomas atingissem um equilíbrio financeiro através dos 
Sm P IlK!E eCurso8, E aqui é «mportante não esquecer as 
~ receitas .“~ e 9 ,rande Parte delas em divisas-que o 
trabalho migratório proporcionava ao Estado portuauês H Isto 

eTnSlnri 8 d f s r s , de e°rec?utamento 

e mdirectamente, através da utilização do Porto e Caminhos 
C H °^.° Vl , a de trânsit0 de uma importante percentagem 
estabSo ^ S r^ Para -° T ? nSvaaL Este último aa P ecto ficara 

frSníic? Convençao de 1909 e estipulava que, 50% do 
ra eqo des mado e Proveniente da zona do Transvaai far-se-ia 
através do. porto de Lourenço Marques 

P ardr de 1964 o Estado colonial ainda vai tirar maiores 
SKí 18 da <<ex P° rta Ção» de mão-de-obra graças a uma cláu- 
S °i bre í ° uro incluída n0a acordos com a Afrlca do Sul 

ZSSSLZT * a PortU9al reoeber «iwânãl 

correspondentes ao pagamento diferido sob a forma de ouro. 
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Sendo a taxa de câmbio Rand-ouro, fixa, possibilitava a Portugal 
a obtenção de um lucro suplementar (em divisas) .na venda 
do ouro no mercado livre. 

Finalmente, parece poder concluir-se que, quando no Acto 
Colonial se afirma: «Os regimes económicos das colónias são 
estabelecidos em harmonia com as necessidades do seu desen¬ 
volvimento, com a justa reciprocidade entre elas e os países 
vizinhos, com os direitos e legítimas conveniências da metró¬ 
pole e do Império Colonial...» (sublinhado nosso), a «justa 
reciprocidade» referida não significa senão o reconhecimento 
tácito de uma situação que o Estado Português—a burguesia 
portuguesa —não pode transformar. Uma situação da qual, 
aliás, beneficia, ainda que em prejuízo de um sector da bur¬ 
guesia colonial. 
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0 CAPITALISMO COLONIAL 
NA ZÂMBÉZIA 1855-1930 

Carlos Serra 


Como escreveu Marx, o modo de produção capitalista 
supõe a existência do assalariado livre, que vende a sua força 
de trabalho ao capitalista. Porém, o desenvolvimento desigual 
do capital fez com que, entre o século XVI e o século XX, 
o capitalismo apenas tivesse atingido a sua estatura plena na 
Europa Ocidental, na América do Norte e no Japão. 0 seu cres¬ 
cimento foi retardado na Europa Central e do Leste, enquanto 
na Ásia, em África, no Médio Oriente e na América Latina o 
movimento do capital frequentemente reconstruiu velhos modos 
de produção pré-capitalistas ou enxertou outros, originando 
formas produtivas híbridas no quadro de processos de traba¬ 
lho forçado ou semiforçado, cuja estagnação e subdesenvol¬ 
vimento era a própria condição do desenvolvimento do capital 
ou, como Marx escreveu, «o "pivot” da indústria burguesa». 

Este trabalho pretende ser uma pequena contribuição para 
o estudo do que chamaremos a «via colonial do capitalismo» 
na Zambézia, durante o período de 1885/1930. Muito embora 
as formas dessa via possam ser diversas, a sua essência 
parece-nos, no entanto, comum a todas as formações sociais do 
chamado Terceiro Mundo, a partir do momento em que foram, 
após a expansão mercantil europeia, anexadas ao circuito do 
capital e se tornaram suplementos de matérias-primas agrícolas 
e minerais da indústria europeia. 


Est. Moç. (1) 1980: 33—52. 
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ZAMBÉZIA 3S 


A instalação das companhias foi precedida pelo apareci¬ 
mento em Moçambique de casas comerciais holandesas, ale¬ 
mãs e inglesas que estabeleceram empórios na costa (Ilha 
de Moçambique, Quelimane, Inhambane, Lourenço Marques) 
e no próprio vale do Zambeze (*). Os agentes dessas casas 
adquiriam oleaginosas em Moçambique, particularmente amen¬ 
doim e gergelim, de forma a apetrechar as indústrias europeias 
de óleos vegetais. 

Essa actividade comercial não mais se traduzia na aquisi¬ 
ção de produtos tais como ouro, marfim, escravos, nem sequer 
constituía uma actividade comercial autónoma. O capital mer¬ 
cantil dessas casas ©ra agora, depois de meados do Século XIX, 
um capital subordinado ao capital produtivo europeu e os 
lucros que obtinha dependiam de uma redistribuição de mais- 
-valia ao nível do capitai social total. Por outras palavras, o 
capital mercantil perdera o seu estatuto de dominância na 
Europa industrial e perdera, também, a sua autonomia em 
termos de investimento de capitais em África. 

Aotuando no vale do Zambeze, as casas comerciais euro¬ 
peias passaram a utilizar o mercador indiano como interme¬ 
diário no contacto com os produtores africanos. Após mais de 
180 anos de hegemonia comercial no Centro do País, o capital 
mercantil indiano quedava-se agora numa posição subordinada. 

O movimento alfandegário de Quelimane registou entre 
1870 e 1890 saídas crescentes de gergelim e de amendoim 
(que substituíram em parte a comercialização tradicional de 
arroz pelos produtores africanos), o que traduzia a generali¬ 
zação da produção de mercadorias no vale do Zambeze, parti¬ 
cularmente do Shire para jusante. 

A produção de oleaginosas fazia-se não no quadro das 
plantações mas no quadro da agricultura familiar. O camponês 
era reproduzido como camponês e não como vendedor compe¬ 
lido de força de trabalho. 

Porém, a partir de 1890 e, mais acentuadamente, a partir 
de 1892, a comercialização de oleaginosas nos moldes em 
que se vinha a processar declinou rapidamente. Isso explica-se, 
por um lado, devido à crescente concorrência feita pelos mer¬ 
cados coloniais da África Ocidental e especialmente por outro, 
porque a legislação de António Enes, nomeado comissário 
régio português em Moçambique, criara condições para que 
as companhias pudessem instalar o sistema de plantações e, 
através da venda forçada da força de trabalho, fizessem cultivar 
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pelos Africanos outros produtos da agricultura de rendimento. 

Os empórios das casas comerciais acabaram por ser gra¬ 
dualmente absorvidos pelas companhias no Centro, como no 
caso da Companhia do Boror que comprou as instalações e a 
rede comercial de uma casa francesa estabelecida em Macuze. 
Os serviços de escoamento das casas comerciais passaram 
a servir o capital de plantação. 

Por outro lado, o pequeno produtor de mercadorias pré- 
-1890 foi gradualmente transformado, em meio de grande resis¬ 
tência, no vendedor forçado de força de trabalho nas plantações. 

Essa transformação foi levada a cabo través do mussoco, 
a mais generalizada renda em géneros do vale do Zambeze, 
particularmente nas áreas ocupadas pelos «prazos». Cobrava-se 
em géneros agrícolas e em produtos exóticos para exportação 
(marfim, mel de abelha, ouro). Usualmente os «prazeiros» 
empregavam os géneros agrícolas extraídos do sobretrabalho 
do campesinato para alimentação dos sectores improdutivos 
de A-Chicunda, que eram os cativos guerreiros dos «prazos». 

Feita a ocupação militar de Moçambique, quebrado o poder 
dos «velhos» prazeiros numa série de campanhas militares e 
dadas garantias para as companhias se instalarem no nosso 
País, o mussoco, que até 1890 fora uma renda «consuetudi- 
nárla» limitada, foi reestruturado com carácter oficial e obriga¬ 
tório numa dupla renda fundiária: os camponeses passaram a 
ser obrigados a pagar metade do mussoco em trabalho rural 
nas plantações e a outra metade em dinheiro ou (mais tarde) 
géneros de exportação. Por outras palavras: a relação de pro¬ 
dução fundamental do vale do Zambeze não foi destruída, mas 
mantida e intensificada, passando a servir as exigências © os 
movimentos do capital. A combinação do antigo e do novo foi 
estudada por Marx no Capital e a este respeito ele observou: 
«Assim que as pessoas cuja produção se move nas formas 
inferiores de trabalho escravo, trabalho corvée, etc., são atraí¬ 
das para o remoinho de produção capitalista, tornando-se a 
venda dos seus produtos para exportação no seu principal 
interesse, os horrores civilizados do excesso de trabalho são 
acrescentados aos horrores bárbaros da escravatura, servi¬ 
dão, etc.» 

Com a penetração das companhias, o pequeno capital 
mercantil português e indiano começou a ser substituído em 
Quelimane e Tete por elas, as mais importantes das quais foram 
a Companhia da Zambézia, a Companhia do Boror, a Empresa 
Agrícola do Lugela, a Companhia do Luabo, a Sociétó du 
Madal, a Sena Sugar Estates (parcialmente em Quelimane), etc. 
Fora de Quelimane e Tete estabeleceram-se as companhias 
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majestáticas com poderes soberanos em seus territórios: a 
Companhia de Moçambique, entre os rios Zambeze e Save e 
a Companhia do tfiassa, ocupando os distritos de Cabo Delgado 
e Niassa. 

O capital internacional que dessa forma penetrava em 
Moçambique não foi resultado de uma luta de classes interna 
entre burgueses ascendentes e feudais ou entre pequenos 
empresários de que tivesse surgido uma secção como capital 
monopolista, mas, antes, o resultado da asfixia do pequeno 
capital (indiano e português) pelo poder político do Estado 
colonial português, se bem que não para servir a burguesia 
metropolitana em Portugal mas a burguesia das grandes potên¬ 
cias capitalistas europeias. 

Mas o investimento de capital produtivo np vale do Zambeze 
era um risco para as companhias, uma vez que as campanhas 
militares de «pacificação« prosseguiram nas duas primeiras 
décadas deste século. Os camponeses resistiram violentamente 
aos «horrores civilizados do excesso de trabalho». Daí que o 
mussoco tivesse sido uma alternativa quase generalizada para 
os escassos investimentos de capital produtivo que se fizeram 
no vale até quase à 2. a Guerra Mundial (exceptuando, talvez, 
as açucareiras). A «refeudalização» ( 2 ) do mussoco dotou os 
arrendatários com fontes de receita relativamente estáveis. 

Vejamos um bocado em pormenor como se configurou o 
mecanismo das plantações. 

MUSSOCO: DUPLA RENDA FUNDIÁRIA 

Para desviar parcialmente o produtor da economia natural 
e o subordinar às necessidades do capital, o Estado português 
promulgoü em 1890, através do comissário-régio António Enes, 
legislação laborai determinando que todos os «colonos» dos 
«prazos» fossem obrigados ao pagamento do mussoco, pago 
metade em trabalho rural e metade em dinheiro, somando tudo 
$80 anuais per capita. Dele apenas ficariam isentos a aristo¬ 
cracia pré-capitalista local, os menores de 14 anos, os velhos 
com mais de 60, os inválidos e os cipaios. 

Mais tarde, um regulamento estipulou que os arrendatários 
eram obrigados a receber dos «colonos» metade do mussoco 
em moeda corrente ou em géneros de exportação, conforme 
melhor conviesse aos pagantes. Eram considerados géneros 
de exportação o marfim, a borracha, o café, a copra, o amen¬ 
doim, o gergelim, etc. 

(2)_ Nâo é nossa intenção, neste trabalho, discutir «rigorosamente* se o «feudalis¬ 
mo» existiu ou nao no vale do Zambeze, O vocábulo é utilizado apenas pelo seu valor 
operatório. 
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Um documento de 1899 prescrevia que «todos os indíge¬ 
nas das províncias ultramarinas são sujeitos à obrigação, moral 
e legal, de procurar adquirir pelo trabalho os meios que lhes 
faltem, de substituir e de melhorar a própria condição social. 
Têm plena liberdade para escolher o modo de cumprir essa 
obrigação, mas se a não cumprem de modo algum, a autori¬ 
dade pública pode impor-lhes o seu cumprimento». 

A cobrança do mussoco nos «prazos» (exceptuados os 
«expostos a invasões», sobretudo em Tete) era arrendada em 
hasta pública, sendo o contrato válido por 25 anos. A licitação 
girava em torno da taxa .anual a pagar, cuja base mínima era 
o produto de metade da capitação de $80 multiplicada pelo 
número de «colonos» do «prazo». 

Em 1913, Robert Lyne escrevia que Quelimane tinha apro¬ 
ximadamente nove milhões de hectares, somando 5 400 000 ha 
a área administrada pelos arrendatários e 3 600 000 a que estava 
sob controlo do Estado. Segundo ele, apenas 0,5% da super¬ 
fície ocupada estava sob cultivo. 

Onze anos depois, um inquérito agrícola apurou ser a 
superfície da Zambézia aproximadamente de 10 milhões de 
hectares, dos quais 392000 (4%) estavam sob cultivo, sendo 
62 000 (0,7%) de plantação e 330 000 (3,3%) de cultura tradi¬ 
cional. Os principais produtos das plantações eram o coqueiro, 
depois a cana sacarina, a seguir o sisal e, em quarto lugar, 
o algodão. Nas áreas de cultura camponesa tradicional surgiam 
nos quatro primeiros lugares a mandioca, a mapira, o arroz e 
os legumes. 

Em 1923 um censo relativo à população africana estimou 
existirem na Zambézia 853395 indivíduos (número que merece 
pouca confiança), assim distribuídos: 

— territórios do Estado. 285339 

— territórios em regime de «prazo» 563258 

— vilas de Quelimane e de Chinde 4 798 

Todos os «colonos» dos «prazos» que não tivessem «domi¬ 
cílio certo» eram considerados, por um regulamento de 1890, 
como vadios. Por outro lado, em 1909 legislava-se que certas 
áreas podiam ser exclusivamente destinadas aos Africanos, 
mas sem que estes sobre elas tivessem qualquer direito de 
propriedade. Só provisoriamente é que os Africanos poderiam 
ocupar zonas fora das reservas, Todo aquele que estivesse 
com a sua família ausente durante um ano, deixando de culti¬ 
var a terra, perderia o direito de a recuperar, sendo a mesma 
considerada livre. É aqui visível a intenção de fixar à terra o 
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produtor, para que a cobrança do mussoco ficasse facilitada. 

Em 1899 o mussoco foi elevado para 1$20, devendo o pro- 
dutar pagar um terço dele em trabalho rural, equivalente a uma 
aemana de trabalho pago à razão de $40 por adulto. 

O montante do mussoco subiu ao longo dos anos. Em 
1913 passou para 1$60, em 1921 para 2$5Q (cabendo ao Estado 
1$30 como renda) e, dois anos depois, para 10$00, dos quais 
revertiam para o Estado 8180. 

O aumento do mussoco significou que o produtor passou 
a dedicar mais tempo a trabalhos estranhos às anteriores 
necessidades da sua unidade produtiva, quer como vendedor 
compelido de força de trabalho, quer como pequeno produtor 
de mercadorias (dos já mencionados géneros de exportação). 
Eram normalmente os homens que vendiam a força de trabalho 
e as mulheres que cultivavam os géneros de exportação. 

Por outro lado, verificou-se uma crescente participação 
fiscal do Estado português no montante do mussoco, o que 
provocou uma onda de protestos por parte dos maiores conces¬ 
sionários da Zambézia e das suas organizações de classe: 
Companhia da Zambézia, Empresa Agrícola do Lugela, Socie¬ 
dade do Madal, Sena Sugar Estates, Grémio dos Proprietários 
e Agricultores da Zambézia, e Associação de Classe dos Inte¬ 
ressados da Zambézia. 


MÃO-DE-OBRA: EMIGRAÇÃO E RECRUTAMENTO 


A emigração maciça dos produtores dos «prazos» foi, 
entre outras, uma das consequências imediatas da aplicação 
do mussoco. O movimento fazia-se quer para outros «prazos» 
onde a renda fosse mais flexivelmente cobrada, quer para fora 
de Moçambique. 

A resistência dos camponeses expressa na fuga dos «pra¬ 
zos» (o que significava uma luta de classes indirecta) foi apro¬ 
veitada pelos arrendatários e pelo próprio Estado colonial, ao 
criarem uma importante fonte de rendimentos com a institu¬ 
cionalização da exportação de mão-de-obra. 

Em 1905 um dos maiores proprietários do vale do Zam- 
beze, a Companhia da Zambézia, alugou por 10 anos à Empresa 
Agrícola do lugela os prazos de Lugela, Milange e LtSmuè. 
Apesar do comprometimento da empresa na utilização das 
populações recentemente «pacificadas» da área para traba¬ 
lhos agrícolas ou para fornecimento às companhias açucareiras, 
® S qU6 a E , m P resa Assola do Lugela se especializou 
sobretudo no mumciamento de mão-de-obra para o mercado 
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externo, nomeadamente para S. Tomé e Transvaal. A própria 
Companhia da Zambézia exportava trabalhadores para a Rodé¬ 
sia do Sul. 

No Norte de Moçambique, a Companhia do Niassa dedi¬ 
cava-se ao lucrativo comércio da exportação de mão-de-obra 
para a África do Sul desde 1903, data a partir da qual se tornou 
praticamente uma dependência da WENELA. 

Assim se quebrava de forma ostensiva uma das cláusulas 
da legislação promulgada em 1890 e aplicada em 1892, que 
obrigava os arrendatários a utilizar os camponeses em trabalho 
rural local. É provável que essa inversão da política laborai 
elaborada por António Enes, a qual durou pelo menos até 1913, 
visasse uma acumulação de capital mais intensiva, necessária 
à montagem da infra-estrutura económica, acumulação que se 
fizesse «localmente» e não com o sacrifício de capital «impor¬ 
tado». Vender força de trabalho, aproveitando o «curso natural» 
da resistência dos produtores traduzida na emigração, terá sido 
mais rendoso, pelo menos numa primeira fase, do que colectar 
o mussoco a populações que se opunham violentamente ao 
jugo colonial. 

Na primeira década deste século, um dos maiores latifun¬ 
diários de Tete, Cari Wiese, escreveu que tinham emigrado 
«nos últimos dozes anos» 50 mil indivíduos de Milange, Massin- 
gire e dos prazos de Tete. Segundo o cacique de Tete, as 
causas da emigração seriam as seguintes: (a) diferença entre 
os impostos cobrados em Moçambique e fora de Moçambique; 
(b) serviços forçados, embora pagos, após a liquidação do 
mussoco; (c) serviços gratuitos a prestar ao Estado, sancio¬ 
nados pelo Regulamento dos «prazos»; (d) vexames sofridos 
no recrutamento de voluntários. 

O movimento migratório fazia-se sobretudo para a Rodésia 
do Sul e para a Niassalândia (actuai Malawi), muito embora 
também ocorresse um fluxo importante para a África do Sul. 

Entre Cachomba e Zumbo, escreveu Wiese, «onde anti¬ 
gamente existiam no caminho centenas de povoações, hoje o 
visitante poucas ocasiões encontra para comprar o necessário 
para o sustento da viagem. Os indígenas, cansados de contí¬ 
nuas exigências, desaparecem». 

Referindo-se a Tete, o governador colonial Jorge Camacho 
observou que a emigração para a África do Sul era ainda 
«recente», mas que a efectuada para a Rodésia do Sul se tor¬ 
nara, já, no «tormento dos engajadores da WENELA». Segundo 
ele, os camponeses sentiam-se na Rodésia do Sul «como em 
sua terra». 


Um tenente português, aludindo igualmente a Tete, subli¬ 
nhou que o descontentamento dos Africanos era crescente, 
«traduzido por constantes fugas que, nos últimos anos, têm 
alcançado a cifra de 80 000 colonos». 

Em 1906, a emigração da Zambézia e Tete foi computada 
em 22 034 indivíduos (número decerto subestimado). Destes, 
1954 saíram de Quelimane e de Tete para o Transvaal, 500 foram 
trabalhar no caminho de ferro da Suazilândia e 20 mil fugiram 
do distrito da Zambézia. 

Entre 1910 e 1912 a emigração total da Zambézia para o 
Transvaal foi de 9700 indivíduos. 

Em Tete, existia uma forte rede migratória para a Rodésia 
do Sul no Zumbo, para a Rodésia do Norte na Marávia e para 
a Niassalândia na Macanga e n.a Angónia. No então distrito 
da Zambézia, emigrava-se sobretudo de Milange e Lómuè 
para a Niassalândia, efectuando-se ainda recrutamento de mão- 
-de-obra para S. Tomé e Transvaal. 

A zona a norte de Tete e a área limítrofe a leste do Shire 
eram portanto os dois principais focos de irradiação de mão- 
-de-obra para fora de Moçambique. Com o tempo, as plantações 
e as minas da Rodésia do Sul passaram a absorver o maior 
quinhão de emigrados, criando-se assim no Centro uma depen¬ 
dência idêntica àquela que se criou no Sul de Moçambique 
em relação às minas sul-africanas. 

Entretanto, o Estado colonial português, que transformara 
iiteralmente o Sul num reservatório de força de trabalho barata 
para ser usada fora de Moçambique, particularmente na África 
do Sul, assenhoreou-se gradualmente do papel de fornecedor 
a norte do Zambeze. As áreas da Maganja da Costa, Alto 
Molócuè, Baixo Molócuè, Moebaze, na Zambézia, e o antigo 
distrito de Moçambique adquiriram o estatuto de reservas 
defesas de força laborai destinada, numa primeira fase, ô 
África do Sul e à Rodésia do Sul e, numa segunda fase, às 
plantações das companhias. O recrutamento era efectuado com 
a ajuda das classes dominantes pré-capitalistas locais, a quem 
o Estado pagava $10 por cada trabalhador recrutado. O recruta¬ 
mento para as minas sul-africanas e rodesianas foi a partir de 
uma certa altura interdito nos «prazos» e apenas autorizado 
nas reservas do Estado colonial. Nestas, segundo Lyne, foram 
recrutados em 1910 cerca de 7000 indivíduos para trabalharem 
fora de Moçambique, enquanto as açucareiras lutavam com 
falta de cerca de 3000 trabalhadores. 

A orientação do fornecimento parece ter sido alterada a 
partir de 1913 e o grosso dos recrutados passou, ao que parece, 
a ser canalizado pelo Estado colonial para as companhias. 
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Hm 1913, a ciircunscrição da Maganja da Costa, criada em 
1907, fornecia trabalhadores para as companhias, para o cami¬ 
nho de ferro de Namacurra e para os serviços públicos da 
Câmara. De tal ordem era esse tráfico que o governador de 
Quotiroane escreveu que «a região está hoje praticamente trans¬ 
formada numa agência de transportes e numa fornecedora de 
gente para todos os trabalhos». Os transportes diziam respeito 
à força energética dos Africanos, às costas de quem tudo se 
carregava, desde bagagens a homens. 

O recrutamento de força de trabalho para a África do Sul 
a norte do paralelo 22 foi proibido a partir de 1913 e a justi¬ 
ficação oficial dada foi a de que do paralelo 22 para norte os 
trabalhadores africanos eram mais atreitos a doenças. 

Porém, ó verosímil supor-se que esse paralelo era menos 
uma divisão geográfica entre áreas com diferentes níveis de 
robustez física do que o tenso campo de batalha entre dois 
capitais lutando pelo aprovisionamento de força de trabalho 
barata: a Sul, o capital mineiro sul-africano actuando através 
da WENELA e, a Norte, o capital de plantação, mesmo que, 
paradoxalmente, este último utilizasse parte dos «stocks» labo¬ 
rais para os exportar. Saliente-se, contudo, que exceptuando 
os casos da Companhia da Zambézia e da Empresa Agrícola 
do Lugela (durante algum tempo), as companhias actuando na 
Zambézia não exportaram mão-de-obra. 

ROTURA DO CICLO PRODUTIVO 
DO CAMPESINATO 

As companhias e arrendatários individuais faziam o máximo 
possível para não «importunar» a mão-de-obra de que dis¬ 
punham nas suas concessões. Os camponeses constituíam 
para os patrões um fundo de acumulação importante, utilizado 
sobretudo para pagamento do mussoco em sua forma de 
dinheiro ou de géneros de exportação. Procurava-se que o 
trabalho rural estrito nas plantações fosse executado por tra¬ 
balhadores vindos de outras áreas. 

A este propósito afirmava-se no Relatório do Governador 
do distrito de Quelimane de 1914-15: «Apregoa-se por toda a 
parte a falta de mão-de-obra indígena (...) A mão-de-obra que 
se pretende dizer que falta anda intimamente ligada ao lucro 
do mussoco; se se ocupar a gente dum Prazo em trabalhos 
contínuos no mesmo Prazo a população não aumenta; mas 
se pelo contrário se for buscar fora gente para trabalhar no 
Prazo, deixando a população própria do Prazo quieta e sosse¬ 


gada, o número de indígenas aumenta e aumenta consequen¬ 
temente o lucro do arrendatário porque cada colono a mais 
representa 1:200 por ano.» 

Um bom exemplo desse processo era a Companhia do 
Boror: em 1912, de acordo com o recenseamento que efectuou, 
possuia 18635 «colonos»; dois anos depois, tinha 38825. Nas 
plantações da companhia o trabalho era múltiplo e o trata¬ 
mento dado aos trabalhadores não era superior ao dado noutras 
plantações. A explicação de tão extraordinário acréscimo nos 
efectivos populacionais encontra-se no facto de a companhia 
recrutar trabalhadores sazonais na Maganja para os misteres 
rurais, exigindo da população focal apenas o pagamento do 

mussoco em dinheiro ou em géneros de exportação. 

O Estado colonial tentou evitar essa situação proibindo 
em Í919 às companhias e aos arrendatários individuais o recru¬ 
tamento de mais trabalhadores além dos que já possuíam em 
seus «prazos», medida que teve pouco êxito. 

Nessa mesma altura foi vedado o pagamento em géneros 
de metade do mussoco, numa aparente tentativa de evitar a 
multiplicidade de critérios na cobrança, de aumentar as recei¬ 
tas monetárias estatais e de criar um padrão de troca uniforme. 
A iniciativa não teve muito sucesso pois que era escassa a 
moeda que corria no sertão ou que nele entrava. Os tecidos 
continuavam a ser, como séculos atrás, a verdadeira moeda 
de conta. 

Os grandes abusos que se verificavam na cobrança do 
mussoco criaram graduafmente, para além do êxodo constante 
dos produtores para a Rodésia do Sul, para a Niassalândia, etc., 
circuitos migratórios periódicos em toda a Zambézia, o que 
contribui para quebrar parcialmente o ciclo produtivo da econo¬ 
mia natural camponesa. O pagamento do mussoco em dinheiro 
introduziu novas necessidades e muito possivelmente deve ter 
ocorrido uma maior divisão sexual de trabalho entre homens 
e mulheres, com estas cumprindo a maior parte das tarefas 
agro-caseiras e aqueles complementando a economia domés¬ 
tica com o salário. O próprio artesanato foi corroído: por exem¬ 
plo, em Morrumbala, em área da Companhia da Zambézia, esta 
começou a vender aos camponeses enxadas a 1$00, o que de 
pronto levou ao abandono dos fornos de fundição de ferro e 
ao declínio da actividade dos ferreiros. Ainda hoje é ali possível 
verem-se os restos desses fornos, compostos de escória ferru¬ 
ginosa e de alcaravizes. 

Um outro exemplo da quebra parcial na economia natural 
camponesa encontra-se na aplicação que foi dada aos dóduiòs 
ou goelros, associações de adolescentes de ambos os sexos 


44 ESTUDOS MOÇAMBICANOS 


ZAMBÉZIA 45 


com dormitórios comuns, típicos do Baixo Zambeze. Ofere¬ 
ciam-se, a troco de remuneração, para efectuar trabalhos agrí¬ 
colas, de construção e reparação de povoações, etc. Em alguns 
«prazos» da Companhia da Zambézia e da Empresa Agrícola 
do Lugela, por exemplo, essas associações eram transferidas 
para junto dos luanes dos «prazos», aí alojadas em barracões 
de zin.co e depois ocupadas nos mais variados ofícios rurais, 
como mostrou um relatório do Secretário dos Negócios Indí¬ 
genas publicado em 1909. For outras palavras: uma instituição 
produtiva pré-capitalista era preservada e adaptada às necessi¬ 
dades do capital. 

As transformações ocorridas na economia natural cam¬ 
ponesa, agravadas pelas calamidades naturais frequentes na 
Zambézia, tornaram mais frágeis as defesas dos produtores: 
em 1906, por exemplo, fazendo fé em estatísticas coloniais, 
terão morrido de fome em toda a Zambézia cerca de 30 mil 
pessoas. Só nos «prazos» Andone e Ancuaze, da Companhia 
da Zambézia, terão morrido 8534 e fugido 4619. Três anos 
depois, um governante colonial salientava que «o desenvol¬ 
vimento intenso das plantações desvia fatalmente o indígena 
das próprias culturas». 

Por outro lado, a Baixa Zambézia foi duramente afectada 
nas primeiras décadas deste século por grandes secas, cuja 
explicação se pode encontrar no facto de milhões de árvores 
terem sido abatidas em ambas as margens do Zambeze (quer 
em área da Companhia da Zambézia, quer em área da Compa¬ 
nhia de Moçambique) sem replantação. O abate destinava-se 
a aprovisionar com lenha os vapores que sulcavam o Zambeze 
entre a foz e o Shire, transportando mercadorias de e para a 
Niassalândia. O regime de chuvas tinha sido gravemente aíec- 
tado pela desarborização indiscriminada. 

EFECTIVOS LABORAIS E INFRA-ESTRUTURAS 

No fechar do período (1885/1930) a área das plantações 
situava-se na Zambézia em quatro zonas: a mais importante 
englobava a faixa litoral desde a foz do Zambeze até à foz 
do rio Raragra, apanhando ainda pequenos troços em Bajone 
e Moebaze; uma segunda zona cobria pequenos troços ao longo 
do rio Licungo; uma terceira apanhava o Zambeze, com inói- 
dência no Luabo e em Mopeia; finalfhente uma quarta incluía 
pequenas secções junto do Shire. Eram zonas onde predomi¬ 
navam, respectivamente, as culturas de coqueiro, algodão, cana- 
■de-açúcar e algodão. A cada uma delas correspondia uma ou 
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duas culturas alimentares predominantes: no litoral, o arroz; 
no Licungo, o milho; no Zambeze, o milho e a batata-doce; 
no Shire, o milho. 

A existência de culturas intercalares de tipo alimentar nas 
plantações significa que o camponês produzia, a instâncias do 
arrendatário, a reconstituição da sua própria força de traba¬ 
lho. Por outras palavras, parte da produção familiar era «trans¬ 
portada» da aldeia para a plantação. Uma parte da economia 
camponesa pré-capitalista reproduzia-se assim, nos póros da 
agricultura capitalista de plantação, permitindo aos capita¬ 
listas manter os salários baixos. 

Para termos uma ideia dos efeotivos laborais utilizados nas 
plantações servir-nos-emos de um relatório elaborado em 1907. 
Assim, a Companhia da Zambézia empregava duas mil pessoas 
por dia. Possuía 149260 coqueiros, 72140 plantas de café, 
330 000 plantas de sisal, 3400 plantas de coconote, 20 ha de 
cultura experimental de algodão e um pequeno sector de cacau. 
Tinha ainda 57 quilómetros de valas drenadas, dois vapores 
e 80 embarcações ligeiras para transporte fluvial. Para trans¬ 
porte terrestre dispunha de 28 quilómetros de linha férrea entre 
Quelimane e Maquival e em todos os «prazos» da companhia 
havia carros de bois para transporte. Tinha ainda duas debu¬ 
lhadoras de arroz, uma fábrica de cairo em Quelimane, uma 
fábrica de tijolos e criação de gado. 

A Companhia de Açúcar de Moçambique empregava entre 
1200 a 2500 trabalhadores no conte de 1200 ha de cana-de¬ 
-açúcar. Tinha uma fábrica de açúcar e destilação em Mopeia 
e uma moagem de cereais a vapor. 

A Companhia do Boror utilizava diariamente nas planta¬ 
ções cerca de 2500 indivíduos e, no sector industrial e de 
transportes, unia média de 600. Possuia plantações de coquei¬ 
ros, de café, de borracha, de arroz, de algodão e de cana- 
-de-açúcar. 

Como quarto e último exemplo, temos a Sociedade do 
Madal, que utilizava anualmente 142500 jornas nas plantações 
e 140000 no sector industrial. Construira 1500 metros de linha 
férrea. 

No seu relatório de 1907-9, o Governador colonial de 
Quelimane escrevia que existiam duas necessidades vitais na 
agricultura da Zambézia: salários baixos e braços abundantes, 
dado que «em muitas cousas não há, por enquanto, maneira 
de os substituir par machinismos». E acrescentava que esta¬ 
vam a ser convidados e contratados, aos milhares, trabalhado¬ 
res da Niassalândia para serem utilizados em vários «prazos» 
da Zambézia. Nos «prazos» da Companhia do Luabo, por exem¬ 


plo, os trabalhadores migrantes da Niassalândia ganhavam 2$50 
par mês e tinham direito a alimentação. 

A infra-estrutura destinada a apoiar as plantações era 
débil: a rede de estradas compunha-se, no fim dos anos 20, 
de pequenos troços, não havendo um que medisse mais de 
100 quilómetros. A rede tinha como critério a ligação das 
sedes das divisões administrativas aos diferentes postos e não 
seguia as linhas económicas da região. 

No tocante a caminhos de ferro, havia uma linha que 
partia de Quelimane para o Norte, atingindo a confluência 
do Lugela com o Licungo (Mocuba). Inicialmente fora previsto 
que a via fosse de Quelimane até ao Shire para beneficiar do 
comércio em trânsito vindo da Niassalândia. A linha para 
Mocuba itinha, porém, para as companhias, o interesse de cana* 
lizair para o litoral dos coqueiros os excedentes alimentares 
das formações Lómuè e as culturas comerciais como o amen¬ 
doim e o gergelim. Os primeiros destinavam-se a baratear a 
reconstituição dos trabalhadores e as segundas para exporta¬ 
ção. Por outro lado, essa via canalizava ainda trabalhadores 
para a costa. 

Uma outra linha férrea, com a extensão de 28 quilómetros, 
ligava Quelimane a Maquival e permitia sobretudo o escoa¬ 
mento de copra. 

As muitas linhas de água que desciam das terras altas 
do interior para a costa não constituíam «estradas» alterna¬ 
tivas, dado secarem ou ficarem reduzidas a chardos fora da 
estação das chuvas. Restava o Zambeze que, permitindo a 
circulação de lanchas de 100 a 200 toneladas, servia sobretudo 
o trânsito de mercadorias entre a Niassalândia e a costa. 

Por outro lado, a utilização da força energética do gado 
estava circunscrita apenas a algumas zonas devido à infestação 
glossínica. 

AS PRINCIPAIS CULTURAS DE EXPORTAÇÃO 

No final do período que temos estudado (1885/1930), as 
principais culturas de exportação da Zambézia eram o coco e 
a cana-de-açúcar, ocupando respectivamente áreas de 25 532 
e 8651 ha. 

O mais importante derivado comercial do coco era a copra 
e principal mercado o da França, la também copra para a 
Holanda, a Inglaterra, a Alemanha, para Portugal e para a África 
do Sul. Em 1910 a exportação foi de 3256771 quilos, em 1919 
de 7126623 e em 1924 de 12925253. 
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A preparação da copra era feita por processos rudimen¬ 
tares e grande parte da sua exportação era comercializada 
pelo pequeno produtor zambeziano. Só em 1924, das quase 
14 toneladas produzidas, cinco (venda incluída) couberam a 
proprietários africanos de coqueiros. Um caso interessante a 
notar a este propósito é referido por um relatório de fins dos 
anos 20 no qual se mostrava que muitos comerciantes, parti- 
cuiarmente indianos, se iam apropriando dos coqueiros de 
produtores insolventes. 

Um fenómeno interessante que se notava no tocante às 
culturas intercalares nos palmeirais era o crescente plantio 
de mandioca. É possível que o uso da mandioca, planta que 
não exige muito trabalho, fosse devido ao alongamento das 
jornadas de trabalho nas plantações. 

A cana sacarina era a segunda cultura de plantação em 
importância e em valor de produção. A extracção do açúcar 
fazia-se no vale do Zambeze, em Mopeia e em Inhantomba. 
Estas zonas eram relativamente isentas de mosca tsé-tsé, mas 
as manadas de bovinos andavam infectadas, pelo que os arren¬ 
datários substituíam o gado pelo homem nas mondas e nas 
sachas. 

A fábrica de Mopeia, para além de açúcar branco para 
o comércio local de Moçambique, produzia açúcar amarelo para 
refinação na Europa, principalmente em Portugal. 

A produção foi irregular e baixa até 1920, altura em que 
principou a subir. Assim, em 1920 foi de 7449 603 quilos; em 
1921, de 8 870708; em 1922, de 1 664 862; em 1923,10257 136; 
e em 1924, de 10 259781. 

EKWETHE: EQUIVALENTE ZAMBEZIANO 
DO CHIBALO 

Se o produtor trabalhava antes de 1919 entre duas semanas 
a dois meses por ano, a partir daí passou a trabalhar obriga¬ 
toriamente seis meses, enquadrado em ensacas, que eram 
grupos de trabalho vigiados por um capataz. 

A partir de Junho de 1923, o salário dos trabalhadores 
compelidos subiu, na Zambézia, de $10 para $25 por semana, 
enquanto o mussoco passava a 10$00 para os solteiros e 20$00 
para os casados. 

Era o tempo do «ekwethe» (literalmente: «levado amarrado 
com as mãos atrás das costas»), em que milhares de traba¬ 
lhadores eram compulsivamente canalizados para as planta¬ 
ções, sobretudo para as de cana-de-açúcar e, depois dos 
anos 30, para as de chá do norte da Zambézia, 


Nos anos 20, um autor colonial observava: «A grande 
fonte de trabalho que a agricultura do Distrito tem aproveitado 
e aproveita para a criação de .riqueza agrícola reside na popula¬ 
ção indígena. O trabalho mecânico e o gado não representam 
ainda, no momento presente, mais do que uma parcela dimi¬ 
nuta (...) Milhares de hectares são revolvidos anualmente a 
braço; milhares de toneladas de milho são descamisadas e 
debulhadas à mão, a pau ou em descaroladores manuais de 
minguado rendimento. Não há uma descamisadora-debulhadora 
para milho, e a moagem de centos de toneladas deste cereal 
é feita a braço em pequenos moinhos, Quase todo o arroz pro¬ 
duzido é pilado por processo indígena (...) Uma boa parte 
do algodão é descaroçado em aparelhos de pequeno tipo (14 a 
25 serras) com o emprego de energia humana (...) Os trans¬ 
portes dentro da exploração agrícola, como forma dela, são 
quase exclusivamente feitos por homens (...)»( 3 ). O nível das 
forças produtivas era, pois, baixo. 

Se o número de trabalhadores empregues nos latifúndios 
da Zambézia era muito grande, a sua produtividade era, porém, 
bastante baixa. Baixa produtividade e mão-de-obra barata numa 
economia orientada para o mercado externo, eram dois grandes 
eixos do sistema de plantação do Centro do País. 

TRABALHO FORÇADO E ACUMULAÇÃO DE CAPITAL 

A introdução de formas de acumulação de capital ligadas 
quer ao mussoco quer à produção de plantação, fez-se, na 
Zambézia, com a preservação/negação dos modos de pro¬ 
dução pré-capitalistas. Manter, embora sob formas reestrutu¬ 
radas, as unidades produtivas familiares, equivalia para as 
companhias e para os arrendatários individuais a custear ape¬ 
nas (quando custeavam) os dias estritos de trabalho, reen¬ 
viando às comunidades de origem dos produtores a sua manu¬ 
tenção e a reprodução. 

Mas um modo de produção não se conserva, não se nega 
nem é introduzido por processos «naturais». Um modo de pro¬ 
dução não é uma «coisa» mas uma forma de organização deter¬ 
minada pelas relações sociais que os homens estabelecem 
com base no que produzem e sobretudo na forma como pro¬ 
duzem. 

Para obter mão-de-obra de uma formação pré-capitalista 
a fim de a explorar em benefício do capital, o capitalista não 
podia simplesmente solicitar essa mão-de-obra, não podia contar 

(3) M. F. GRILO, Primeiros elementos pora a esboço económico-agrícola do 
distrito de Quelimane (lourenço Marques: Imprensa Nacional, 1926) p. 35. 
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que ela viesse de bom-grado oferecer-se em troca de um salá¬ 
rio. A história mundial do salário esconde a história da desa¬ 
gregação dos modos pré-capitalistas de produção. 

No que respeita à Zambézia o produtor era «na generali¬ 
dade dos casos, proprietário, tendo à sua disposição terras de 
sobra para prover à produção do seu sustento e da família 
e ainda do excedente (...) Não tem pois motivo que o force 
a alugar o seu trabalho, passando de proprietário à condição 
de assalariado», como escreveu nos fins dos anos 20 um autor 
colonial (*). 

O mussoco foi um dos processos de que o colonial-capita¬ 
lismo se serviu para «produzir» a mão-de-obra necessária. 
O mussoco não era um simples mecanismo fiscal imposto aos 
trabalhadores: era a expressão da luta de classes, da luta entre 
o capitalista e o campesinato. Para reproduzir compulsivamente 
o produtor que na generalidade continuou a possuir o meio de 
produção fundamental que era a terra, os arrendatários servi¬ 
ram-se da força repressiva dos sipaios, frequentemente trazidos 
de áreas distantes como de Mocuba, do lie, da Maganja, etc. 
O sipaio como que simbolizava o «compromisso» violento entre 
modos de produção. 

A partir do momento em que uma determinada porção de 
terra era. ocupada pelo arrendatário, o produtor permanecia 
nela ou junto dela. Mas para permanecer tinha de pagar ao 
arrendatário o mussoco. Ao capitalista convinha que a família 
camponesa não fosse destruída ou afastada, pois que era ela 
que suportava a manutenção (período de não-emprego) e a 
reprodução (filhos, trabalhadores futuros) dos trabalhadores. 
O concessionário não pretendia a preservação em si da família 
camponesa, mas sim o aprovisionamento de mão-de-obra: era 
o capital, não o coração que comandava a manutenção de pro¬ 
cessos produtivos e reprodutivos pré-capitalistas, levados a 
subsidiar a acumulação de capital. 

Quando o produtor trabalhava de duas semanas a dois 
meses por ano, como aconteceu até 1919, o trabalho executado 
estava ainda subordinado ao eixo central do tempo de trabalho 
dedicado à agricultura familiar e a outros misteres caseros. 
Mas, a partir do momento em que o produtor foi anexado í eis 
meses por ano à plantação, a actividade reprodutiva das uni¬ 
dades produtivas camponesas tornou-se crescentemente subor¬ 
dinada ao trabalho assalariado. A relação de forças entre os 
dois pólos dependeu, ao longo do tempo, da intensidade de 
penetração (e de corrosão) das relações mercantis e do grau 

(4) lb|d„ pp. 28-9. 


em que os produtores iam sendo despojados dos meios de 
produção fundamentais. 

Por outro lado, o sobretrabalho extraído na plantação já 
não era apenas o corolário de uma renda «feudal» directa e 
estrita. A extracção desse sobretrabalho fazia-se cada vez mais 
indirectamente através da apropriação do sobreproduto con¬ 
tido nas mercadorias produzidas. 

Parece-nos fundamental compreender o carácter muito 
peculiar que caracterizou o sistema colonial no nosso País 
(veja-se, por exemplo, neste número o trabalho de Luís de 
Brito sobre o Sul) e, em particular, a agricultura de plantação 
no Centro: a exploração das condições pré-capitalistas de pro¬ 
dução pelo capitalismo colonial fez-se em benefício do sistema 
capitalista em ascensão. A exploração capitalista pode, assim, 
verificar-se antes de o modo de produção capitalista se tornar 
no eixo do sistema de produção e das relações sociais. 

Finalmente, há que reter a posição do Estado colonial 
português: alugando às companhias e arrendatários individuais 
a mão-de-obra das suas reservas e recebendo, portanto, regu¬ 
larmente, taxas e prémios, acumulava sem interferir directa- 
mente na produção. Tratava-se, pois, de um Estado essencial¬ 
mente parasitário. 
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A SiNÂ SUGAI ESTATES 
E O TRABALHO MIGRATÓRIO 

Judith Head 


Na região central de Moçambique, delimitada, de um modo 
geral, pelas fronteiras da actual província da Zambézia, desen- 
volveu-se um sector de plantações que necessitou, para seu 
crescimento, de um abundante fornecimento de mão-de-obra 
barata. Neste artigo, utilizando o exemplo da Sena Sugar Esta¬ 
tes — considerada representativa do sector por diversas razões, 
entre as quais por ter sido a empresa privada da colónia que 
mais mão-de-obra empregou — analisam-se os métodos de mobi¬ 
lização do trabalho e os objectivos que ele servia. Embora 
aborde a evolução da economia política da Zambézia durante 
todo o período colonial-capitalista, este artigo centrar-se-á em 
especial no período 1930-1960. Nele se analisará mais detalha¬ 
damente como é que o Estado e a SSE puderam beneficiar da 
institucionalização do trabalho migratório. 


O fundador das companhias que iriam formar a Sena Sugar 
Estates, J. P. Hornung, chegou ao Zambeze na penúltima década 
do séc. XIX. O seu objectivo inicial era estudar as possibili¬ 
dades de produzir ópio na região graças ao apoio financeiro 
concedido pela Inglaterra. Depois de alguns maus começos 
e desaires, Hornung virou a sua atenção para o açúcar e 
estabeleceu uma primeira plantação em Mopeia. As dificulda¬ 
des eram muitas. Não havia infra-estruturas e a região do Zam- 


Est. Moç. (1) 1980: 5J—72. 
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beze encontrava-se em estado de rebelião generalizada. A acres¬ 
centar a isso, nâo existia mão-de-obra sunciente nos «prazos» 
onde operava a compannia. Assim, foram aiugaaos outros para 
aproveitar a força de trabalho dos homens que neles residiam 
e trabalhadores adicionais foram recrutaaos na Niassalânaia. 

As plantações, no entanto, prosperavam e expanaiam-se, 
ajudadas pelo regime proteccionista estabelecido por Portugal 
e através da exportação de álcool para o Transvaal. Em 1924, 
a SSE abriu a sua quarta fábrica de açúcar no Luabo, após 
ter assegurado o fornecimento da força de trabalho. Num con¬ 
trato de 1921, o Alto Comissário para Moçambique acedeu 
em fornecer e manter permanentemente durante todo o ano, 
3000 homens das terras sob administração directa do Estado 
nas plantações da SSE. 

No período entre 1890 e 1930 o Governo colonial, incapaz 
de administrar eficientemente a Zambézia e ainaa menos de 
desenvolver a produção, foi obrigado a encorajar a entrada de 
companhias estrangeiras na Província. Esperava assim poder 
garantir um certo desenvolvimento agrícola, reforçando tanto 
a economia metropolitana como as reivindicações de Portugal 
sobre a colónia, 

A maior parte do capital atraído por esse encoraja¬ 
mento mostrou-se, no entanto, aventureirista, e quase todos 
os empreendimentos fracassaram. A divisão da região entre 
o Estado e o capital privado agudizava ainda mais o problema. 
A mão-de-obra era escassa porque os homens podiam migrar 
entre os «prazos» das terras do Estado para os «prazos», ou 
para zonas fora do controlo de ambos. Contudo, a introdução de 
um imposto monetário, a legislação destinada a forçar os 
homens a realizar trabalho assalariado regular, e a imposição 
de trabalho compulsório não pago, estabeleceram os parâme¬ 
tros de um sistema que só requeria racionalização. Reconhe¬ 
cendo a debilidade do capitalismo português, o Governo colo¬ 
nial, no contrato com Hornung, confirmou o seu papel de 
empresa de venda de mão-de-obra — um papel que se amplia¬ 
ria sistematicamente a partir dos anos 30. 

INSTITUCIONALIZAÇÃO 
DO TRABALHO MIGRATÓRIO 

O golpe Salazarista e a mudança de regime em Portugal 
coincidiram com a depressão mundial de fins dos anos 1920 
e princípios dos 1930. Medidas proteccionistas muito mais 
severas foram introduzidas para salvar a economia portuguesa 
e a produção colonial dos efeitos da concorrência de produ¬ 


tores mais poderosos. De uma maneira geral, no entanto, não 
resultariam. A agricultura e a indústria entraram numa recessão 
geral e na Zambézia a SSE foi obrigada a fechar permanen¬ 
temente duas fábricas. O novo regime conseguiu, entretanto, 
impor uma administração e uma política de trabalho uniformes 
na colónia, eliminando as anomalias do período anterior. O sis¬ 
tema de mobilização de mão-de-obra foi institucionalizado. 

Em 1930 os «prazos» foram abolidos e sendo pouco depois 
imposto pelo Estado um sistema administrativo uniforme em 
toda a Zambézia. A Província foi dividida em Circunscrições 
e Postos. Para dirigir a Circunscrição era nomeado um Admh 
nistrador, e o seu subordinado, o Chefe de Posto, administrava 
o Posto. Enquanto responsáveis de áreas predominantemente 
africanas e agentes do Ministério dos Negócios Indígenas, os 
administradores e seus subordinados eram responsáveis por 
tudo o que dizia respeito aos «negócios indígenas»: recensea¬ 
mento, colecta de impostos, implementação das leis âe traba¬ 
lho, supervisão da agricultura camponesa e punição das infrac- 
ções à lei. 

Os funcionários administrativos portugueses eram auxilia¬ 
dos por uma hierarquia de chefes de povoação e regedores 
africanos, responsáveis pela administração quotidiana de zonas 
situadas no interior das Circunscrições e Postos. Embora não 
fossem empregados directos do Estado, eram nomeados pelos 
portugueses. Estavam isentos de imposto e do trabalho forçado 
e recebiam uma avença pela sua ajuda no recenseamento/ 
/colecta de impostos e mobilização de mão-de-obra. Junta¬ 
mente com os sipaios, intérpretes e guardas da administração, 
os Chefes, e Regedores constituíam um estrato privilegiado 
entre a população africana. Estrato que actuava no nível mais 
baixo da administração colonial. A manutenção dos seus privi¬ 
légios dependia do cumprimento rigoroso da política repressiva 
do regime. 

A legislação sobre Trabalho do regime de Salazar estava 
ligada à nova organização administrativa da Província. O Regu¬ 
lamento do Trabalho Indígena abrangia todos os aspectos rela¬ 
cionados com o emprego «indígena». As suas partes mais 
importantes, no entanto, diziam respeito às obrigações de tra¬ 
balho assalariado impostas ao campesinato, à administração 
de mão-de-obra contratada e à punição de infracções da lei. 

O RTI tornou obrigatório para todos os homens, com 
excepção de uma pequena minoria, o trabalho assalariado 
durante seis meses por ano. Todos os homens deveriam andar 
munidos de um passe. O passe registava, entre outras coisas, 
a data do último pagamento de imposto e a data do último 
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contrato. Sem um passe válido e autorização das autoridades, 
os homens não podiam abandonar as suas áreas residenciais. 
Assim, o sistema do passe controlava efectivamente a mobili¬ 
dade física dos camponeses. Facilitava ainda a colecta dos 
impostos e a mobilização da mão-de-obra. 

Os homens podiam cumprir a sua obrigação de trabalho 
trabalhando ou para o Estado ou para um empregador privado. 
Organizações privadas de recrutamento foram registadas pelas 
autoridades, que lhes concederam reservas dentro da Província. 
Os Administradores locais eram responsáveis pela supervisão 
das actividades e dos contratos feitos entre empregadores pri¬ 
vados e trabalhadores. A maioria dos contratos era assinada 
na presença do Administrador. 

Os Administradores eram também responsáveis pela super¬ 
visão do emprego nas companhias. Foram-lhes concedidos 
amplos poderes para definir os actos ilegais cometidos pelos 
trabalhadores e para os punir. Qualquer pessoa que incitasse 
à indisciplina no local de trabalho, espalhasse boatos sobre 
empresas recrutadoras para desencorajar os homens de faze¬ 
rem contratos, estivesse normalmente bêbada, desobedecesse 
às ordens do patrão, não trabalhasse duramente, tivesse com¬ 
portamento imoral ou abandonasse o trabalho sem autorização, 
era passível de trabalho correccional. Os condenados eram 
empregados pelo Governo ou pela municipalidade local durante 
o tempo de duração da sentença. Recebiam entre 30 a 60 por 
cento do salário legal em vigor. 

0 efeito desta legislação foi o desenvolvimento de um 
sistema de estreita colaboração entre os Administradores e os 
recrutadores das companhias privadas. Q método de recruta¬ 
mento mais utilizado era a assim chamada «concentração». 
Os recrutadores das companhias eram convidados a assistir 
a uma reunião no gabinete do Administrador, onde lhes eram 
apresentados os homens disponíveis para contratos de trabalho. 

A nível provincial, os relatórios sobre a situação do forne¬ 
cimento de mão-de-obra que os Administradores deviam mandar 
a intervalos regulares para as autoridades superiores, e a desig¬ 
nação da Zambézia como reserva de mão-de-obra para os 
empregadores da Província, permitiram que o Estado distri¬ 
buísse racionalmente a mão-de-obra entre os vários empresá¬ 
rios da região. 

Tanto o Estado como o capital privado lucraram com a 
institucionalização do trabalho migrante. Os benefícios recí¬ 
procos que daí advinham reforçavam, por seu turno, os laços 
entre eles e asseguravam o bom funcionamento do sistema. 


SENA SUGAR 57 


BENEFÍCIOS PARA O ESTADO 

Ao organizar o fornecimento de mão-de-obra o Estado 
podia acumular sem participar directamente na produção. 

Em primeiro lugar, e com a excepção de individuais que 
empregavam trabalhadores domésticos, quase todos os empre¬ 
sários eram obrigados a pedir autorização para recrutar mão- 
-de-obra. Eram concedidas licenças de recrutamento de vários 
tipos. No entanto, os detentores de todos os tipos de licenças 
deveriam pagar um depósito inicial pela licença e um imposto 
anual para a manterem. Mais ainda, os recrutadores privados 
deviam pagar uma avença ao Estado por cada homem contra¬ 
tado. As avenças dependiam do tipo de contrato e foram aumen¬ 
tadas ao longo do tempo. Uma avença adicional era cobrada 
por cada trabalhador empregue, destinada a cobrir as despesas 
administrativas e a remunerar as «autoridades indígenas». 

Em segundo lugar, o salário legal em vigor estava sempre 
relacionado com o imposto «indígena» em vigor. O RTI, entre¬ 
tanto, estabeleceu a proporção que deveria ser mantida entre 
os dois. Tal como no período anterior, os impostos da popula¬ 
ção negra parece terem sido a principal fonte de rendimento 
directo do orçamento provincial. Os administradores preocupa¬ 
vam-se portanto, e por segurança própria, com a cobrança do 
imposto. Estavam também cientes da importância deste para 
obrigar os camponeses a ingressar no trabalho assalariado. 

O contrato era uma forma de garantir o pagamento do 
imposto. Os recrutadores foram encorajados a dar um adian¬ 
tamento sobre o imposto no acto da contratação. Uma das 
razões para a inexistência de mão-de-obra voluntária em grande 
número era o facto dos Administradores se mostrarem relutan¬ 
tes em emitir passes para os candidatos. Isto porque logo que 
um indivíduo abandonava o Distrito onde habitava, tornava-se 
mais difícil conseguir que continuasse a pagar imposto. Quando 
este não era pago adiantadamente, o Administrador podia 
deduzi-lo dos salários acumulados por cujo pagamento era res¬ 
ponsável no fim do contrato, no Distrito onde habitava o indi¬ 
víduo em causa. 

Em terceiro lugar, ao fornecer mão-de-obra barata para as 
plantações, o Estado assegurou a continuação da acumulação 
neste sector. Através das suas medidas proteccionistas, que 
tiveram maior efeito depois da crise mundial, assegurava tam¬ 
bém a canalização dos produtos das plantações para o mercado 
português. Desta forma a economia metropolitana beneficiava, 
recebendo uma ajuda no seu processo de acumulação. Por 
outro lado, através de impostos sobre propriedade, regulamen- 
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tos monetários, taxas de exportação e medidas do género, o 
Estado podia apropriar-se de parte do excedente produzido 
no sector de plantações. 

Finalmente havia ainda mais uma razão pela qual a insti¬ 
tucionalização do trabalho migrante beneficiava indiirectamente 
o Estado. Ao impor a obrigatoridade de meio-ano de trabalho 
assalariado aos camponeses, os homens ficavam livres para 
realizar trabalho agrícola durante os restantes seis meses. Isto 
era importante não só porque o campesinato produzia a maior 
parte dos géneros alimentícios utilizados para alimentar a força 
de trabalho, mas também porque, com o incremento do cultivo 
forçado das culturas de exportação, fardos adicionais foram 
colocados sobre o dorso do campesinato. 

BENEFÍCIOS PARA O CAPITAL PRIVADO 

A institucionalização do trabalho migrante beneficiou o 
sector de plantações em três aspectos principais. Primeiro, 
através da utilização de mão-de-obra migrante sazonal, a admi¬ 
nistração das plantações podia reduzir as necessidades de 
trabalho no período «morto» do ano agrícola. Em segundo 
lugar o capital podia comprar força de trabalho abaixo do seu 
valor. Em terceiro lugar, podia acumular através da apropria¬ 
ção de mais-valia absoluta e aumentar essa apropriação ao 
longo do tempo. 

O ano agrícola na Sena Sugar Estates estava dividido em 
dois períodos principais: a ceifa ou «colheita», ia de Maio a 
fins de Novembro, altura em que os principais trabalhos de 
campo eram cortar a cana, carregá-la em vagões ligados a 
locomotivas para ser transportada para a fábrica e a respiga; 
e o período «fora da colheita» que era, por seu turno, subdivi¬ 
dida em dois períodos. O primeiro incluia os meses vitais de 
Dezembro, Janeiro e Fevereiro, quando a terra era preparada 
e novas sementes plantadas, e quando os rebentos eram sacha¬ 
dos e as pestes controladas. No segundo período, desde Março 
até ao início da «colheita», tinha lugar a monda, o escoamento, 
a feitura de medas em torno da cana para encorajar rebentos 
secundários, e a execução de barreiras de fogo para defender 
a cultura. 

Apesar da distribuição do trabalho agrícola ser feita de 
molde a garantir a utilização óptima da mão-de-obra nos cam¬ 
pos, a ceifa ainda absorvia mais trabalhadores do que o período 
fora da colheita, e as necessidades de mão-de-obra eram míni¬ 
mas entre Março e o início da colheita. 

A preparação e lavra da terra foram mecanizadas antes 
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dos anos 1930, tal como o transporte da cana dos campos 
para a fábrica. No entanto, todas as outras operações de campo 
se realizaram manualmente até ao fim da década dos anos 1950. 

Ao empregar mão-de-obra sazonal, a gerência das planta¬ 
ções podia ajustar as suas necessidades de trabalho ao ciclo 
agrícola. Isto evitava a realização de trabalho improdutivo 
quando havia pouco para fazer e permitia a realização de con¬ 
tratos curtos com mão-de-obra local adicional quando as neces¬ 
sidades laborais eram maiores. 

Como Wolpe e outros autores assinalam, a utilização de 
mão-de-obra migrante ou sazonal vinda do campesinato desvia 
parte dos custos de reprodução da mão-de-obra para o modo 
de produção tradicional. Isto permite que a força de trabalho 
seja comprada abaixo do seu valor. O trabalho migrante serviu 
um propósito semelhante na região central de Moçambique. 
O salário pago ao trabalhador só cobria o período em que 
estava empregado. Mais ainda, a maior parte dos salários 
acumulados pagos no termo do contrato iam para o pagamento 
do imposto anual. Assim, não só a família do trabalhador era 
responsável pelo seu sustento durante a produção agrícola, 
enquanto o homem cumpria o seu contrato; era também respon¬ 
sável pelo seu sustento durante o período de «descanso» de 
seis meses. Para além de parte dos custos de reprodução 
imediata da força de trabalho, o campesinato era ainda respon¬ 
sável pelos custos de reprodução a longo prazo, nomeadamente 
os que provinham do sustento das crianças, dos velhos e dos 
trabalhadores incapacitados. 

O capital era, no entanto, responsável pelos custos diários 
de reprodução da mão-de-obra. Enquanto os homens cumpriam 
o contrato, a administração das plantações tinha de lhes forne¬ 
cer alimentação e alojamento. A comida compunha-se em larga 
medida de farinha barata, disponível a preços controlados a 
partir do campesinato. Em resultado disto a dieta era desequi- 
brada e inadequada sob o ponto de vista nutritivo. 

A SSE resistiu à introdução de alterações na dieta desti¬ 
nadas a melhorá-la. Muito pelo contrário, ao longo dos tempos, 
tentou diminuir tanto a quantidade como a qualidade da ali¬ 
mentação. 

Da mesma forma, o alojamento fornecido pela companhia 
era insuficiente e anti-higiénico. Os trabalhadores migrantes 
viviam em camaratas, cinco ou seis homens numa palhota com 
um diâmetro interior de 4 metros. Não havia instalações para 
banho nem lavatórios. Não havia cozinhas e as instalações para 
recreio não existiam. 

O Estado colonial era responsável pelo fluxo de mão-de- 
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•obra barata para as plantações. A designação da Zambézia 
como reserva de mão-de-obra e a rotação da mão-de-obra 
durante o contrato de seis meses significa que, pelo menos 
teoricamente, o fornecimento de mão-de-obra era interminável. 
Um caudal constante de mão-de-obra migrante barata permitia 
que o sector de plantações se apropriasse de mais-valia abso¬ 
luta. Permitia também que o sector aumentasse essa apropria¬ 
ção ao longo dos tempos. Logo que um trabalhador terminava 
o seu contrato substituía-o outro. Desta forma, cada indivíduo 
podia ser levado a trabalhar até ao seu limite físico. O dia de 
trabalho podia ser alongado e com ele a intensidade do tra¬ 
balho. 

Cada trabalhador de campo tinha uma tarefa especifica 
a cumprir. E só quando a terminasse é que recebia a chapa 
que lhe dava direito a receber o pagamento do dia de trabalho. 
A chapa estipulava também o direito do seu possuidor às 
rações diárias. 

A lei estipulava que nenhum homem poderia trabalhar 
mais do que nove horas por dia, findas as quais devia receber, 
quer tivesse ou não concluído a sua tarefa. A SSE ignorou a 
lei. As tarefas muitas vezes levavam mais do que nove horas 
a realizar. Por outro lado, a companhia também ignorou os 
regulamentos sobre pagamentos. Se um trabalhador não com¬ 
pletasse a sua tarefa, não recebia. Assim, a SSE podia ap.o- 
priar-se de trabalho não-pago. Podia ainda reduzir o custo da 
mão-de-obra ao poupar alimentação. 

A lei estipulava também que os homens receberiam uma 
refeição no campo e tinham direito a uma hora de descanso 
ao meio-dia. A SSE infringiu também este aspecto da lei. Os 
homens tinham de trabalhar desde madrugada até completa¬ 
rem a sua tarefa, sem qualquer interrupção. 

Ao recusar aos trabalhadores o intervalo a que tinham 
direito por lei, a SSE pôde apropriar-se de mais-valia adiciona! 
à média de seis horas por semana, por homem, durante mais 
de 30 anos. 

As tarefas não eram definidas por lei. Eram fixadas por 
capatazes de campo com base na experiência passada e nas 
condições nos campos. Este sistema tinha a vantagem óbvia 
de permitir que as tarefas pudessem ser aumentadas e altera¬ 
das. Ao longo dos tempos as tarefas foram aumentando nas 
plantações. Por vezes, acrescidas par decisão directa dos admi¬ 
nistradores dos campos. Outras vezes tinha de se usar métodos 
mais subtis. Houve, por exemplo, a utilização do estabeleci¬ 
mento de metas. Ao primeiro grupo de homens, recrutado de 
uma zona específica e para um trabalho específico, seria dada 
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uma tarefa que grupos subsequentes deveriam também cum¬ 
prir. Outra táctica era aumentar a tarefa quando os homens 
eram transferidos entre as diversas plantações. 

Por razões históricas, a força de trabalho da SSE provinha 
de diversas zonas onde vigoravam taxas salariais diferentes e 
várias durações de contratos. As plantações situavam-se tanto 
no território da Companhia de Moçambique (que se tornou na 
Província de Manica e Sofala depois da zona ter passado para 
o Estado em 1942) como na Província da Zambézia. O salário 
mínimo estabelecido no território da Companhia de Moçambi¬ 
que foi sempre maior do que o da Zambézia. A Companhia 
obrigava a SSE a utilizar mão-de-obra da sua zona. Na própria 
Zambézia, já antes de 1930, a mão-de-obra dos «prazos» circun¬ 
vizinhos que trabalhava durante três períodos de dois meses, 
foi utilizada para complementar a mão-de-obra fornecida pelo 
Estado das zonas sob seu controlo, e que trabalhavam durante 
um período continuo de seis meses. 

A Companhia, por outro lado, tinha alugado «prazos» na 
Província de Tete. Os homens que neles residiam eram recru¬ 
tados para trabalhar nas plantações. Trabalhavam um ano de 
cada vez. Juntamente com diversos voluntários de todas as 
áreas de onde a SSE recrutava mão-de-obra, os trabalhadores 
da Angónia eram a secção mais bem paga da força de traba¬ 
lho. Enquanto os trabalhadores voluntários recebiam um salário 
mais elevado porque a Companhia poupava nas despesas de 
recrutamento e garantia um período de trabalho razoavelmente 
longo, os homens da Angónia, em Tete, recebiam salários eleva- 
vados porque a concorrência por essa mão-de-obra, a partir 
da Rodésia, obrigou a SSE a igualar os salários oferecidos 
naquele território. 

ESTRATÉGIA SALARIAL DA SSE 

A fim de evitar ter de pagar o salário mínimo do território 
da Companhia de Moçambique, que era mais alto, a SSE seguiu 
uma estratégia de transferir a mão-de-obra mais barata da Zam¬ 
bézia para as suas plantações naquela zona. Em 1942, no 
entanto, o Governador da Zambézia insistiu que os homens 
da Zambézia que estavam a trabalhar em Manica e Sofala deve¬ 
riam receber o salário mínimo em vigor nesta Província. A SSE, 
no entanto, recusou-se a cumprir a directiva, A Companhia 
argumentou ser o imposto da Zambézia muito mais baixo do 
que em Manica e Sofala. Um aumento salarial dos homens da 
Zambézia teria como efeito a diminuição do número de dias 
que estes teriam de trabalhar para pagar o imposto. Isto poderia 
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não só causar uma disparidade nos salários reais entre.os indi¬ 
víduos das duas Províncias como aumentaria ainda a ^pre¬ 
guiça». Os homens da Zambézia sentir-se-iam menos incli¬ 
nados a trabalhar. A SSE foi eventualmente obrigada a aumen¬ 
tar em 331/3 por cento os salários dos homens da Zambézia 
que trabalhavam em Manica e Sofala. No entanto, isso era 
ainda menos do que o salário básico em vigor na Província. 

Quando, mais tarde, o salário mínimo foi aumentado em 
Manica e Sofala, a Companhia fixou um prémio de produtivi¬ 
dade e assiduidade para os homens da Zambézia que traba¬ 
lhavam na Província. 

Os homens da Angónia não só recebiam maiores salários 
do que todos os outros trabalhadores, exceptuando os volun¬ 
tários, como os que trabalhavam em Manica e Sofala recebiam 
mais do que os que faziam o mesmo trabalho na Zambézia. 
Isto teve como consequência previsível que todos os homens 
da Angónia queriam trabalhar em Manica e Sofala. A fim de 
nivelar os salários e resolver o problema, a SSE introduziu um 
esquema segundo o qual os homens da Angónia que estivessem 
a trabalhar na Zambézia recebiam o salário básico em vigor 
mais um bónus semanal de produtividade/assiduidade. Por 
outro lado, os homens da Angónia que estivessem a trabalhar 
na Província de Manica e Sofala recebiam o salário básico 
menos o bónus semanal que tinham estado a receber até então. 
Este bónus continuou a ser pago, mas transformou-se num adian¬ 
tamento sobre os salários acumulados, sendo portanto deduzido 
destes últimos no fim do contrato. 

O processo foi aplicado também a outras secções da força 
de trabalho, agindo como contrapartida dos patrões aos aumen¬ 
tos salariais impostos pelas autoridades. 

Outra manobra da SSE foi de reduzir as diferenças salariais 
dos trabalhadores utilizados em tarefas diferentes. 

Originariamente o bónus semanal foi introduzido para 
aumentar a assiduidade e portanto a produtividade. Apesar da 
repressão que recaía sobre a força de trabalho, o absentismo 
constituiu um grave problema para os patrões. Os prémios 
semanais, entretanto, não foram bem sucedidos, enquanto 
forma de eliminar as faltas ao trabalho. Os trabalhadores podiam 
faltar vários dias e mesmo assim adquirir as cinco ou seis 
chapas diárias necessárias para terem direito ao bónus. Para 
ultrapassar o problema, a SSE começou a adoptar um sistema 
de gratificação calculado segundo o número de dias de traba¬ 
lho por mês ou por contrato. 

Ao longo dos anos os salários aumentaram, principalmente 
em resultado das subidas do salário mínimo impostas pelo 
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Governo. No entanto a SSE tentou sempre arranjar maneira de 
resistir aos aumentos. Ao oferecer prémios em vez de aumentos I 
salariais em si a companhia conseguiu uma margem de mano- j 
bra que lhe permitia eliminar os prémios ou substituí-los por i 
avanços sobre os salários quando era anunciado um aumento 
salarial estatutário. Finalmente, ao pagar a homens de zonas 
diferentes salários diferentes, medida que foi acompanhada | 

de uma política de segregação de alojamento e organização ; 

do trabalho de campo sob critérios étnicos, a SSE fomentou j 

divisões no seio da força de trabalho, a fim de evitar a unidade j 

dos trabalhadores. 

Houve outras formas através das quais a SSE aumentou 
a sua apropriação de mais-valia absoluta. Primeiro, e com a 
aquiescência das autoridades, a companhia conseguiu, pelo 
menos numa ocasião, redefinir trabalho industrial como traba- j 

lho agrícola e portanto sujeito a um pagamento mais baixo. I 

Em segundo lugar, a companhia evitava conceder aos traba¬ 
lhadores os feriados oficiais a que estes tinham direito por lei. j 
Pelo menos em duas ocasiões a SSE foi acusada de fazer os j 
homens trabalhar nos feriados «nacionais» sem pagamento, e 
de não lhes ter concedido um dia de folga por conta de cada 
Domingo em que trabalhavam. 

Finalmente a SSE empregava, sempre que podia, crianças 
como mão-de-obra. Era política da companhia encorajar os 
trabalhadores a trazerem os seus filhos com eles para as plan- j 
tações. A mão-de-obra infantil constituía parte importante da j 
força de trabalho, embora não se pudesse contar com ela para [ 
fins de planificação na medida em que o seu número flutuava j 
consideravelmente. | 

Para fins de contabilização dois rapazes eram considerados \ 
um homem. Assim, o salário dos rapazes constituía 1/3 do 
dos homens em 1942. Em 1951 era menos de metade. Mais j 
ainda, os rapazes recebiam menos comida do que os homens. I 

No entanto, produziam mais do que metade da produção diária | 

de um adulto e, por vezes, tanto como este. í 

Assim, a utilização de menores representou uma outra 
forma da Companhia aumentar a produção de mais-valia. Os 
rapazes não só recebiam menos comida e salários mais baixos 
como recebiam menos artigos de vestuário aquando da con¬ 
tratação. Mais ainda, a Companhia poupava em despesas de 
recrutamento já que as crianças não eram especificamente 
recrutadas. O seu emprego, era encorajado pela Companhia 
junto dos pais. Finalmente, os rapazes produziam proporcio¬ 
nalmente mais do que os seus pais relativamente aos salários, j 
constituindo assim a secção mais barata da força de trabalho. í 
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Mas não eram só os trabalhadores migrantes e seus filhos 
que eram explorados destas várias maneiras. Os «mistos e assi¬ 
milados» também foram submetidos a um sistema de efeitos 
semelhantes aos descritos anteriormente. Os trabalhadores mes¬ 
tiços e assimilados constituíam um estrato de mão-de-obra 
especializada permanente. Não estavam sujeitos à legislação 
do Trabalho Indígena. Definidos por lei como «civilizados» 
tinham direito ao mesmo salário e condições dos Europeus 
com qualificações semelhantes. Contudo, a lei que orientava a 
sua situação era passível de várias interpretações que, normal¬ 
mente, favoreciam o empresário. Assim, por exemplo, os empre¬ 
gadores estavam autorizados a descontar parte do salário devido 
a este grupo sob o pretexto de que tinham dificuldades em 
encontrar emprego para ele. 

Em fins dos anos 1950 o Governo colonial começou a ficar 
alarmado com o repúdio internacional levantado pela sua polí¬ 
tica de Trabalho. Houve sugestões de que os salários dos mistos 
e assimilados deveriam ser equiparados aos dos Europeus. Uma 
das tácticas seguidas pela SSE a este respeito foi nivelar os 
salários de alguns e manter as diferenças de outros. Esperava 
assim desviar as críticas sobre o preconceito racial. Ao mesmo 
tempo, a Companhia seguiu uma política de se «livrar» de todos 
aqueles a quem não estava interessada em pagar salários 
mais altos. 

No seu conjunto, o sistema de pagamento e trabalho uti¬ 
lizado pela SSE nas suas plantações representou uma tentativa 
de comprar trabalho abaixo do seu valor e de extorquir o 
máximo de mais-valia da força de trabalho. Mas esta estratégia 
só era possível na base de fornecimentos ilimitados de mão- 
•de-obra migrante barata. Enquanto a mão-de-obra foi barata 
e abundante não houve necessidade de mecanizar a produção. 
No entanto, os anos 1940 e 1950 foram de grande carência de 
mão-de-obra. 

A CRESCENTE FALTA DE MÃO-DE-OBRA 

Em 1926 um decreto estabeleceu as linhas mestras para 
o desenvolvimento da cultura do algodão em Moçambique. 
Esta destinava-se a fo.rnecer a indústria têxtil metropolitana. 
Diversas concessões de terrenos foram concedidas a vários 
indivíduos para aquele fim. O concessionário estava autori¬ 
zado a distribuir semente aos camponeses que residiam no 
interior da zona da sua concessão, a supervisar o cultivo e â 
organizar os mercados de algodão. Com excepção da SSE, 
as outras três concessionárias da Zambézia eram.portuguesas. 
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O investimento de capital parece ter-se limitado a indústrias 
transformadoras, sementes, à construção de alguns abrigos de 
capim para servirem de mercados e lojas e ao emprego de 
pessoal de supervisão para orientar a produção. A acumulação 
provinha da diferença entre o preço de compra do algodão ao 
campesinato e o preço de venda no mercado de Lisboa. Os 
preços eram fixados pelo Governo colonial. Neste sentido, 
e a fim de realizarem lucros, as companhias necessitavam de 
tanta mão-de-obra quanta pudessem obter, para que a colheita 
fosse a maior possível. Assim, e embora o contrato de seis 
meses tivesse sido estabelecido para libertar os homens durante 
seis meses para o trabalho agrícola, rapidamente os concessio¬ 
nários do algodão começaram a exigir mão-de-obra masculina 
para o ano inteiro. j: 

Foi só a partir dos anos 1930 que o esquema do algodão 
começou a dar resultados na Zambézia.' Mas com ele come- j 

çaram-se a sentir outros efeitos. A Lopes & Irmãos, por exem¬ 
plo, abriu uma concessão na região de Morrumbala, tradicío- 
nalmente reserva de recrutamento para a SSE. A Lopes acusou a 
SSE de recrutar mão-de-obra «na ponta da espingarda». A SSE 
respondeu dizendo que, e apesar de nem de longe utilizar a 
força, não conseguia recrutar qualquer mão-de-obra. Isso porque 
o agente algodoeiro de Lopes & Irmãos andava a dizer aos 
camponeses que eles não eram obrigados a trabalhar mas ape- I 
nas a cultivar algodão. Mais, ele garantia compensação do 
pagamento do imposto em caso da cultura fracassar. 

Antevendo as consequências do alastramento da cultura 
do algodão, a SSE reservou uma concessão em torno das suas f 
plantações, com a intenção explícita de proteger o fornecimento 
da sua mão-de-obra local, Nas suas concessões a SSE só distri¬ 
buía semente às mulheres, assegurando assim que os homens 
continuariam a cumprir contratos anuais. As considerações 
sobre lucros eram secundárias relativamente à necessidade de 
evitar que outros abrissem concessões na zona, privando assim 
as plantações de mão-de-obra masculina. No entanto, a SSE 
foi incapaz de evitar o alastrar das culturas noutros locais. As 
suas zonas de recrutamento coincidiam com as das concessões 
de algodão, e em princípios dos anos 1940 o algodão era 
apresentado como a principal razão para a crescente falta de 
mão-de-obra. í 

A reorganização das zonas do algodão nos anos 1940 e jv 
1950 e a eliminação das áreas inadequadas para o programa 
pouco fizeram para melhorar a situação da mão-de-obra. 

Uma das consequências do cultivo do algodão foi uma 
crescente escassez de culturas alimentares. Não só a dieta dos 
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camponeses se deteriorou como se registou também falta de 
comida nas plantações. Essa alimentação era produzida prin¬ 
cipalmente pelo sector camponês. Assim, quando a área desti¬ 
nada a cultivo de algodão diminuiu, a área destinada à produ¬ 
ção de géneros alimentícios foi ampliada e os camponeses 
obrigados a cultivar produtos alimentares sob a supervisão do 
concessionário de algodão e/ou do Administrador local. 

A carência de mão-de-obra acentuou-se com o desenvol¬ 
vimento das plantações de chá controladas pelos portugueses, 
na região do Guruè, noroeste da Zambézia. As necessidades 
laborais dos plantadores de chá levaram em 1950 a que a SSE 
ficasse sem uma das suas mais importantes reservas de mâo- 
-de-obra. A Companhia protestou junto do Governador da Zam¬ 
bézia e do Ministro português das Colónias. A SSE recrutara 
mão-de-obra na região de lie durante mais de 20 anos. Durante 
os três anos que precederam o encerramento da reserva tinha 
recrutado um total de 16 850 homens e rapazes na zona. A Com¬ 
panhia calculou que necessitaria de dois anos para reorganizar 
as suas operações de recrutamento noutro local, e de que «a 
perca de uma força de trabalho experimentada no cultivo do 
açúcar levaria a sérias perdas na colheita». 

Nos anos 1950 assistiu-se a um maior desenvolvimento 
económico da região, bem como ao aumento da fixação de 
portugueses. Estes factores contribuiram para agravar a carên¬ 
cia de mão-de-obra. Novas plantações de chá foram abertas 
na região de Socone, lie. O Guruè e Milange foram designados 
como zonas de fixação de europeus, e milhares de hectares 
foram postos de lado para serem desenvolvidos. A proibição 
da abertura de novas empresas comerciais de indianos levou 
à proliferação de estabelecimentos do género de propriedade 
de europeus. A agricultura em pequena-escala dos europeus 
expandiu-se quando os colonos portugueses iniciaram expe¬ 
riências com café, tabaco e cereais. Começou também o desen¬ 
volvimento da indústria secundária. A indústria mineira expan¬ 
diu-se na região Gilé/Alto Molócuè. O incremento da activjdade 
comercial, particularmente em Quelimane e a intensificação da 
fixação de colonos em Mocuba causaram uma expansão gene¬ 
ralizada da indústria de construção. 

Para além da crescente procura de mão-de-obra no interior 
da Zambézia, os salários mais elevados e a procura que se 
registavam em Manica e Sofala estavam a provocar um fluxo 
permanente de homens que abandonavam ilegalmente aquela 
Província. 

Tudo isto se reflectiu nos números referentes à mão-de- 
•obra. Enquanto em 1947 se registou um excedente de 25718 
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homens sobre as necessidades laborais no interior da Zambé- 
zia, em 1957 mais de 93% de todos os homens disponíveis para j 
contratação estavam a ser recrutados. j- 

RESPOSTA À FALTA CRESCENTE 
DE MÃO-DE-OBRA 

| 

A resposta das autoridades à carência de mão-de-obra que j 
se começou a verificar em princípios dos anos 1940 foi reforçar 
as leis de trabalho e eliminar as lacunas que permitiam que os 
camponeses se furtassem à sua «obrigação» laborai. 

No distrito de Pebane começou-se a enviar de volta ao 
empregador qualquer homem que, no decurso do seu contrato, 
não tivesse ganho o suficiente para pagar o imposto e para 
comprar um par de calças. Os trabalhadores nestas circuns- j 
tâncias eram contratados de novo por outro período de seis f 
meses, i 

No distrito do Chinde, onde os homens eram capazes de ] 

pagar o imposto e de subsistir graças à produção de cocos, ! 

o Administrador organizou uma operação de recrutamento para S 

a SSE. Todos os que se oferecessem voluntariamente para \ 

cumprir um contrato estavam autorizados a trabalhar em dois í 

períodos de três meses. Os recrutados à força seriam obri- j 

gados a trabalhar os seis meses seguidos, sem intervalo. No j 

Chinde, na primeira tentativa, apresentaram-se voluntariamente í. 

500 homens. Em Micaúne, por outro lado, só apareceram uns j 

escassos 80 homens. E mesmo estes, quase na sua totalidade, j: 

acabaram por fugir das plantações. O Administrador replicou 
recrutando todos os que não tinham completado pelo menos 
dois terços do primeiro período de três meses. 

Por outro lado, utilizando censos populacionais, ficheiros 
de trabalhadores, e em colaboração com as autoridades colo- I 
niais, a SSE redobrou as suas tentativas para recrutar mão- 
•de-obra. A Companhia informava o Administrador logo que o í 
período de seis meses de «descanso» de um trabalhador tinha 
sido excedido. As autoridades locais capturavam então o indí- | 
viduo em causa e enviavam-no à SSE. Da mesma forma, a 
Companhia mandava regularmente listas dos trabalhadores que I 
tinham desertado às Administrações, Estas eram responsáveis j 
pela sua captura, punição e envio de volta para as plantações. 

Finalmente, em 1947, foi sancionada por lei a prática de 
utilizar homens em trabalho não-pago nos projectos de obras 
públicas. Num esforço para eliminar a «preguiça», ou seja para 
mobilizar toda a mão-de-obra disponível, o Governo determinou 
que o$ homens que não fossem contratados poderiam ser legi¬ 


timamente utilizados na construção e abertura de estradas, sem 
pagamento, por períodos até seis meses. 

Estas medidas e as restrições à mobilidade social, resul¬ 
taram em que, no ano de 1947, dos 210 985 indivíduos disponí¬ 
veis que constituíam a população masculina activa da Zambé- 
zia, só 34145 estavam isentos do trabalho contratado. Apesar 
disso, no fim dos anos 1950 o Governo provincial da Zambézia 
calculava que os recursos laborais da Província eram ainda 
insuficientes para as suas necessidades. 

Â MECANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 

Os receios de uma carência absoluta de mão-de-obra coin¬ 
cidiram com medidas do Governo colonial para pôr termo aos 
piores abusos do trabalho forçado, face à crítica internacional 
concertada da política portuguesa. Já nos anos 1950 tinham 
sido apressadamente introduzidos pequenos melhoramentos 
nas condições sociais numa tentativa de responder àquelas 
críticas._ Foram exercidas pressões sobre a administração das 
plantações para que melhorassem a alimentação e alojamento 
dos trabalhadores migrantes. Foi também nessa altura que o 
Governo começou a considerar seriamente a situação dos tra¬ 
balhadores mistos e assimilados. Mesmo antes disso, alguns 
funcionários coloniais tinham salientado que a mão-de-obra só 
seria abundante se os salários não fossem artificialmente dimi¬ 
nuídos pelo trabalho forçado e pela interferência administra¬ 
tiva no recrutamento, que tinham como consequência o desen- 
corajamento da concorrência entre os empregadores. Os oposi¬ 
tores deste ponto de vista replicaram que salários maiores 
levariam apenas a um período menor de trabalho. Desejando 
manter as despesas de trabalho tão baixas quanto possível, 
os empresários não iriam aderir voluntariamente a um sistema 
cujos efeitos seriam o aumento daquelas despesas. Isto porque 
a preocupação fundamental do Governo era a utilização máxima 
da mão-de-obra. Assim, o trabalho forçado continuou a ser a 
base do sistema e somente em 1961 é que ocorreram algumas 
mudanças significativas. 

Entretanto, numa tentativa de resolver a crise laborai, o 
Governo começou a obrigar os empresários a mecanizar a 
produção e a desistir da prática de empregar mão-de-obra a 
mais para cobrir o absentismo e assegurar a permanência de 
grande número de trabalhadores nos períodos do ano em que 
havia maior actividade produtiva. Simultaneamente, as despesas 
com a mão-de-obra faziam por seu turno com que a SSE repen¬ 
sasse a sua estratégia. 
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Em fins dos anos 1950 a SSE começou a mecanizar algu¬ 
mas das suas operações de campo. Face a um aumento geral 
das despesas de recrutamento que, em 1960, atingiram o mon¬ 
tante anual de 250 000 libras, a Companhia começou a consi¬ 
derar seriamente nesse mesmo ano um esquema destinado 
a fixar mão-de-obra nas zonas circundantes das plantações. 
O esquema não chegou a ser implementado, principalmente 
porque o aumento de despesas em infra-estruturas sociais sem 
qualquer garantia de financiamento por parte do Governo, 
eliminaria a diminuição obtida nas despesas do recrutamento! 

O DESMANTELAMENTO 

Apesar de tudo, a SSE tentou ao longo dos anos 1960 
diminuir a sua dependência do trabalho sazonal. Assim, come¬ 
çou a aumentar a duração dos contratos, a formar trabalhadores 
negros e a tentar criar uma «classe média inteligente de traba¬ 
lhadores especializados» que eventualmente substituiriam os 
trabalhadores brancos com menos instrução. O termo oficial 
do trabalho forçado e do cultivo forçado do algodão (que no 
entanto prosseguiram sob formas disfarçadas durante um curto 
período) deu novo fmpeto àquelas transformações. 

Alarmado com o incremento da luta armada em Angola, a 
instabilidade interna em Moçambique, e o desenvolvimento de 
um movimento nacionalista lutando pela transformação radical 
de Moçambique, o Governo colonial foi obrigado a condenar 
oficialmente o trabalho forçado e a interferência administrativa 
no recrutamento, em princípios dos anos 1960. Registou-se 
imediatamente a seguir uma queda dramática no número de 
homens dispostos a cumprir um contrato. A SSE foi obrigada 
a conceder maiores incentivos para atrair trabalhadores. 

Por outro lado, o Governo colonial começou a pressionar 
os empresários, obrigando-os a melhorar o alojamento dos 
trabalhadores, a construir escolas e instalações de recreio nos 
acampamentos, a melhorar a assistência sanitária e a pagar 
maiores salários. A mão-de-obra barata, em que assentava a 
acumulação do sector de plantações, começou a tornar-se rapi¬ 
damente dispendiosa. 

No que respeita à SSE, e apesar dos seus esforços de 
intensificar a mecanização do processo de produção nas plan¬ 
tações, a expansão da produção e as dificuldades inerentes 
à mecanização do corte da cana obrigaram-na a continuar 
dependente da mão-de-obra sazonal. Assim, ao longo dos anos 
1960, a Companhia continuou a recrutar mão-de-obra nas suas 
reservas «históricas». As transformações dramáticas de 1974-75 
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abalaram esta política. No entanto, o derrube do regime colonial 
e o êxodo dos colonos redundaram num novo período de abun¬ 
dância de mão-de-obra na região. Simultaneamente, e com 
receio das medidas da FRELIMO, viradas para a garantia do 
emprego permanente e condições satisfatórias de salários e 
instalações, a SSE desmantelou em 1975 as suas operações de 
recrutamento. 
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CARTA DOS DIREITOS DOS 
TRABALHADORES EMIGRANTES 
DA ÁFRICA AUSTRAL 


A Carta dos Direitos dos Trabalhadores Emigrantes foi 
elaborada e aprovada numa reunião efectuada em Lusaka, 
Zâmbia, durante o mês de Abril de 1978. Nela estiveram pre¬ 
sentes delegações dos Governos de Moçambique, Lesotho, 
Botswana, Swazilândia e Angola, bem assim como da Etiópia, 
Quénia, Madagáscar, Somália, Tanzania e Zâmbia e os Movi* 
mentos de Libertação da África Austral. 

O encontro, denominado Conferência sobre o Trabalho 
Migratório na África Austral, analisou e debateu os efeitos da 
exportação de mão-de-obra nas economias da região. 


As resoluções aprovadas na sessão plenária constataram 
o impacto devastador do sistema de mão-de-obra migrante em 
todas as zonas obrigadas a exportar mão-de-obra devido à 
intervenção da economia sul-africana na iregião. A principal 
exigência seria pôr termo àquele sistema o mais rapidamente 
possível, através da implementação de um programa adequado. 

Para além de ter reafirmado os direitos do trabalhador 
emigrante, a conferência concluiu que a libertação dos Estados 
fornecedores do sistema de recrutamento de mão-de-obra do 
«apartheid» requeria o incremento de projectos de desenvol¬ 
vimento independentes. Esta acção centrar-se-ia fundamental- 
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mente na dinamização de estratégias capazes de criar postos 
de emprego. 

Publicamos a seguir o texto integral da referida Carta, 
documento de referência bastante importante e de teor progres¬ 
sista e que•— desnecessário será dizê-lo— tem sido conside¬ 
rado «letra morta» até à data pelo regime de Pretória. 

ESBOÇO DA CARTA DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES 
EMIGRANTES DA ÁFRICA AUSTRAL 

Nós, Representantes dos Estados e Povos da África Austral; 
Considerando que o «Apartheid» foi declarado pelas Nações 
Unidas como um crime contra a Humanidade; 
Reconhecendo que o sistema do trabalho migratório é um 
instrumento principal do «Apartheid»; 

Conscientes das grandes indignidades que impõe aos traba¬ 
lhadores; 

Considerando ainda que ele mi.na a vida familiar e destrói as 
economias agrárias; 

Concluindo que são negados aos trabalhadores migrantes direi¬ 
tos humanos fundamentais; 

Por este meio nos empenhamos em lutar pela abolição do tra¬ 
balho migratório e enquanto não se verifique a sua elimi¬ 
nação, Declaramos a seguinte carta de direitos para os 
trabalhadores emigrantes da África Austral: 

DIREITOS DE ASSOCIAÇÃO, 

MOVIMENTAÇÃO E RESIDÊNCIA 

1. Todos os trabalhadores têm direito a: 

a) formar ou aderir a sindicatos da sua própria 

escolha; 

b) participar em negociações colectivas em termos 

de igualdade com todos os outros trabalha¬ 
dores independentemente da raça, sexo, filia¬ 
ção política ou religião; e 

’ c) fazer greve para apoiar as suas reivindicações. 

2. Todos os trabalhdaores têm direito à liberdade de 
movimentação sem necessitarem de serem portado¬ 
res de passe. 

3. Todos os trabalhadores têm direito de habitar com 
as suas famílias nas proximidades do seu local de 
trabalho e em casas adequadas, em regime de habi- 
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tação própria, ou a residir em qualquer outro local 
* se assim o entenderem. „ 

4. Todos os trabalhadores têm direito a ocupaçao livre 
de barreiras raciais de acesso, postos de trabalho 
reservados e de toda e qualquer forma de discrimi¬ 
nação. 

5 Qualquer pessoa, independentemente da Taça ou sexo, 
tem direito ao trabalho, à escolha da sua ocupação 
e a mudar de um empregador para outro sem perda 
das regalias obtidas e do direito à promoção. < 

6. Todos os trabalhadores, sem excepção, têm direito 
a pagamento igual para trabalho igual. 

7 Todos os trabalhadores têm igual direito a formação 
profissional e à educação de adultos com o objectivo 
de adquirir capacidades técnicas e aumentar a sua 
competência. 

DIREITO A UM NÍVEL DE VIDA DECENTE 

8. Todo o trabalhador deve ter um salário básico mínimo, 
suficiente para garantir a saúde e bem-estar da sua 

9. Todos os trabalhadores têm direito a P^Ção ade¬ 

quada contra doenças e acidentes de trabalho através 
de medidas de segurança aprovadas e rigorosa super¬ 
visão de uma inspecção industriai e agrícola inde¬ 
pendente, trabalhando em conjunto com represen¬ 
tantes dos trabalhadores. , .. .. 

10 Todos os trabalhadores e suas famílias têm direito 
absoluto e igual a uma compensação adequada, ime¬ 
diata e efectiva em caso de morte ou incapacidade 
resultantes de doenças ou acidentes de trabaino. 

11. Todos os trabalhadores têm direito a: 

a) assistência médica gratuita para si e suas famí- 

b) licença por doença e, quando a P>ic á vel por 

maternidade com direito a pagamento integral, 

c) férias anuais pagas. 

19 Todos os trabalhadores têm direito a aposentar-se 
2 ‘ com pensão completa ou com gratificaçao propor¬ 
cional ao seu tempo de serviço. ^terminar DO r 
13. Todos os trabalhadores têm direito a determinar, por 
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acordo, a duração do seu horário de trabalho e outras 
condições de trabalho através de negociação coleotiva. 

14. Todos os trabalhadores têm direito a subsídios de 
desemprego. 

15. Todas as mulheres trabalhadoras têm direito a em¬ 
prego em qualquer sector de produção sem discri¬ 
minação salarial, de formação profissional, de tarefa 
e de benefícios de pensão. 

ELABORADA em Lusaka, República da Zâmbia, 
neste dia sete de Abril, de mil novecentos e 
setenta e oito. 


entrevistas e canções 


A VOZ DO MINEIRO 



A miséria e subdesenvolvimento do local de partida, a 
humilhação e sofrimento nas profundezas das minas sul-africa¬ 
nas, são descritos, no trabalho que se segue, por aqueles que 
há décadas se vêem obrigados a ir vender a sua força de tra¬ 
balho no «Joni». Para esse relato, feito pela voz e palavras 
do mineiro moçambicano, transcrevemos excertos de entre¬ 
vistas e canções desses trabalhadores traçando, em linhas 
gerais, um percurso de ida e volta, cujos reflexos sócio-econó¬ 
micos são já parte integrante da cultura e da vida do Sul de 
Moçambique. 



Retiradas de uma .recolha efectuada pelo Centro de Estu¬ 
dos Africanos em trabalhos de investigação de campo, as 
entrevistas e canções aqui divulgadas demonstram que, se o 
trabalhador desconhece ou atribui à fatalidade do destino as 
causas da engrenagem em que se vê metido, ele tem a cons¬ 
ciência plena da exploração a que é sujeito. 

Referentes a três mineiros que figurarão como represen¬ 
tantes de outras tantas gerações de migrantes, passa tam¬ 
bém nas entrevistas e canções como que um encadeamento 
histórico do processo policial, obscurantista, divisionista e 
desumano de que se vem servindo o regime sul-africano para 
intensificar a exploração da força de trabalho e simultanea- 
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mente aumentar a acumulação das riquezas nas mãos das 
classes que representa. 

Finalmente, um aspecto a salientar na montagem de excer¬ 
tos de entrevistas e canções que efectuámos para tentar dar í 
uma ideia dos diversos trâmites por que passa o mineiro, desde j 
que abandona a sua terra para se entregar ao recrutador, fazer ! 
a viagem de ida, ser distribuído pelas diversas minas, produzir 
e regressar de novo. É ele o ponto de referência comum de 
esperança de libertação e de recuperação de dignidade que 
representa a «chegada da FRELIMO», ou seja, o triunfo da 
Luta de Libertação e as perspectivas de transformação radical 
que essa vitória apresenta, para o migrante também, tanto rela¬ 
tivamente ao colonialismo português como ao sistema capita¬ 
lista sul-africano. 

A PRIMEIRA IDA PARA AS MIMAS 

José Thonela Kumbe, 43 anos, entrevistado na célula de 
Khambane, distrito de Homoíne, província de Inhambane, em 
15 de Setembro de 1979: f 

— Onde nasceu? 

— Nasci em Mheho. O meu pai e os meus avós todos 
nasceram em Mheho, e vim viver aqui (Khambane) depois 
da morte da minha mãe. Vim viver com a minha tia que me 
criou. A casa dela era ali nessa altura. 

— Há quanto tempo vive aqui? 

— Comecei a construir a minha casa aqui em 1961. 

— Pode contar-nos como é que cresceu em Mheho? 

— Vivemos em Mheho até à morte da minha mãe. Depois 
fomos todos entregues a diferentes tias porque o nosso pai 
não podia tomar conta de nós porque era trabalhador das minas I 
(que ficava em casa só por pouco tempo). Vim para aqui viver j 
com a irmã do meu pai, Falasi, que estava casada com Supa. I; 

Ela tomou conta de mim até que cheguei à idade em que fui í 

para o Joni. 

Gostaríamos de saber como fol a sua vida aqui — 
tomava conta de cabritos ou gado? 

—Tomei conta de cabritos da minha tia durante 2 anos. 

—Sabe quantos contratos é que o seu pai cumpriu nas 

minas? 

— Não me lembro porque eu era ainda muito novo 
quando ele morreu. 

— O seu avô também trabalhou nas minas? 

—Sim, ele trabalhou nas minas. (...) I: 
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(...) Nós éramos muito pobres e por causa da pobreza 
eu tive de ir para as minas. Fui pela primeira vez para as minas 
em 1951. Fomos para as minas por causa da pobreza e da 
miséria e porque não havia nada aqui em casa (não havia 
comida, nem empregos). Quando chegou a altura fomos até 
Five, o posto de recrutamento de Maghalangu, e entrámos na 
bicha. Não sabíamos se íamos conseguir porque éramos muito 
novos, mas eles viram-nos e aceitaram-nos! (...) 

Zulumiro Meceiso, 61 anos, entrevistado em Khambane, em 
13 de Setembro de 1979: 

— Em 1935, quando já era crescido, andava na escoia, 
e no ano seguinte, 1936, exigiram que eu pagasse imposto 
de palhota. Saí da escola e fui até ao posto de recrutamento 
para entrar na bicha mais fui recusado pelo recrutador, Ma¬ 
ghalangu. Maghalangu costumava experimentar o peito dos 
recrutas que estavam todos alinhados batendo com força no 
peito deles e dizendo o resultado ali mesmo na língua da mãe 
dele, Bitonga: «oyi kandi mwama» — este aqui é um homem, 
mas este não é um homem! Os mineiros com experiência esta¬ 
vam na bicha com as suas botas das minas e Maghalangu, que 
também usava botas, pisava os pés descalços dos novos recru¬ 
tas que automaticamente saltavam para trás gritando com a 
dor, enquanto que aqueles que tinham sapatos ficavam direitos, 
com os peitos para fora! Quando os novos recrutas fugiam dos 
pés de Maghalangu, os mineiros mais antigos diziam «este 
não consegue empurrar o carrinho de mão» e para o que 
tivesse botas diziam «este consegue empurrar um carrinho 
de mão». Continuei a tentar (ir para as minas) mas só em 
1938 é que me deixaram ir para o Joni. (...) 

MAGHALANGU 

Canção de trabalho recolhida em Homoíne, célula Kham¬ 
bane, em 11 de Setembro de 1979: 

Regente: Maghalangu, Maghalangu, Maghalangu. 

Coro: Heeyoo! Maghalangu. 

Regente: Maghalangu levou o filho dele. 

Coro: Heeyoo! Maghalangu. 

Regente: Maghalangu matou o filho dele. 

Coro: Heeyoo! Maghalangu. 

Regente: Maghalangu levou a mulher dele. 

Coro: Heeyoo! Maghalangu. 
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Regente: Maghalangu, Maghalangu, Maghalangu. 

Coro: Heeyoo! Maghalangu. 

* 

Entre os versos cantados pelo regente e pelo coro são 
feitos os seguintes comentários pelos membros do coro: 

— Conduz com cuidado, nós vamos para o Joni 
(Joanesburgo, para as minas). 

— Conduz com cuidado, senão a nossa comida vai-se 
espalhar todal 

— Pai, por favor compra umas calças para o teu filho 
(mulher). 

— Deves tomar conta da minha machamba— cultivá-la 
bem e plantar todas as sementeiras...! (homem). 

— Deves escrever cartas, pai! 

— Vou mandar o dinheiro para o imposto de palhota, 
vou mandar o dinheiro. 

— Por favor, não te esqueças de nós aqui em casa 
(mulher). 



Entrevista com os cantores que na altura entoavam esta 
canção: 

— Cantam esta canção quando se estão a despedir? 

— Sim, cantamos isto quando salmos da estação de 
recrutamento de Maghalangu. 

— E dizem que Maghalangu está a levar o meu filho 
embora? 

— As mulheres dizem que Maghalangu, o reorutador, 
está a levar (roubar) os filhos delas para o Joni. Maghalangu 
era recrutador da Wenela. Maghalangu está a levar meu filho 
que pode morrer no Joni e não voltar mais. Maghalangu está 
a levar embora o homem que, depois de regressar do Joni, 
poderá descobrir que a sua mulher fugiu com outro homemi 

O COMPONDE EM LOURENÇO MARQUES 


Zulumiro Meceiso: (...) Chegámos então a N'walanga 
( ei ^°u ren ÇO Marques) e fomos para o componde (no Alto 
Maé). O cozinheiro do componde, nessa altura, para além 
de fazer a comida, também cortava o cabelo — ele cortava 
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o nosso cabelo com máquina. Ficávamos ali uns dias antes 
de embarcarmos no comboio para Ressano Garcia. O polícia 
encarregado do componde de Ressano Garcia era alcunhado 
de N’waxitihlawani (o homem com olho pequeno). Quando 
saíamos do comboio em Ressano Garcia, ouvia-se um homem 
a apitar e outros a gritar «novos recrutas, para baixo!» Sal¬ 
távamos todos e íamos para o componde a correr, com o 
polícia à frente a indicar o caminho. Alguns ficavam com os 
dedos dos pés cortados pelas pedras quando corriam. Chegá¬ 
vamos ao componde tão cansados que o médico nem tinha de 
pedir para respirarmos fundo! O exame médico tinha lugar ime¬ 
diatamente. Era muito azar ter os dedos dos pés feridos porque 
nesse caso era-se automaticamente vendido para as minas de 
carvão e nunca para as minas de ouro! (...) 

Maurício Nkome, 24 anos, entrevistado na célula de Kham- 
bane, distrito de Homoíne, província de Inhambane: 

—Viajámos e chegámos a Ressano Garcia onde nos 
distribuiram cobertores. Nessa altura (1975) os novos recrutas 
ainda enfrentavam muitos problemas; por exemplo, em Ressano 
Garcia fizeram-nos, aos novos recrutas, pilar o amendoim (para 
o molho, que é estrictamente trabalho de mulheres!). 

— Isso era a única coisa que vos obrigavam a fazer 
enquanto esperavam pelo comboio para a África do Sul? 

—Também nos faziam varrer o componde todo. Quando 
chegou a altura apanhámos o comboio para Komatipoort. 
Quando o comboio parava, entravam muitos polícias Swazi com 
chicotes de pele de hipopótamo. Nós (os novos recrutas) não 
fazíamos a mínima ideia do que queriam os polícias que entra¬ 
vam nos nossos compartimentos e assim, quando eles’ nos 
diziam «hei, queremos ver as vossas roupas», ficávamos admi¬ 
rados e olhávamos para eles com a boca aberta! Então os 
velhos mineiros que se encontravam entre nós diziam: «para 
evitar problemas é melhor abrirem a vossa bagagem para ins- 
pecção.» Fizemos isso, e não fomos presos porque eles não 
encontraram nada do que estavam à procura. Nós vimos que 
o «colonialismo» ainda existia ali porque esses polícias podiam 
roubar a nossa comida e comê-la à nossa frente e não se podia 
fazer nada contra eles. Se uma pessoa se atrevesse a perguntar 
porque é que eles estavam a fazer aquilo, eles prendiam ale¬ 
gando que tinham encontrado suruma na bagagem. 

Â CHEGADA 

José Thonela Kumbe: Quando parámos em Komatipoort 
aconteceram algumas coisas: obrigaram-nos a abrir (a polícia) 
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todas as nossas malas e se encontravam ervas ou medicamen¬ 
tos na mala, prendiam imediatamente uma pessoa, mas se essa 
pessoa tivesse dinheiro e o oferecesse aos polícias, não era 
presa e os polícias só avisavam: «Está bem, podes ir, mas 
não tornes a fazer isto outra vez! Não podes levar estes remé¬ 
dios contigo porque tu vais matar os teus irmãos no com¬ 
ponde!». Muitas pessoas levavam aqueles remédios para ver se 
tinham sorte nas minas. Alguns queriam arranjar um emprego 
bem pago; uns queriam ser nomeados indunas e outros queriam 
ser capatazes. Para isso tem de se consultar um feiticeiro 
antes_ de partir: nós andamos metidos nisto por causa do 
dinheiro! Quando chegámos a Mzilikazi esperámos que come¬ 
çasse a «venda» (para os diferentes compondes). Nessa altura 
havia um homem chamado Ntxayi-ntxayi (Xai-Xai) nesse posto 
de Mzilikazi. 

— Donde é que tinha vindo esse Ntxayi-ntxayi? 

— Ouvi dizer (não tenho a certeza) que veio do 
Gijana (Guijá) ou do Xokwe (Chókwè). Então eles começa¬ 
vam a chamar os nomes dos compondes (para onde deveriam 
ir os trabalhadores), e nós ficávamos ali a ouvir conselhos que 
eram segredados (pelos mineiros experientes): «Meu irmão 
na° vas para esse componde - é o inferno lá», diziam. 

— Eies diziam isso em segredo, aos vossos ouvidos? 
-Sim, eles diziam isso disfarçadamente! Os que eram 
novos dependiam muito desses conselhos. Ntxayi-ntxayi gritava: 
«Os que vão para Randfontein!, os que vão para Durban Deep...!» 
(fiquem deste lado, etc.). Se ninguém se levantava em resposta 

nflSa iwí' ? xayi ' ntxayi dizia <<estes daqui até ali, vão todos 
para Randfontein» e então não havia outra alternativa senão ir 

„l a ™. df fai P ara Deep em Roodepoort onde fiquei 
n í t0 n de dezassete meses - Fui ainda mais uma vez 
para Durban Deep para um contrato de 16 meses 

™i^l nte 3 minha estada em casa > 1958, fui preso pelos 
Si npn? n< í 0S qUe me levaram para a tropa ond ® «quel até 
n* ® m ““ - até , 1964 quando voltei a Atalhar 

nüsmmas. Mas dessa vez nao fui para Durban Deep, fui para 

™ t? 7 r? rakpan Üi ,rab . alhei lá a,é 197 °- Vim P ara casa d/S 
tál dn 'rr„rs- n ° veio I FRELIM0 ,ui escolhido para seor? 

• i . , cPcDinamizador e fiquei como secretário até 1979 

PartfdÔtV Ç ° ,rabalh ° Para 3 FREUM0 céfula do 

ram™T5a M rounfn,?“ and0 Chegám0s a Mzilikazi manda - 

pa, que queimaram. Depois deitaram «sopa- 
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•sopa» no nosso cabelo e sovacos e mandaram-nos tomar 
banho. Depois disto fizémos bicha para o exame médico. Se 
punham uma cruz nas costas e no peito com giz, emtão a 
pessoa tinha sido «presa» e era mandada para a cama para 
passar a noite à espera de uma radiografia ao peito. Depois 
davam-nos roupa para vestir mas tínhamos de passar a noite 
em Mzilikazi. Éramos «vendidos» de manhã cedo no dia seguinte 
e não havia outra escolha senão ir para onde nos diziam que 
fôssemos. 

— E como é que vos «vendiam»? 

— Ficávamos numa bicha e então eles vinham e diziam 
o nome de um componde. Os novos tinham de se sentar 
separadamente dos experimentados. Eles davam prioridade aos 
trabalhadores que cada componde tinha pedido nesse dia. Os 
novos eram então distribuídos pelos diferentes compondes 
segundo as necessidades. ' 

— O que acontecia se um recruta novo se recusasse a 
ir para um componde —ele podia recusar? 

— Como é que podia recusar? O novato não tinha conhe¬ 
cimento das condições nos diversos compondes. Ele nunca 
tinha estado nas minas antes! Não tinha certificado. Não podia 
recusar! 

NO LUGAR ERMO E VAZIO 

Canção de trabalho das mulheres dos mineiros, recolhida 
em Homoíne, célula de Khambane, em 11 de Setembro de 1979: 

Regente: Oh! no lugar ermo e vazio. 

Coro: Fica af/continua afl 

Regente: Mesmo se me deixarem aqui sozinha. 

Coro: Continua aí! 

Regente: Com as chuvas a cair sobre mim. 

Coro: Continua aí! 

Regente: Mesmo quando elas me insultam/me amaldiçoam. 

Coro: Continua aí! 

Regente: Mesmo se elas me baterem/me espancarem. 

Coro: Continua aí! 

Regente: Mesmo se me derem pontapés. 

Coro: Continua aí! 

Regente: Mesmo se elas me fizerem feitiço. 

Coro: Continua aí! 

Regente: Mesmo se elas me expulsarem. 

Coro: Continua aí! 

Regente: Oh! no lugar ermo e vazio. 

Coro: Continua afl 
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Entrevista com a mulher que na altura entoava esta canção, 
Filomena Mathayi: 

— Qual é o significado desta canção? 

— Esta canção quer dizer que, depois de eu ter casado, 
o meu marido foi trabalhar para o Joni depois de ter cons¬ 
truído uma pequena palhota para mim num lugar aberto e 
sem árvores. A palhota está mal construída e entra água 
quando chove. As minhas cunhadas e sogra não são boas 
para mim: insultam-me, amaldiçoam-me e chegam mesmo a 
bater-me ou a darem-me pontapés. Mas apesar de todos esses 
problemas, eu não faço as malas e volto para casa da minha 
família! —não! Eu fico aqui, e aqui continuarei neste lugar 
ermo, e esperarei até o meu marido voltar das minas. Ele deve 
encontrar-me aqui quando voltar para casal 

NOS COMPONDES DAS MINAS 

José Thonela Kumbe: (...) (Nos compondes das minas) 
Costumavam pôr os Shanganas num dormitório; os Xhosas 
noutro; os Mpondos noutro; e os Suthos .noutro ainda, e assim 
sucessivamente. O grande dormitório era então dividido em 
diversas partes nesta base. Essas partes eram numeradas 
e ocupadas da seguinte forma: 1—Xhosa; 2 —Shangana; 
3 —Sutho; 4 —Zulu; 5 —Shangana; 6 — Mpondo; 7— Tswana; 
8 — etc. 

Cada unidade tinha a sua própria porta separada e os mem¬ 
bros de um grupo étnico não podiam ocupar unidades vizinhas, 
por exemplo, uma vez que o primeiro grupo de Shanganas 
(todos moçambicanos) ocupavam a unidade 2, o segundo 
grupo de Shanganas não podia ocupar as unidades 1 e 3. 
Eles (as autoridades) tinham medo de deixar formar grupos 
muito grandes de uma mesma tribo para viverem juntos, porque 
pensavam que nesse caso haveria muitos problemas! 

— Quantas pessoas ficavam em cada unidade? 

— Havia vinte pessoas em cada. 

— E ainda é assim hoje? 

—Sim, não mudou. 

— O que dizem os trabalhadores dessa distribuição? 
Aceitam-na ou gostariam que os deixassem escolher os seus 
companheiros de quarto? 

— Os trabalhadores aceitam essa distribuição — pensam 
que está bem feita: há um armário grande com prateleiras em 
cada unidade. O armário é dividido em duas partes iguais e 
cada grupo de 10 pessoas fica com uma dessas partes. Cada 


pessoa tem uma chava do armário, e tudo isto é dado pela mina. 
Antigamente os mineiros tinham de pôr as suas roupas de 
trabalho dentro de caixas de cartão, debaixo da cama. 

— As roupas de trabalho sujas? 

— Sim, as roupas de trabalho sujas. Eles (as autorida¬ 
des) compreenderam agora que isso causava problemas e 
insatisfação, e foi por isso que construiram casas de banho à 
entrada das minas onde os mineiros podem tomar banho e 
mudar-se antes de irem para o componde, A roupa suja fica 
na casa de banho e o trabalhador que quiser lavar as suas 
roupas de trabalho volta à casa de banho para fazê-lo. 

— Portanto essas foram as alterações que foram feitas 
numa tentativa de melhorar as condições de vida? 

— Sim, essas foram as alterações que eles fizeram. 

— Essas alterações não se fizeram durante muitos anos, 
e dão despesa às minas. O que pensam os trabalhadores sobre 
as razões que levaram as autoridades a fazer esses melho¬ 
ramentos? 

— Sobre as mudanças para melhorar as nossas condições 
de trabalho temos a dizer que foi a FRELIMO que nos libertou 
da escravatura, porque não havia essas alterações há muitos, 
muitos anos. Todas essas alterações para melhorar as nossas 
condições de trabalho aconteceram desde a chegada da FRE- 
LIMO. Também conseguimos mais dinheiro agora do que dantes 
— antigamente não havia dinheiro nas minas: trabalhávamos 
de graça, e uma pessoa que ganhasse 1000$00 (por mês) 
pensava que estava a ganhar um salário fantástico, mas de 
facto isso não era nada para ele. Mas os salários melhoraram 
desde a chegada da FRELIMO e nós portanto concluímos que 
foi a FRELIMO quem nos libertou da escravatura! 

— Ouvimos dizer que uma das coisas que preocupava 
o gerente do componde antigamente era a possibilidade de 
aiguns operários fugirem da mina para irem procurar emprego 
fora da indústria mineira. Uma das maneiras de tentar impedir 
a fuga era iluminar o componde com luzes muito fortes para 
que à noite o componde estivesse tão iluminado como de dia. 
isto ainda acontece? 

—Sim, as luzes do componde de facto estão postas da 
mesma maneira que as da prisão de Homoíne —com os postes 
de iluminação colocados a pequena distância uns dos outros, 
e de facto essas lâmpadas iluminam tão bem o componde que 
de noite é fácil percorrê-lo para visitar amigos! Mesmo nos 
dormitórios as luzes nunca se apagam; os quartos estão ilumi¬ 
nados e as luzes só são apagadas de manhã. (...) 
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O TRABALHO HA MINA 

José Thonela Kumbe: (...) Depois de se chegar à mina, 
mandam-nos fazer testes de aptidão. Alguns dos que passam 
no teste são depois mandados para a escola da mina para se 
formarem como capatazes. Acontece muitas vezes uma pessoa 
não passar no teste simplesmente porque a pessoa que nos 
examina é de outro grupo étnico, Em alguns compondes os 
testes são feitos por um branco (que não discrimina), mas 
noutros compondes os testes são feitos por um Xhosa ou 
Sutho que muitas vezes reprovam o Shangana porque pensam 
que este é vaidoso e tolo. Se isso acontecer ainda se tem a 
possibilidade de vir a ser capataz, porque os brancos encarre¬ 
gados do trabalho nas galerias estão sempre à procura de bons 
trabalhadores. Quando eles decobrejn as nossas boas quali¬ 
dades descobrem então que fomos reprovados de propósito, 
e jogo a seguir mandam-nos para a escola para aprendermos 
a ser capatazes. A formação dura um mês e quando passamos, 
tornamo-nos capatazes. 

•—Qual é o trabalho do capataz? 

— Quando se é capataz tem de se trabalhar junta¬ 
mente com os outros; se se é capataz na galeria, ou nos 
sítios onde instalam tubos, ou nos sítios onde se montam carris 
— então tem de se trabalhar com o grupo. Se se está a cavar 
na galeria —claro que agora as escavações são feitas pela 
«busimani» — a escavadeira mecânica. (...) 

Maurício Nkome: (...) Fomos para baixo da terra pela 
primeira vez numa segunda-feira. Estávamos numa bicha à 
entrada da mina quando vi o grupo que estava à nossa frente 
entrar no elevador. Acendeu-se uma luz vermelha, seguiu-se 
um ruido metálico e o elevador foi para baixo! Vi grandes rodas 
e cabos compridos a andar mesmo por cima de nós e não 
compreendi como é que o eievalor trabalhava e quem é que 
estava a conduzir aquela coisa. Quando tentei saber, pergun¬ 
tando aos meus companheiros, eles não se mostraram muito 
prestáveis: «Fazes perguntas de mais; lembra-te que vieste para 
aqui para ganhar dinheiro e nada mais!» disseram, ao mesmo 
tempo que me empurravam para o elevador. Depois do nosso 
elevador ter começado a descer, balançou de súbito violen¬ 
tamente. Fiquei aterrorizado, e ninguém sabia dizer o que se 
passava com o elevador. Fiquei mais descansado quando vi 
que os «boers» que estavam no compartimento mesmo por 
baixo, cavaqueavam e riam entre eles e pensei: «bem, se 
eles não estão preocupados, é porque não estamos em perigo». 


Quando chegámos lá em baixo, fomos levados para o nosso 
local de trabalho, ao mesmo tempo que nos faziam muitos 
avisos: «Estão a ver aquelas galerias? Se se peraerem, será 
o fim para vocês, porque nunca mais vão conseguir encontrar 
o caminho de volta para a estação subterrânea.» Começámos 
a ficar bastante amedrontados e muitos de nós começaram a 
fazer perguntas que só faziam irritar o capataz. (...) 

EMPURRA/PUXA 

Canção de trabalho recolhida em Homoíne, célula de 
Khambane, em 11 de Setembro de 1979: 

Regente: Empurra, empurra de novo para o pé de mim! 

Coro: Força, empurra! 

Regente: Empurra (e) levanta outra vez! 

Coro: Força, empurra! 

Regente: Empurra, empurra outra vez para o pé de mim! 

Coro: Força, empurra! 

Esta canção é acompanhada por muitos assobios e durante 
a sua execução ouvem-se os seguintes comentários: 

— Hei! Espera aí! 

—Oh! Oh! Estou esmagado/os meus dedos estão entala¬ 
dos (debaixo da coisa que está a ser levantada). 

— Parem! Parem! Há aqui uma pessoa ferida! 

— Depressa! Ajudem-no! Ele está muito ferido! Estanquem 
o sangue! 

— Ele é um idiota! Ele é estúpido! Porque trabalha assim? 

— Não! Não! Não lhe batam, não batam num ferido! 

— Estás a ver este Shangana? Ê estúpido demais! 

— Julgas que isto é Portugal? (África Oriental Portuguesa) 

— Diabos te levem, preto dum raio! 

—Julgas que isto é a casa da tua mãe? 

•k 

Entrevista com os cantores que na altura entoavam esta 
canção: 

— Quando um operário se magoava eles insultavam-no, 
chamando-lhe Shangana estúpido, etc.? 

— Batiam-lhe. 

— Batiam-lhe? 
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—■Sim, e então aparecia alguém a pedir desculpa peio 
operário ferido. Eles (os «boers») diziam que isto aqui era o 
Joni e não a África Oriental Portuguesa. O capataz (de outro 
grupo étnico) dizia isso. Ele dizia, quando uma pessoa se 
magoava, que só estava a fingir e que devia levantar-se e conti¬ 
nuar a trabalhar. E os «boers» chamavam-lhe preto estúpidol 

OS ACIDENTES 

José Kumbe: As minas mais «populares» ficam em Bethany 
onde trabalhei desde 1964 asé 1970—todas as minas desta 
área são boas porque numa mina boa não se vêem macas 
muitas vezes. Vêem-se, mas só de tempos a tempos. Mas toaas 
as minas de Joanesburgo — não sei se é por serem muito 
antigas — são más porque se vêem macas vezes demais! 

— O que quer dizer quando afirma que há muitas 
macas à vista? 

— Significa acidentes, quando as pessoas ficam feri¬ 
das. As minas de Bethany são boas porque pooe-se passar 
seis meses sem haver qualquer acidente, e mesmo um ano 
sem acidentes. Mas as minas de Joanesburgo — desde Durban 
Deep (Roodepoort) até ERPM-Angelo (Rand Oriental) são más. 

— Portanto uma mina boa é a que tem menos acidentes? 

— Uma boa mina não tem acidentes. 

—Que outras coisas fazem uma mina boa? 

-Outras coisas que fazem com que uma mina seja 
boa—bem, o facto é que antigamente era mau trabalhar nas 
minas porque os brancos com quem trabalhávamos, aqueles 
«boers», eles não tratavam correctamente os operários. Eles 
faziam os operários ir a partes da mina que eram perigosas 
e faziam-nos trabalhar aí. Depois podia haver um desabamento 
e muitas pessoas morreram assim. Depois houve uma grande 
melhoria com a introdução de travessas e vigas de ferro que 
são mais eficazes para evitar desabamentos e avalanches de 
pedras. Os supervisores são agora também mais conscientes 
no seu trabalho, porque examinam os locais mais frequente¬ 
mente e certificam-se que os locais estão seguros com tra¬ 
vessas e vigas de madeira ou ferro, antes de mandarem os 
operários trabalhar. (...) 

O REGRESSO 

Maurício Nkome: (No caminho de regresso) é muito duro 
em Mzilikazi (na África do Sul) porque nessa altura estamos 
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carregados com tantas coisas. Temos que carregar todas essas 
coisas do comboio para o componde, e quando estamos no 
componde é preciso passar por muitos controlos, por exemplo, 
os passaportes têm de ser verificados. E desta vez não há 
comida. Se não se tiver trazido a própria comida, passa-se mall 

— Não há comida em Mzilikazi? 

— Não há comida! Dão-nos comida quando vamos 
para as minas porque nessa altuira vamos trabalhar para 
eles; é então que eles dão umas papas de farinha que, se uma 
pessoa rejeitar e deitar fora, por serem tão más, vão ser 
depois dadas aos que estão mais atrás na bicha. Quando já 
não se é empregado deles, já não há comida em Mzilikazi. 
Dão o bilhete do comboio e dão metade de um pão —pão seco 
que já tem três dias e que não se pode comer. Depois apa¬ 
nhamos o comboio, mas não é muito seguro o comboio. 
Roubam dinheiro no comboio. A mim não roubaram nada 
porque eu sabia e tomei precauções. Depois de lavar os pés 
no componde, pus o meu dinheiro nas meias: primeiro* o 
dinheiro, depois dois pares de meias e depois os sapatos! 
O meu passaporte também vai nas meias, de lado. 

— E os ladrões não sabem disso? 

— Não sabem porque ninguém fala disso. 

— Quanto dinheiro é que trazia escondido? 

— Trazia 45 libras. E cheguei em segurança a casa com 
todas as minhas coisas intactas. Em Ressano Garcia troquei 
o dinheiro por escudos. 

— Quando é que regressou a Moçambique? 

— Regressei em 1977. 

— E vai tentar voltar para as minas? Já tentou? 

— Não consigo voltar. Já tentei mas sem resultado. 

— Mas continua pronto a regressar ao Joni? 

— Sim. 

— Mesmo depois de todos os problemas que teve e d@ 
todos os sofrimentos por que passou? 

— E o que é isso? Mesmo os nossos pais que iam para 
as mirias a pé e que sofreram ainda mais, nunca desistiram! 

ESTOU FELIZ HOJE 

Canção de trabalho das mulheres dos mineiros, recolhida 
em Homoíne, célula de Khambane, em 11 de Setembro de 1979: 

Regente: Oh! Que alegria! Estou tão feliz por ver o meu 
marido hoje! 

Coro: Oh! Que alegria! 
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Regente: Estou tão contente e feliz por ver este pai hoje! 

Coro: Oh! Que alegria! 

Regente: Oh! Estou feliz hoje (porque), o meu homem voltou! 

Coro: Oh! Que alegria! 

Regente: Oh! Que alegria! Que grande alegria! 

Coro: Oh! Que alegria! 

Entrevista com a regente que estava a cantar esta canção 
na altura, Angelina Fulawa: 

— Por que está tão feliz hoje? 

— Estou contente porque o meu marido regressou 
do Joni e eu dou-lhe as boas-vindas com alegria, porque 
agora vamos fazer muitas coisas bonitas juntos... Ele está de 
regresso e agora vamos fazer visitas juntos. Visitaremos os seus 
amigos e a sua família e visitaremos os meus amigos e a minha 
família, que alegria! É tão bom! O meu homem voltou para casa, 
voltou do Joni! 

(Entrevistas e canções recolhidas e traduzidas do Shan- 
gana para Inglês, por Aipheus Manghezi) 


O PROCESSO DE ACUMULAÇAO 
DA RS A 

E Â SITUAÇÃO ACTUAL 
NO SUL DO SAVE 

Miguéis Lopes Júnior 


Alterações no processo de acumulação capitalista da 
economia da África do Sul fizeram com que a Câmara das 
Minas diminuísse, substancial e drasticamente, o fluxo de 
migrantes recrutados nos Estados fornecedores. Em Moçam¬ 
bique esta iniciativa agrava a crise económica e social na 
região a sul do Rio Save, instituída ao longo da dominação 
colonialista como reserva de mão-de-obra para o capita! mineiro 
da RSA. Neste artigo tenta-se descrever e analisar as causas 
próximas da crise, bem como os aspectos específicos que a 
mesma assume actualmente naquela formação social, dentro 
da estratégia global de transição para o socialismo da RPM. 


Nos últimos anos do colonialismo, cerca de metade das 
receitas dos Invisíveis Correntes de Moçambique (43,5 por cento 
em 1972), provinha do trabalho migratório e transportes para 
e com a RSA. 

O desenrolar da reconversão do processo de acumulação 
do capitalismo sul-africano irá determinar nos anos seguintes 
uma mais acentuada redução quantitativa e diversificação 
quanto à origem da mão-de-obra migrante estrangeira. Esta 
acção provoca desde logo o exacerbar da profunda crise que 
a economia de Moçambique atravessa desde o período imediato 
do pós-lndependência. 

As remessas de ouro relativas a 60 por cento dos salários 
dos migrantes, que eram para a RPM preciosas divisas numa 
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altura em que o esforço de arrancada para o desenvolvimento 
fazia aumentar a conta das importações, vão diminuir drasti¬ 
camente, acompanhando a diminuição do número de trabalha¬ 
dores recrutados. A este respeito basta referir que, de 19 por 
cento da população activa de Gaza que em 1975 foi às minas, 
passou-se em 1976 para 4 por cento. 

Por outro lado, a partir de Abril de 1978, Moçambique 
deixou de beneficiar do preço especial do ouro nas remessas 
correspondentes aos salários dos mineiros. O Governo de 
Pretória segue nesse ano a tendência já em curso nos países 
capitalistas industrializados e autoriza a revalorização do seu 
ouro aos preços do mercado «livre». 

Nos anos anteriores, entretanto, o recrutamento de novos 
candidatos a mineiros quase que não se verificara. A partir 
de 1976, a Câmara das Minas determina que só sejam admitidos 
nas minas migrantes estrangeiros que já tenham cumprido, 
pelo menos, um contrato na África do Sul. 

Mas quais são as motivações concretas deste volte-face 
da indústria mineira e capitalismo sul-africano em geral? 

NATUREZA ESPECICIFA 
DO DESEMPREGO NA RSA 

Na África do Sul de hoje há um desempregado entre cada 
quatro elementos da população negra. E, até ao fim deste século, 
segundo um estudo recente, a situação irá agravar-se e afectar 
todos os não-brancos do território: no ano 2000 apenas 63 por 
cento dos mestiços, indianos e negros terão emprego. 

O desemprego na RSA não é fenómeno esporádico e 
meramente ligado a condições conjunturais da crise e recessão. 
Decorre directamente de transformações na estrutura do pro¬ 
cesso de acumulação de capital em geral que começam a ser 
introduzidas a partir do termo da 2. a Guerra Mundial. Desde 
então a África do Sul tem constituído um amplo mercado de 
exportação de capitais para as principais potências imperia¬ 
listas. O capital financeiro diversificou a sua intervenção a 
outros sectores para além do da indústria extractiva, regis¬ 
tando-se em todos eles acréscimo considerável da intensidade 
de capital e tecnologia. A mecanização da agricultura, que irá 
desenrolar-se rapidamente com ênfase especial a partir dos 
anos 60, constituirá um dos principais factores subjacentes ao 
desemprego galopante dos negros: determina a liquidação da 
agricultura de subsistência nas áreas «brancas», e a expulsão 
e encerramento compulsivo dos camponeses nas exíguas, ári¬ 
das e superpovoadas «reservas tribais». 


A nível político, esta fase coincide com o chamado «período 
do "apartheid”», iniciado em 1948 quando o Partido Nacional 
vence as eleições. Conquistando o poder porque represen¬ 
tando nessa altura a formação política capaz de garantir a 
implementação das alterações no processo de acumulação 
ditadas pelo imperialismo, o P.N. vai apoiar a nível do Aparelho 
de Estado os sectores prioritários em que essas alterações 
deverão incidir. Correspondem tais sectores aos das classes 
que ele directamente representa no bloco do Poder—a burgue¬ 
sia «nacional» (agricultura capitalista e capital industrial não- 
-monopolista), a pequena burguesia e os assalariados brancos. 

Governando desde então até aos nossos dias, o P.N. tem 
encontrado na retrógrada política de «desenvolvimento sepa¬ 
rado» as alternativas mais de acordo com as novas tendências 
da acumulação capitalista. Iniciando um período de hegemonia 
dos interesses «nacionais», o «apartheid» actuou de forma a 
garantir também a manutenção dos interesses do capital estran¬ 
geiro. De tal forma o fez que hoje se pode afirmar existir na 
RSA uma associação e interpenetração entre capital estran¬ 
geiro e nacional que diluem as diferenças entre ambos. 

O processo tem dado azo ao incremento de contradições 
sociais e políticas, a que o Estado responde com o incremento 
da repressão de tipo fascista sobre os negros, a balcanização 
do território e a consolidação dos privilégios da população 
branca. Isto, em simultâneo com o florescimento dos rendi¬ 
mentos de cada dólar, libra, franco ou marco injectados nas 
minas, fábricas e empresas do país. 

Para os capitalistas sul-africanos a intensificação dos bens 
de capital na agricultura e na indústria implica a necessidade 
do aumento da taxa de exploração das massas trabalhadoras 
negras. Mas, ao contrário do período precedente, esse aumento 
irá voltar-se para um acréscimo da extracção de mais-valia 
relativa da força de trabalho. O ênfase será agora dado ao 
aumento da produtividade da mão-de-obra. A uma mão-de-obra 
mais especializada e estável do que a do período anterior de 
acumulação, que seguirá a par da aceitação de um maior nível 
de desemprego, problema a ser resolvido pelo Estado através 
dos meios de repressão extra-económicos de que dispõe. 

Como o P.N. vai precisar continuamente de garantir como 
parte da sua base social de apoio os assalariados brancos, 
o «mercado de trabalho» dos negros continuará no entanto 
a manter-se exíguo no que respeita a operários especializados. 

Eliminando algumas barreiras que impediam a ascensão 
de negros a postos de trabalho anteriormente reservados ape¬ 
nas a brancos, o Governo do «apartheid» fá-lo sempre na 
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perspectiva de não pôr em causa a situação destes últimos, 
progressivamente elevados a postos de supervisão e controlo 
e brindados com sucessivos aumentos salariais. 

Alterações de base no modelo de acumulação, impostas 
pelo capital imperialista, estão portanto na origem da natureza 
específica do desemprego na RSA: desemprego estrutural que 
se abate sobre as massas trabalhadoras negras. Se juntarmos 
a estes imperativos da acumulação os da manutenção da supre* 
macia branca—pulverização da consciência nacional e de 
classe do proletariado negro — compreenderemos melhor o 
facto de, a par desse desemprego, a indústria e a agricultura 
continuarem a ter falta de trabalhadores especializados. 

A ascensão, mesmo «filtrada», dos operários negros à 
especialização é, por um lado, dificultada pelas diferenças 
notórias no sistema educacional e, por outro, refreada pelo 
Estado que teme a consolidação de um proletariado mais está¬ 
vel, e portanto mais consciente, nas zonas industriais «brancas», 

Durante este ano, em que a economia sul-africana necessi¬ 
taria de 3,7 milhões de trabalhadores qualificados só irá encon¬ 
trar, no interior do país, cerca de 1,7 milhões. No entanto, a 
progressão do número de desempregados — trabalhadores 
negros não-especializados—tem sido, como referimos, galo¬ 
pante desde os fins da 2. a Guerra Mundial: em 30 anos, o seu 
número quintuplicou, passando de 400 mil em 1946 para 2,1 
milhões em 1976 e 2,3 milhões em 1977. 

INDÚSTRIA MINEIRA: PERSPECTIVAS 

A indústria mineira é um dos sectores da economia da 
África do Sul que maior utilização faz de trabalhadores não 
qualificados devido às características de exploração, desde 
sempre assente no trabalho migratório. A partir dos anos setenta, 
entretanto, segue com maior acuidade a tendência para a 
mecanização e intensificação de capitais inerentes à Indústria 
do país. Assim, temos assistido, por parte da Indústria da RSA 
em geral, e de Câmara das Minas em particular, a reduções 
sensíveis nos contingentes de migrantes recrutados na periferia 
de Estados fornecedores e em que outrora assentava a extrac- 
ção da mais-valia do capital mineiro. 

Estas alterações graduais, mas a longo prazo profundas, 
no modelo de acumulação de capital estão a ser introduzidas, 
como dissémos, nos interesses económicos e políticos das 
classes dominantes da RSA. Para o Estado que veicula o seu 
poder, a elas se juntam razões de «segurança»: num território 
cada vez mais isolado e cercado por Governos «hostis», a dimi¬ 


nuição da importação de migrantes representa a diminuição 
do «contágio» de ideias e atitudes consideradas «subversivas», 

No Sul de Moçambique, cujo campesinato está profunda¬ 
mente dependente do trabalho migratório, esta acção tem tido 
e terá cada vez mais um profundo impacto. 

Em investigações recentes efectuadas pelo Centro de Estu¬ 
dos Africanos nas três Províncias meridionais de Moçambique, 
as brigadas quase que não encontraram ninguém que nunca 
tivessem cumprido um contrato mineiro entre a população 
activa masculina. Apenas homens doentes ou incapacitados 
fisicamente, ou professores e artesãos auto-suficientes, nunca 
tinham ido ao «Joni». O estudo verificou ainda que os campo¬ 
neses não haviam cumprido apenas o contrato ocasional quando 
jovens e necessitados de dinheiro para casar, A maioria cum¬ 
priu já grande número de contratos e passou grande parte da 
sua vida de trabalho nas minas. 

Paralelamente, no entanto, não se deverá verificar grande 
aumento da procura de mão-de-obra na indústria mineira sul- 
-africana até ao fim do século vinte. Isto porque se espera 
um acentuado declínio na produção aurífera a partir do ano 
em curso — diversos estudos técnicos apontam o fina! dos anos 
1990 como o período em que se esgotarão as reservas mineiras. 

Num trabalho de projecção de emprego realizado em 1979 
mostra-se que o número de postos de emprego em toda a indús¬ 
tria mineira aumentará de menos de 4,5 por cento até ao 
ano 2000, por referência e em comparação com os números 
de 1977. 

No fim deste século haverá, nestes termos, 737600 traba¬ 
lhadores mineiros naquele país, distribuídos da seguinte forma: 

-QUADRO I-— 

Emprego Mineiro (projecção) Emprego Mineiro ano de 1977 



ano 2 000 


Ouro 

148 000 

424 992 

Diamantes 

10000 

17451 

Platina 

180000 


Cobre 

48000 

13186 

Ferro 

20000 


Crómio 

30000 

12556 

Manganês 

13000 

9595 

Carvão 

180 000 

96919 

Asbestos 

78000 

21 665 

Outros 

30500 

105070 

(incluindo platina 
e ferro) 

TOTAL 

737 500 

701 434 
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Analisando os projectos e objecíivos do fornecimento de 
mão-de-obra publicados nos últimos anos pela Câmara de 
Minas, constata-se desde logo a linha geral dos reajustamentos 
já referidos e de aspectos mais directamente relacionados com 
a especificidade deste ramo da indústria. Para 1977, por exem¬ 
plo, estabelece-se a necessidade de aumentar a proporção de 
força de trabalho interna e dos Bantustões no contingente geral, 
diversificando ao máximo e equilibrando a componente da mão- 
-de-obra estrangeira. 

Assim, é reintroduzido o sistema de quotas de recruta¬ 
mento no exterior, cabendo a Moçambique uma média de 
30000 trabalhadores anuais, total que é inferior ao número 
de moçambicanos que em cada ano trabalharam nas minas 
desde 1904, e se situa em quase 1/4 do contingente recrutado 
em 1976 e que foi de 118.000. 

A «INTERNALIZAÇÃO» 

DO RECRUTAMENTO 

No que respeita ao ouro, a subida em flecha do seu preço 
registada no mercado internacional deverá contrariar, mas ape¬ 
nas pontualmente, a acentuada diminuição de emprego das 
projecções do quadro, e que ronda quase os 2/3 no final dos 
dos próximos 13 anos. Mas aprofundemos mais este aspecto, 
já que a indústria mineira do ouro da RSA absorve cerca de 
55 por cento do total de migrantes estrangeiros, sendo a que 
mais relacionada está com Moçambique. 

O preço do ouro no mercado de Londres, que era de 
menos de 175 dólares a onça em Janeiro do ano passado, 
viria a registar uma alta vertiginosa, para mais do triplo daquela 
cifra, em princípios de 1980. 

Em 1971, em plena recessão, os Estados Unidos põem 
termo ao sistema de Bretton Woods, desfazendo o monopólio 
que os Bancos Centrais das principais potências capitalistas 
tinham constituído até à data para manter o ouro a um preço 
constante de 35 dólares a onça. Fazem cair as restrições arti¬ 
ficiais, eliminando o preço «oficial» do ouro que até então 
aquele sistema havia determinado. Com o aumento da procura, 
o preço do metal inicia uma consistente subida. 

Na RSA isto teve como efeito que as minas de baixo teor 
aurífero —as chamadas minas marginais—até então postas 
de parte na medida em que os seus custos de produção relati¬ 
vamente ao preço fixo do metal as faziam deficitárias, se torna* 
ram potencialmente lucrativas. 
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No ano passado foram reabertas algumas minas marginais, 
continuaram a operar outras que teriam parado se o preço se 
tivesse mantido fixo e reforçaram-se os investimentos nas minas 
em laboração. 

Esta expansão deverá ter como consequência imediata um 
aumento da procura de mão-de-obra por parte da indústria 
mineira do ouro da RSA. Este aumento, no entanto, é como 
dissemos um fenómeno meramente pontual já que continuará 
a prevalecer, a curto prazo, a tendência para a mecanização, 
aliada à exaustão das reservas a médio prazo. 

No que respeita à mão-de-obra migratória dos países forne¬ 
cedores, aquela tendência implica uma diminuição abrupta no 
número total dos seus contingentes. 

Com efeito, há a considerar o factor referido do desem¬ 
prego crescente no interior da África do Sul no que respeita 
aos trabalhadores negros. Este, mesmo nas estimativas mais 
conesrvadoras, é calculado em mais do dobro do número total 
de migrantes estrangeiros. 

A indústria mineira juntou-se à agricultura e restante indús¬ 
tria da RSA na «internalização» do recrutamento de mão-de- 
-obra, em especial a partir de 1974. 

A «internalização» está directamente ligada à política dos 
Bantustões: remover os negros sul-africanos para as antigas 
«reservas tribais» a que será concedido gradualmente o esta¬ 
tuto de unidades político-administrativas «independentes», 
O controlo do exército industrial de reserva fica a cargo dos 
dirigentes desses Bantustões, eles próprios firmemente con¬ 
trolados por Pretória. Trata-se, afinal, de «internalizar» o sistema 
de trabalho migratório com um duplo objectivo; minar a cons¬ 
ciência de classe e nacional dos negros sul-africanos e manter 
os salários a baixo nível, dada a abundância de oferta de traba¬ 
lho e a reclassificação de «estrangeiro» que lhe estará inerente.: 

Esta gigantesca operação de balcanização, acompanhada 
pela instalação de indústrias junto aos limites territoriais dos 
Bantustões tem prosseguido em acelerado. Em 1970 já havia 
6994179 negros nos Bantustões. Em 1976 esse número subira 
para quase metade da população negra da RSA —9,1 milhões 
— empilhados em menos de 13 por cento do território sul- 
-africano. 

A nível global é objectivo do regime «desnacionalizar» 
assim o desemprego: segundo os seus planos, por alturas de 
1983, não existirá na RSA nenhum negro com o estatuto legal 
de cidadão sul-africano. 
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Por outro lado, procura-se criar uma situação de pleno 
emprego dos brancos, mestiços e indianos a nível nacional, 
e usar os negros através de métodos como a diluição de empre- 
gos — vários operários colocados em postos anteriormente 
preenchidos por um especializado branco, e mesmo assim 
pagar-lhes menos no total do que se pagava ao operário branco 

— para preencher as necessidades da economia. 

A DIMINUIÇÃO 
DO FLUXO MIGRATÓRIO 

Considerando todos os factores apontados podemos con¬ 
cluir que, ao longo dos próximos anos, os capitalistas sul-africa- 
nos prosseguirão e intensificarão os cortes nos contingentes 
de trabalhadores a recrutar nos antigos Estados fornecedores. 
Mas tal diminuição não significará a curto prazo a extinção 
total do sistema de trabalho migratório estrangeiro, isto porque 

— e podemos constatá-lo a partir do tipo de recrutamento que 
a WENELA faz actualmente em Moçambique —há uma percen¬ 
tagem razoável de trabalhadores migrantes com especializações 
e experiências demasiado valiosas para o capital mineiro. Este 
não pode, sem prejuízo próprio e também por razões políticas 
ligadas à dependência que a RSA deseja perpetuar por parte 
dos Estados fornecedores, cortar radicalmente e de chofre, o 
fluxo do trabalho migratório proveniente dos países da África 
Austral. A tendência tem sido a de excluir dos contingentes 
recrutados apenas os que não possuam qualquer experiência 
de trabalho mineiro ou que não tenham cumprido quaiquer 
contrato nas minas nos últimos tempos. 

De qualquer forma, no que respeita a Moçambique, a dimi¬ 
nuição do fluxo migratório para a RSA não ocorreu apenas 
por iniciativa dos capitalistas mineiros. 

A partir da Independência o Governo da RPM desenvolveu 
uma acção tendente a controlar a movimentação dos migrantes. 
Isto no que respeita à emissão de novos documentos de viagem 
e regularização da sua situação enquanto cidadãos da República 
Popular de Moçambique. Por outro lado, o prosseguimento da 
migração e da dependência do regime do «apartheid» colidia 
frontalmente com o$ objectivos centrais da linha política da 
FRELIMO. Permiti-la seria permitir a evolução da dinâmica do 
subdesenvolvimento no Sul e implicitamente reconhecer que o 
trabalhador moçambicano só pode ganhar o seu pão subme¬ 
tendo-se à exploração num país capitalista. 
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RECRUTAMENTO MINEIRO 
E DEPENDÊNCIA 

Analisemos agora, ainda que resumidamente, o início e a 
trajeotória da dependência de Moçambique no que toca ao 
recrutamento mineiro da RSA. 

Na África do Sul, o desenvolvimento da indústria extractiva, 
iniciada com os diamantes de Kimberley, em 1867, mas muito 
em especial com a descoberta do ouro na região de Witwaters- 
rand, em 1880, irá determinar, de forma marcante, o processo 
histórico de toda a região austral africana. 

A partir de 1897 começam a esgotar-se os filões de super¬ 
fície e é necessário recorrer à extracção em profundidade. 
Esta implica maior capitalização, necessária ao desenvolvimento 
dos instrumentos de produção e aumento dos contingentes de 
força de trabalho. 

Num rápido processo de monopolização, o capital finan¬ 
ceiro imperialista retira do seu caminho, entre 1887 e 1932, 
a maioria das quase 600 empresas mineiras que existiam na 
África do Sul. Ficam reduzidas a 57, controladas por seis grupos 
financeiros. 

O facto do ouro ter um preço constante no mercado mun¬ 
dial durante longos períodos impedia um aumento da taxa de 
lucro ligado a correlativo aumento da procura. Nestes moldes, 
a principal fonte fornecedora de excedentes para a oligarquia 
financeira do ouro vai ser, na África do Sul, o trabalho vivo. 
Tratava-se de encontrar uma estratégia permanente de baixos 
salários ou seja, de diminuir ao máximo o tempo de trabalho 
em que o operário produz os meios de subsistência necessários 
à reprodução da sua força de trabalho. 

Este processo de sobre-exploração da força de trabalho 
para extracção de mais-vaiia absoluta vai materializar-se no 
sistema da mão-de-obra migratória recrutada tanto dentro dos 
limites territoriais da África do Sul como na região mais vasta 
da África Austral. 

De acordo quanto ao método a seguir para acelerar a sua 
acumulação, as empresas mineiras põe-se também de acordo 
quanto à constituição de agências monopolistas de recruta¬ 
mento que racionalizariam a distribuição da mão-de-obra recru¬ 
tada, impedindo a concorrência entre as diversas minas. 

Os resultados obtidos por estas organizações viriam a 
revelar-se extremamente benéficos para os empresários minei¬ 
ros. Não só conseguiram, nos primeiros oito anos de actuação, 
baixar o nível do salário médio em dez libras —de 39 em 1889 
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para 29 em 1897 —como estabilizá-lo, nesía marca, em termos 
reais, até aos anos 1970. 

Nos oitenta anos que se seguem a 1897, consistentemente, 
a mão-de-obra moçambicana iria ser exportada para a RSA na 
qualidade de mercadoria específica que a força de trabalho 
constitui por ser a única capaz de produzir capital. Durante 
esse período os moçambicanos constituiram sempre mais de 
25 por cento do total dos trabalhadores das minas. 

Os acordos interestatais que ao longo dos tempos vão ser 
estabelecidos entre a África do Sul e Portugal, no que respeita 
ao trabalho migratório de Moçambique, vão sempre ao encontro 
dos interesses capitalistas de ambas as partes. Observam entre¬ 
tanto as devidas proporções, medidas pelo superior grau de 
desenvolvimento dos primeiros. 

Para a indústria mineira sul-africana, tais acordos signi¬ 
ficavam a garantia de um controlo rigoroso dos fluxos de tra¬ 
balhadores e, ligado a este último, do preenchimento das suas 
necessidades a cada momento. Para Portugal representavam 
o auferir de lucros com uma mercadoria com cuja produção 
não efectuava quaisquer despesas: o trabalho vivo, mantido e 
reproduzido pela agricultura de subsistência, complementada 
com os salários mineiros. 

Em 1928, numa Convenção que vigoraria dez anos, Portu¬ 
gal passou a permitir a prorrogação do período do contrato 
normal dos mineiros moçambicanos, que era de 12 meses, por 
mais seis meses, seguidos de outros tantos de permanência 
obrigatória em Moçambique. Desde então estes passaram a ser 
os migrantes com contrato de maior duração nas minas sul- 
-africanas. Nesse mesmo ano, e a demonstrar a pouca consis¬ 
tência do «nacionalismo económico» apregoado pela burguesia 
portuguesa—foi publicado o Código do Trabalho Indígena. Em 
nítido prejuízo do capital colono determinava que o recruta- 
mento para o trabalho forçado efectuado pelos administradores 
coloniais não podia ser feito a favor de particulares. 

Em princípios dos anos 1940 há uma agudização da luta 
de classes nas minas, de que se destaca a grande paralisaçao 
efectuada pelos mineiros negros em 1946. Em resposta, a 
Câmara das Minas incrementa o recrutamento no exterior da 
África do Sul. Nessa altura, a percentagem dos sul-africanos 
na indústria mineira do ouro era já inferior à dos estrangeiros, 
cifrando-se em 41 por cento do total. Os fornecimentos de 
migrantes sofrem grande diversificação, ern termos i de fortes 
de recrutamento, mas mesmo assim a quota-parte de Moçam¬ 
bique eleva-se. 
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Â INDÚSTRIA MINEIRA 
NO PÓS-GUERRA 

Para a indústria mineira da RSA o período da il Guerra 
Mundial foi de pronunciado abaixamento de lucros. Em altura 
de graves perturbações nos mercados internacionais subiram 
consideravelmente os preços dos abastecimentos importados, 
ao mesmo tempo que, para financiar a guerra, subiram os impos¬ 
tos e taxas sobre a indústria e o preço do ouro se manteve 
constante. Entre 1940 e 1945 a indústria mineira vê assim a sua 
quota-parte no produto doméstico bruto diminuir de 196 milhões 
de randes para 192 milhões de randes. 

No pós-Guerra, entretanto, vai expandir a sua acumula¬ 
ção. Beneficia tanto do aumento dos preços do ouro, como da 
ofensiva contra os salários dos negros desencadeada pelp pri¬ 
meiro Governo do «apartheid». 

Por ser mais mal paga, a mão-de-obra estrangeira repre¬ 
sentava uma compensação na conta salarial global. Com a 
classificação de «estrangeiro», o trabalhador perdia o direito 
mesmo às exíguas regalias, subsídios e direitos sindicais dos 
operários considerados cidadãos da África do Sul. 

A designação de «esirangeiro» passa a abranger, a partir 
de então, os migrantes provenientes do Lesotho, Botswana e 
Suazilândia, anteriormente considerados «nacionais» pelo facto 
dos territórios em causa serem encarados como extensões das 
«reservas» de mão-de-obra da África do Sul. 

Em Moçambique, a colonização sistemática vai provocar 
o acentuar da tendência de emigrar para as minas, à medida 
que se eleva o número de colonos, a pilhagem das terras mais 
férteis do Sul e os consequentes golpes na agricultura tradi¬ 
cional. Em 1950 os colonos eram já 42 000, para 10 anos depois 
aumentarem para mais do dobro. 

Em Janeiro de 1953 são traçadas metas de recrutamento 
para cada posto da WENELA situado em Moçambique. Cinco 
anos depois esta agência efectua um esforço suplementar, 
começando a recrutar também para as minas de carvão. Com 
a abolição jurídica por parte de Portugal da cultura e trabalho 
forçado em 1961 e os «indígenas» das colónias teoricamente 
transformados em cidadãos portugueses, prospera o «negócio» 
da exportação de trabalho vivo do Sul do Save. Através do 
Acordo de 1964 Portugal institui a célebre cláusula do ouro 
sobre os pagamentos diferidos e que lhe vai permitir auferir 
rendimentos suplementares. Em contrapartida, aceita elevar_ o 
contingente recrutável anualmente para um máximo de 100000, 
mantendo-se o mínimo em 65 000. 
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Com esta fonte bem segura, o capita! mineiro vai poder 
corresponder ao grande fluxo de investimento de capital estran¬ 
geiro dos anos subsequentes, prevenindo o perigo das grandes 
concentrações de operários permanentes sul-africanos. Ao 
mesmo tempo que na RSA se vai assistir a uma intensa 
repressão e à dinamização da política dos Bantustões, os 
números do recrutamento em Moçambique alcançam um novo 
máximo de IlaüOÜ, (ou seja 31,7 por cento do total), em 1971. 

O Governo do «apartheid» chamara a si entretanto cada 
vez mais a tarefa de reguiar os fluxos da força de trabalho e 
de canalizar a expansão de algumas indústrias transformado¬ 
ras para longe das zonas operarias já existentes, mormeme 
através da Lei de Planificação Fiscal de 1967. 

Em 1973, a dependência de Moçambique em relação à 
RSA è completa. Nao só ao nível da exportação de mao-de- 
-obra, como das próprias importações. Nesse ano a África 
do Sul ultrapassa Portugal como o principal fornecedor de 
Moçambique. 

AS RAZÕES PARA 
O TRABALHO MIGRATÓRIO 

Estritamente dependente dos investimentos das potências 
industrializadas, a economia da RSA regista um 
desenvolvimento estritamente dependente dos interesses daque- 
las ootências. Para além das suas riquezas naturais, a África 
rin Sul vai ter que proporcionar àquelas, em regime permanente, 
um caudal abundante de mão-de-obra barata. Isto para que os 
investimentos realizem lucros compensadores e atractivos. 

ãs&í 

do modo de produção capitalista. 

A burguesia sul-africana, ciente dos perigos que ISS ° r ®P re ‘ 

mwÊfM 
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peia produção familiar; e (ii) retardar a tomada de consciência 
de classe dos trabalhadores e portanto amenizar os conflitos 
de trabalho. 

A implementação deste esquema, peio facto de englobar 
a necessidade do capital dispor de grande caudal de mão-de- 
-obra, por forma a regular um fluxo contínuo nos intervalos entre 
os contratos com novas remessas de trabalhadores provenien¬ 
tes de territórios estrangeiros, implica a participação activa 
do Estado. Só este dispõe do aparelho repressivo e adminis¬ 
trativo suficientemente amplo, e da autoridade necessária à 
legalização da transposição de fronteiras por migrantes de 
outros territórios. 

O «apartheid» vai ainda e simultaneamente representar 
uma fórmula estatal de uma economia que não pode desenvol¬ 
ver a sua acumulação para além de um certo nível sem recor- 
,rer à burguesia internacional, mas que possui o grau de controlo 
estatal suficiente para fazer reverter para os empresários locais 
um naco bastante substancial dos frutos dessa exploração. 

Esta a razão pela qual a burguesia sul-africana se pôde 
guindar, de uma posição de subordinação estreita, para uma 
de «sociedade» e interpenetração com o capital estrangeiro. 

A chave para a análise do sistema migratório é o poder 
que o Estado sul-africano detém na regulamentação do mercado 
de trabalho Esse poder é exercido sobre a esmagadora maioria 
da população através de métodos que, de forma alguma podem 
-por razões históricas—ser utilizados directamente pelos 
Estados das «democracias» das potências capitalistas altamente 

industrializadas. , , , , , .. . 

A presença contPnua de grande numero de trabalhadores 
estrangeiros ou como tal classificados na força de trabalho da 
África do Sul obedeceu à lógica capitalista universal de suster 
os aumentos salariais e reforçar a tendência da mão-de-obra 
nacional ascender aos empregos menos penosos e melhor 
remunerados. Mas neste caso especifico tal discriminação é 
acrescida da discriminação que concede a cidadania plena 
apenas a um diminuto grupo racial. ... .. . 

Como todas as manifestações ideológicas, a filosofia do 
«desenvolvimento separado» reflecte, em última análise, resul¬ 
tantes de interesses económicos de classe muito concretos, 
não podendo ser encarada em termos morais ou voiuntaristas. 

É utilizando o racismo oficializado e a coerção extra-econó¬ 
mica como meios da resolução das contradições económicas 
que o Governo do «apartheid» consegue um eefuiHbno nem 
sempre mpito estável, entre as necessidades de desenvolvi¬ 
mento dos diversos sectores económicos em que vão incidi 
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os investimentos estrangeiros, e as necessidades da sua «segu¬ 
rança» social e política. E isso tem sido conseguido mercê de 
um consistente fluxo de «importação» de trabalho vivo fora 
das suas fronteiras. O número de trabalhadores estrangeiros 
migrantes «importados» duplicou depois do primeiro decénio 
deste século, e alcançou, em 1971, a marca de mais de 1 milhão. 

Na indústria mineira, sector que maioritariamente absor¬ 
veu os migrantes moçambicanos, podemos constata|r essa 
evolução no quadro que se segue: 

I-- QUADRO II ----, 


k FORÇA DE TRABALHO NAS MINAS DA áFRICâ DO SOL (anos escolhidos) 


ANO 

TRABALHADORES 

ESTRANGEIROS 

% 

NO TOTAL 

SUL-AFRICANOS 

MOÇAMBICANOS 

N,° 

% 

N.° 

% 

. 1904 

75,4. 

18057 

24,6 

50997 

69,5 

1912 

57,2 

64710 

42,8 

91546 

52,6 

1920 

65,1 

59269 

34,9 

96188 

56,6 

1931 

50,2 

112548 

49,0 

73924 

32,7 

1942 

51,9 

214243 

48,1 

84 335 

18,9 

1951 

58,7 

108000 

41,3 

96315 

36,8 

1960 

65,3 

150900 

34,7 

102900 

23,7 

1969 

65,9 

116 000 

34,1 

109000 

32,0 

1970 

68,8 

96 900 

31,2 

99 800 

32,1 

1971 

75,8 

86500 

24,2 

113000 

31,7 

1972 

77,6 

87200 

22,4 

102 400 

26,3 

1973 

78,9 

86 200 

21,1 

97700 

23,9 

1974 

79,5 

90100 

20,5 

99400 

22,6 

1975 

75,2 

121 800 

24,8 

101 800 

20,7 

1976 

66,6 

— 

— 

118000 

— 

Junho 

56,8 

170000 

43,2 

79 000 

20,1 

Setembro 

65,7 

193000 

34,3 

63800 

11,3 

Dezembro 

57,1 

142100 

42,9 

44100 

13,3 

1977 

48,4 

217090 

51,6 

38244 

9,1 


NOTA AO QUADRO: Observe-se a diminuição abrupta no número de 
moçambicanos em. especial a partir de 1976, a redução da percentagem 
de mão-de-obra «estrangeira» a partir de 1974 e paralelo aumento da 
percentagem de mão-de-obra sul-africana, quer dizer, a «internalização» 
do fornecimento de trabalhadores para as minas efectuada pela RSA. 
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Esta gigantesca operação de extracção de força de traba¬ 
lho do estrangeiro e o enfrentar da agudização das lutas inter¬ 
nas com maior ou menor sucesso implicou que o Estado se 
embrenhasse profundamente na condução da economia do país, 
por forma a dela induzir as medidas repressivas a nível político 
e social que precisou aplicar a cada momento. 

Na indústria mineira verifica-se que foi precisamente nos 
locais onde a implementação dessas medidas foi mais ineficaz 
que se registou maior número de paralisações e conflitos labo¬ 
rais. Foram estes as minas de menor rendimento, de baixo teor, 
que não dispõem de capitalização suficiente para fazer face 
às despesas adicionais que tais medidas arrastam. Locais, em 
suma, onde a exploração é mais brutal e aberta. 

A repressão policial generalizada em todas as minas, as 
•prisões junto aos compondes, as frequentes rusgas, as listas 
negras dos subversivos, demonstram à evidência que, neste 
sector como em todos os outros, o Estado é um prolongamento 
activo e interessado dos empresários, na defesa do capital. 

O SUL DO SAVE/RSA 
COMO UNIDADE REGIONAL 

Regressando a Moçambique podemos agora concluir que 
a formação social a sul do rio Save, após o iongo processo 
descrito, passou a constituir parte integrante do sistema econó¬ 
mico sul-africano. 

O Governo colonial português, dispondo do estatuto de 
autoridade administrativa de Moçambique, desempenha nessa 
subordinação o papel de intermediário. Cobra dividendos da 
exportação de trabalho que, para si, funciona como matéria- 
•prima. Tal situação é, na relação RSA/Portugal (potência colo- 
nizadora) também ela própria tipicamente colonial. A «matéria- 
•prima» exportada é acumulada sob a forma de capital num 
território estrangeiro. 

O trabalho migratório não é portanto no Sul do Save mera¬ 
mente uma consequência da subordinação. I um elemento cons¬ 
titutivo do subdesenvolvimento característico de todas as forma¬ 
ções sociais de áreas de drenagem de matérias-primas, no caso 
agravado pelo facto dessa matéria-prima ser a principal riqueza 
de qualquer sociedade: o trabalho vivo. 

Pela característica da imobilidade da indústria extractiva, 
foi o trabalho quem foi obrigado a deslocar-se para os locais 
onde o capital decidiu instalar-se. Processo inverso ao que nor¬ 
malmente se verifica no desenvolvimento histórico das socie- 
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dades. Assim, surgem outras distorções na economia campo¬ 
nesa como o facto de esta produzir num território sob um tipo 
de dominação política, gerando permanentemente um exce¬ 
dente de mão-de-obra barata à disposição de um capital sediado 
noutro território, sob dominação política distinta. 

O capital mineiro foi, no entanto, a principal força na deter¬ 
minação da dinâmica e estrutura de uma autêntica integração 
económica da unidade regional Sul do Save/RSA. E, como tal, 
ele restringiu e impediu o desenvolvimento de outras formas de 
capital na região que dominava, precisamente para ver engros¬ 
sar as fileiras de um proletariado sem condições de sobrevi¬ 
vência no seu país de origem. Assim, nesta região, a estratifi¬ 
cação social está directamente relacionada com o trabalho 
nas minas da RSA: os camponeses pobres, totalmente depen¬ 
dentes do trabalho migratório; os camponeses médios que 
cumpriram alguns contratos e conseguiram estabelecer uma 
base de produção agrícola mais estável; os camponeses ricos, 
pequena minoria que acaba por se libertar da dependência 
do trabalho mineiro e consegue estabelecer-se, mas cuja expan¬ 
são foi sempre limitada pelos colonos. 

Â REFORMULAÇÃO DO PAPEL 
DOS ESTADOS FORNECEDORES 

Para o Governo de Pretória, a reformulação da composição 
da força de trabalho surge principalmente em resposta à cres¬ 
cente onda de lutas políticas e sindicais que culminaria nos 
levantamentos do Soweto, em 1976. Mas surge também tendo 
como objectivo a atribuição de novo papel de dependência para 
os países da África Austral. 

A indústria transformadora da RSA, que tem sido recipiente 
de cada vez maiores investimentos, está ávida de mercados 
para colocar os seus produtos. 

Nos últimos anos, o Estado sul-africano teve de financiar 
directamente avultados défices orçamentais e da balança de 
pagamentos. Isto deveu-se precisamente ao facto dos produtos 
manufacturados não conseguirem levar a melhor sobre a con¬ 
corrência nos mercados internacionais. 

O mercado interno da RSA, por via da manutenção dos 
baixos salários da esmagadora maioria da sua população, 
mantém-se bastante restrito. Presentemente, foi graças à alta 
dos preços do ouro que a África do Sul conseguiu estabilizar 
a sua balança de pagamentos e evitar o deteriorar da crise 
registada em 1976. 


SUL DO SAVE 107 


Assim, Pretória desenvolve crescentes esforços no sentido 
de transformar o conjunto dos anteriores «países fornecedores 
de mão-de-obra» num vasto mercado de escoamento dos seus 
produtos. Juntameníe com os Bantustões—tornados «inde¬ 
pendentes» — formar-se-ia então a tão apregoada «constelação 
de Estados» que giraria em torno da África do Sul, servindo os 
imperativos desta nova dependência económica para limar e 
estabilizar as contradições políticas, e minar o apoio ao Movi¬ 
mento de Libertação e o cerco generalizado ao «apartheid». 

Especificamente no que toca à RPM, Pretória confia que 
a proximidade geográfica e complementaridade do sistema de 
transportes ferroviários obrigue Moçambique, apesar das dife¬ 
renças de sistema social, a continuar a constituir um recipiente 
importante das exportações sul-africanas. 

Dando mostras de ter apreendido a nova cadeia de depen¬ 
dência que o «apartheid» procura criar e que tolhe o passo não 
só ao desenvolvimento de Moçambique, como da maioria dos 
Estados independentes da região, a RPM procura neste mo¬ 
mento estabelecer com estes formas de cooperação e ajuda 
mútua. Em reunião efectuada em Abril deste ano em Lusaka, 
os países da «Linha da Frente», juntamente com o Zimbabwe 
independente, o Lesotho, a Suazilândia e o Malawi referiram 
a necessidade imperiosa de romper e hegemonia económica 
regional do sub-imperialismo sul-africano. Aí foram acordadas 
diversas medidas—entre as quais a criação de uma organi¬ 
zação ferro-portuária regional com sede em Maputo — desti¬ 
nadas a intensificar as trocas comerciais e as ligações econó¬ 
micas entre os países participantes. 

Mais recentemente, a RPM e a República do Zimbabwe 
iniciaram diversos contactos a nível governamental virados 
para a transformação da complementaridade criada pelas potên¬ 
cias coloniais entre os dois territórios para intensificar a repres¬ 
são e exploração dos respectivos povos, numa complemen¬ 
taridade que dinamize e sirva o desenvolvimento económico 
independente dos dois jovens países. 

SITUAÇÃO ACTUAL 
NO SUL DE MOÇAMBIQUE 

Tal como-no resto do País, acentua-se a partir da Inde¬ 
pendência no Sul de Moçambique a desintegração da agricul¬ 
tura capitalista dominada pelos colonos, acompanhada pela 
depredação de bens, equipamento e gado e por uma intensa 
acção de sabotagem. 
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Na região, este sector tinha a seu cargo numerosas e vastas 
herdades que produziam culturas alimentares para abasteci¬ 
mento das cidades. Setenta e seis por cento da produção 
agrícola comercializada estavam a seu cargo, contra 20 por 
cento do sector camponês e 4 por cento das plantações. 

No que respeita à agricultura familiar, também esta foi 
grandemente afeotada nos seus rendimentos, em primeiro lugar 
pelo colapso dos circuitos de comercialização que estavam 
anteriormente nas mãos da pequena e média burguesia dos 
colonos. Nos primeiros tempos da crise, iniciada ainda no 
período do Governo de Transição em 1974, os camponeses 
conseguem compensar a falta de rendimentos da comerciali¬ 
zação dos produtos por um incremento das idas para as minas. 
Nesse ano, com efeito, devido ao facto do Malawi ter suspen¬ 
dido o fluxo de migrantes para a RSA, a Câmara das Minas 
viu-se obrigada a aumentar o recrutamento, em alternativa, 
n.o Sul do Save. 

0 trabalho migratório para as minas sul-africanas da RSA 
constituira, como vimos, o aspecto dominante da economia 
rural colonial no Sul de Moçambique. O campesinato tornou-se 
ao longo dos tempos extremamente dependente do trabalho 
assalariado não só para obter as suas necessidades básicas 
de consumo, como ainda para adquirir implementos agrícolas 
(charruas, enxadas, poços), gado e materiais de construção. 
Assim se constituiu na região uma classe de «operários-campo¬ 
neses»—ou seja, um campesinato completamente proletari- 
zado — para a qual a agricultura familiar desempenhava a função 
essencial de embaratecer as despesas de reprodução desse 
exército industrial de reserva. O facto de se ter estabelecido 
um certo grau de diferenciação social entre alguns estratos do 
campesinato — como assinalámos mais atrás alguns campo¬ 
neses conseguiram adquirir, graças a uma arrancada inicial 
assente no trabalho assalariado, meios de produção agrícola 
suficientes para se estabelecerem como camponeses médios 
que vivem exclusivamente da agricultura—não altera aquela 
característica fundamental da economia rural do Sul de Mo¬ 
çambique. 

Depois da Independência, este panorama criado sob a 
dominação colonial estaria condenado a desaparecer com o 
avanço do processo de transição para o socialismo. Com efeito, 
a linha seguida pela FRELIMO e pelo Governo era claramente 
destinada a destruir as raízes do subdesenvolvimento através 
de um processo de reconstrução nacional e de transformação 
económica. Neste sentido, a exportação de mão-de-obra seria 
progressivamente eliminada à medida que a edificação da econo¬ 
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mia exigisse uma cada vez mais acentuada «Snternallzação» 
da utilização da força de trabalho. 

As transformações na indústria mineira em particular, e no 
interior da economia sul-africana em geral, intensificadas 
durante os anos 1970, levaram entretanto, por seu turno, a um 
rápido processo de «internalização» da mão-de-obra mineira, 
destinado a tentar solucionar o crescente desemprego na RSA. 

As implicações deste processo para o Moçambique inde¬ 
pendente foram —após alguns aumentos muito temporários e 
ligados à alta dos preços do ouro que já referimos—a redução 
drástica no recrutamento mineiro a partir de 1976. 

Os contingentes dos mineiros recrutados no Sul do Save 
deverão manter-se bastante diminutos ou sofrer mesmo ulte¬ 
riores reduções num futuro próximo. Esta crise de emprego 
agravou a crise mais geral decorrente da desintegração da 
economia colonial-capitalista. Ela manifestou-se principalmente 
num desemprego rural crescente e consequente fluxo de desem¬ 
pregados em busca de trabalho assalariado nas cidades. 

O problema actuai na região é portanto o de efectuar 
uma absorção acelerada desta força de trabalho na economia 
nacional. 

Se considerarmos que o número de migrantes mineiros 
ultrapassava normalmente o número de operários industriais 
de Moçambique, ressalta que, mesmo a verificar-se um desen¬ 
volvimento bastante rápido, a indústria não terá possibilidades 
de absorver o desemprego durante a próxima década. Com 
efeito, a crise das estruturas económicas colonial-capitalistas 
gerou um desemprego estrutural proveniente de sectores como 
o Turismo, restaurantes e bares, serviço doméstico, etc., nas 
cidades. Deste modo, parte dos desempregados urbanos terão 
de ser absorvidos também pela expansão da indústria. 

O desenvolvimento da agricultura é portanto a chave para 
a resolução do problema do desemprego rural. Em primeiro 
lugar o desenvolvimento e expansão da produção colectiva 
— machambas estatais e cooperativas — terão necessariamente 
de englobar maior capacidade de absorção de mão-de-obra, a 
fim de estabilizarem a crise da economia rural e acelerarem a 
«Internalização» da utilização da força de trabalho. Em segundo 
lugar, a expansão da produção colectiva deverá permitir e con¬ 
siderar a necessidade de criar uma alternativa ao rendimento 
monetário proveniente do trabalho assalariado nas minas. Este 
é necessário para manter a agricultura familiar e para progres¬ 
sivamente a transformar. 

Finalmente, n.o contexto deste processo de absorção 
Interna acelerada da força de trabalho deverá ser tomado em 
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conta que a maioria dos mineiros adquiriu, nos anos de per¬ 
manência na RSA, formação profissional e experiência na 
ocupação de postos de trabalho de alguma especialização. Esta 
bagagem tecnológica poderá ser adequadamente canalizada 
para o processo de transformação. Um número significativo 
de electricistas, mecânicos, condutores de tractores, canali¬ 
zadores, etc., formaram-se nas minas, e estas qualificações 
devem ser amplamente aproveitadas no desenvolvimento de 
Moçambique. 
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A investigação sobre Moçambique no campo das ciências sociais 
encontra-se ainda num estádio subdesenvolvido, devido à manutenção do 
colonialismo português até meados dos anos 1970; sob a dominação 
portuguesa, com efeito, os únicos trabalhos realizados foram estudos etno¬ 
gráficos destinados a demonstrar a «inferioridade» das estruturas sociais 
africanas, e algumas obras históricas bastante antiquadas. Apesar disso, 
o estudioso de Moçambique não encontra a rica etnografia (produzida 
por antropólogos fascistas) que os italianos efectuaram na Eritréia © 
Etiópia nos anos 1930; o trabalho de interesse ó na maior parte dos casos 
multo antigo, ou escrito por missionários protestantes estrangeiros, como 
por exemplo a obra de H. A. Junod sobre os Tonga, datada originariamente 
dos anos 1890 e reeditada várias vezes (1974, 1975). Com efeito, apenas 
obras como as de Jorge Dias, sobre os Macondes ou a de A. Rita Ferreira 
continuam a ser amplamente citadas, de entre toda a gama de antropo¬ 
logia colonial portuguesa sobre Moçambique: as restantes obras são me- 
recldamente votadas ao esquecimento. Do mesmo modo, a história pro¬ 
duzida no período colonial tem pouco valor explicativo, sendo meramente 
descritiva. A história das comunicações em. Lourenço Marques, do jorna¬ 
lista Pereira de Lima, publicada no derradeiro ano do Estado colonial, é 
um excelente exemplo da abordagem antiquada empregue por aqueles 
historiados portugueses cuja atracjção por catadupas de «factos» os levou 
muitas vezes, com lógica inexorável, a adoptar a forma que mais lhes 
convinha, a cronologia. Mesmo Lobato, o historiador colonial mais sério, 
padeceu multo de tal inadequação metodológica. 

Este guia, no entanto, não pretende apontar os defeitos das ciên¬ 
cias sociais coloniais, se é que se pode afirmar que elas tenham existido; 
ele pretende antes apontar as linhas seguidas no Moçambique indepen¬ 
dente durante a longa luta de transição para o socialismo. Trabalho de 
Importância, neste campo, está também a sor efectuado em instituições 
e por organizações no exterior do pais; algum desse trabalho ó extrema¬ 
mente útil, outro é mais ou menos hostil. 

Em números posteriores publicaremos uma relação de documentos 
produzidos pelo Partido FRELIMO ou por diversas estruturas estatais que, 
muitas vezes por motivos sociais ou políticos imediatos, explicam deter- 
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minadas medidas e interpretam determinadas fases com autoridade con¬ 
siderável. Diversas obras populares sobre assuntos tais como a história 
de África em geral (FRELIMO 1978b), sobre a história de Moçambique 
(FRELIMO 1978c), e sobre a geografia de Moçambique (Araújo 1979) 
surgiram também e esgotaram-se rapidamente. A sua popularidade é um 
indicativo claro da sede popular de informação sobre e análise do mundo 
que nos rodeia, uma sede que ficou por satisfazer durante tantos anos 
sob a dominação colonial portuguesa. Faremos referência aos documentos 
da FRELIMO num próximo artigo sobre este assunto, a vir a lume em 
Estudos Moçambicanos número dois. 

Assim, este ensaio tentará passar em revista obras publicadas sobre 
temas escolhidos das ciências sociais, dando realce a livros e artigos 
produzidos no âmbito da problemática geralmente abordada hoje em Mo- 
çambique. De uma maneira geral, os aspectos dessa problemática, parti¬ 
lham a perspectiva adoptada pela FRELIMO na transição para o socialismo. 
Mais concretamente, contêm a preocupação de como transformar a socie¬ 
dade; como reproduzir novos sistemas e uma nova consciência; como 
explicar, em termos económicos e de classe, diversos fenómenos sociais 
específicos; incluem ainda a determinação de localizar proDlemas espe¬ 
cíficos e explicá-los no contexto de teorias gerais do imperialismo, subde¬ 
senvolvimento e formação de ciasses. 

BIBLIOGRAFIAS 

Infelizmente não existe uma bibliografia geral actuallzada de Mo¬ 
çambique, embora uma base deste trabalho tenha sido lançada durante 
o tempo colonial por Costa, Eça e Rita-Ferreira. A lista alfabética de 
autores elaborada pelo CEDIMO (1978) está limitada pela ausência de 
acesso a assuntos, e por se referir apenas a material que o CEDIMO 
possui nas suas colecções. Contudo, foi anunciada a publicação para 
1979 de um outro volume contendo mais registos, e um «índice ideológico»; 
o lançamento desta obra foi no entanto adiado. 

Entretanto, enquanto aguardamos a elaboração de uma relação 
retrospectiva séria e o estabelecimento de um sistema de bibliografia nacio- 
nal corrente, têm sido publicadas diversas relações menos ambiciosas. 
A contribuição de' Chris Allen ao «Mozambique Seminar» (1978) consistia 
numa bibliografia de material em línguas que não a portuguesa, dirigida 
a leitores com «interesse geral sobre o Moçambique colonial e revolucio¬ 
nário», presumindo-se que se baseie na secção de Moçambique da sua 
útil relação geral publicada em cada número da «Review of African Poli- 
tical Economy». A obra foi também elaborada separadamente (Allen 1978). 

■ Outra obra muito útil, incluindo material em língua portuguesa e 
registos menos conhecidos em línguas escandinavas, foi compilada por 
Enevoldsen e Johnsen (1978). Inclui citações anotadas, por exemplo, de 
muitos artigos da revista Ifimoa, Estas duas últimas obras são bibliografias 
gerais de ciências sociais: mais limitado na amplitude mas muito mais 
detalhado é o estudo de Chonchol (1979) sobre meio-ambiente, organiza¬ 
ção e desenvolvimento de aldeias. Publicada agora sob a forma de livro, 
e apresentada no estilo de um extenso ensaio bibliográfico, a obra é afee. 
tada pela ausência de um índice de assuntos, e semeada de erros tipo¬ 
gráficos, que vão desde nomes mal escritos de autores até um consistente 
mau emprego de acentos nos títulos em português. 

Escrita também sob a forma de extenso ensaio, Bender e Isaacman 
(1976) abrange muitos campos em sucintas referências; embora se encon¬ 
tre agora quatro anos desactualizada, e com algumas considerações a 
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necessitarem de ser revistas, continua a ser o único artigo acessível de 
levantamento sobre a historiografia moçambicana (e angolana) moderna. 

O Centro de Estudos Africanos planeia uma série de projectos biblio¬ 
gráficos interligados sobre Moçambique e sobre o subsistema da África 
Austral. Um esboço desses planos é fornecido mais adiante no capítulo 
relativo a INVESTIGAÇÃO CORRENTE; entretanto podemos anunciar o 
aparecimento dos primeiros números das nossas novas séries, o Boletim 
Bibliográfico, que terá cada número organizado segundo um tópico espe¬ 
cífico, e.g. Relatórios e Artigos sobre Moçambique, Relatórios sobre a 
África do Sul, etc. 

ESTUDOS ECONÓMICOS 

O Centro de Estudos Africanos tem produzido diversos relatórios 
sobre aspectos da economia moçambicana, a maioria dos quais da autoria 
colectiva dos membros permanentes do pessoal do Centro. No seu con¬ 
junto, estes trabalhos apresentam uma visão clara dos problemas enfren¬ 
tados pelos economistas e planificadores de Moçambique. 

Sem dúvida que o relatbrio mais conhecido do CEA é o que se refe¬ 
re à exportação de força de trabalho para as minas da África do Sul a 
partir das Províncias do sul de Moçambique (Centro de Estudos Africanos 
1979 reed.), que será publicado em inglês pela Harvester Press. O CEA 
publicou também resumos, tanto em português como em inglês, desta 
obra, apresentados pela delegação moçambicana à Conferência sobre Tra¬ 
balho Migratório na África Austral, da ECA/MULPOC realizada em Lusaka 
no mês de Abril de 1978 (Centro de Estudos Africanos 1979a, 1979b), 

Estreitamente ligado ao problema da mão-de-obra migrante e seus 
efeitos na economia rural está o problema do desemprego e sub-emprego 
(para uma visão geral das relações entre os diversos sectores da econo¬ 
mia moçambicana, ver Wuyts 1978). O CEA levou a efeito uma investiga¬ 
ção sobre o desemprego, dividida em duas partes no ano de 1978, da qual 
foi publicado o primeiro relatório (Centro de Estudos Africanos 1978). 
O estudo debruçava-se sobre a fonte dos problemas de desemprego, sendo 
adiantadas diversas conclusões sobre a estabilização da força de trabalho 
e sobre os efeitos dos modelos coloniais de produção. 

É evidente que o Centro não estuda os problemas de Moçambique 
isoladamente do restante subsistema da África Austral, sendo a análise 
da economia política desta região em geral considerada como fazendo 
parte do campo natural de investigação do CEA. Com efeito, o primeiro 
relatório efectuado por um colectivo do Centro, sobre o Zimbabwe, apare¬ 
ceu recentemente pela segunda vez, sob a forma de livro em português, 
com a análise actualizada, e novo prefácio (Centro de Estudos Africanos 
1979d), Esta obra foi ainda traduzida para italiano (Politica Intemazio- 
nale (1) 1980:42-56), francês (Revue Tiers Monde (77) 1979) e alemão, 
Sobre a África do Sul, o CEA traduziu para inglês o programa da 3. a parte 
do curso de pós-graduação sobre a economia política da África Austral; 
não se trata de um texto simples, Já que é dirigido fundamentalmente a 
professores familiarizados tanto com o assunto em causa como com os 
complexos conceitos contidos na análise (Centro de Estudos Africanos 
1979c). 

Uma das poucas obras individuais publicadas pelo Centro nos últi¬ 
mos anos foi um estudo do papel da mecanização na agricultura e a forma 
como os erros na introdução do tractor podem entravar a estabilização da 
força de trabalho rural e baixar o nível de produção (Wuyts 1979). Esta 
obra foi já publicada numa segunda edição, estando a ser considerada a 
sua possível tradução para português. 
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Também relativamente isolada, quanto à escolha do tópico encontra- 
•se o estudo de Jens Erik Torp sobre planificação industrial, publicado 
originariamente como texto de discussão em Copenhague e agora editado 
como panfleto pelo «Nordiska Afrikainstitutet» (Tor,p 1979). O estudo da 
Torp, juntamente com o artigo ainda não publicado de Bhagavan de 1977 
sobre «Alguns aspectos do desenvolvimento industrial em Moçambique» 
(consta das colecções do CEA), e alguns documentos do Banco de Mo- 
çambique/CEDIMO sobre, por exemplo, o capital dominante nas principais 
companhias, representam o inicio de um estudo sério da indústria moçam¬ 
bicana. O projecto industrial do CEA é abordado em linhas gerais no capí¬ 
tulo INVESTIGAÇÃO CORRENTE. 

ESTUDOS HISTÓRICOS 

Tem sido produzido bastante mais no campo da história do que no 
da economia, e dentro de uma maior amplitude de problemáticas que vão 
da liberal à materialista. Alguns historiadores anunciaram as suas inten¬ 
ções de produzirem histórias gerais resumidas de Moçambique (Alpers, 
Isaacman e Smith), um empreendimento quase de certeza prematuro dada 
a ausência de número suficiente de micro-estudos adequados, quer em 
inglês, quer em português. De facto o primeiro a tentar fazê-lo acabou 
por ser Henriksen (1978) cujo galope ligeiro em torno dos principais acon¬ 
tecimentos da história colonial e do pós-independência de Moçambique é 
tão pequeno em dados como inadequadamente teorizado. Um roteiro 
muito mais útil da história (e economia, composição étnica, estrutura social, 
etc.), de Moçambique é a terceira edição do volume patrocinado pelo 
Exército dos E.U.A. (American University 1978). Com uma honestidade 
fora do vulgar a nova edição é mais rigorosa do que as que a precederam, 
admite que não há dados disponíveis para síntese de muitos tópicos, e 
não é particularmente hostil á Independência de Moçambique. A bibliogra¬ 
fia e mapas são excelentes. 

;Em português, Eliseo Martins escreveu dois pequenos volumes (inti¬ 
tulados «Esboços históricos») sob o pseudónimo' Eli Mar. O primeiro 
refere-se à exploração portuguesa em Moçambique, e o segundo ao papel 
do capital multinacional, mas nenhum deles ultrapassa os limites do esboço 
do período de quinhentos anos entre 1500 e 1973 (1975a, 1975b). 

Sem dúvida que o mais conhecido dos autores de língua inglesa que 
escrevem sobre Moçambique é o enérgico historiador e jornalista Alien 
Isaacman: no entanto não se considerou necessário incluir neste artigo 
uma relação das suas principais obras, uma vez que as mesmas já estão 
bem referenciadas. Apesar de tudo, a edição portuguesa do seu estudo 
da resistência no vale do Zambeze tem bastante interesse, quanto mais 
não seja pelo prefácio em que Isaacman esclarece que «o problema prin¬ 
cipal da nossa análise era a tendência para tratar as sociedades africanas 
resistentes como se fossem sociedades homogéneas». Ele atribuiu esta 
falha, bastante comum entre os historiados ocidentais, à crença implícita 
de que não havia classes na África pré-colonial; as fontes escritas e orais, 
acrescenta, não forneciam provas que pudessem ser utilizadas numa aná¬ 
lise de classes. (Isaacman 1979). 

A partir de 1975 começaram a aparecer em muito maior número arti¬ 
gos sobre vários aspectos da história económica do século dezanove. 
O clássico artigo de Vail sobre a debilitada Companhia Majestática de 
Moçambique foi agora complementado com um estudo semelhante sobre 
a companhia do Niassa no período entre 1891 a 1929 (Neil-Tomlinson, 1977). 
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O próprio Vail prosseguiu a sua série de artigos em' colaboração com Lan- 
deg White, alguns dos quais circularam profusamente sob uma forma pre¬ 
liminar mimeografada antes de serem editados (Vail e White 1978a, 1978b), 

O novo volume de José Capela sobre a abolição do tráfico de escra- 
vos (1979) baseia-se em trabalho de arquivo tanto em Portugal como em 
Moçambique, e inclui uma parte substancial, no capítulo «As classes escla- 
vagistas de Angola e de Moçambique» sobre a classe esclavagista em 
Moçambique. A obra ó uma continuação do anterior volume de Capela 
Escravatura—a empresa de Saque —o abolicionismo (Porto, 1974). 

é evidente que estes livros e artigos representam apenas uma amos¬ 
tra do que tem sido produzido nos últimos cinco anos sobre a história 

de Moçambique: para relações mais exaustivas de historiografia moderna, 

os leitores deverão consultar Bender e Isaacman (1976) e as devidas pas¬ 
sagens de Alien (1978). É claro, no entanto, que determinados tópicos 
e áreas geográficas estão actualmente a ser alvo de grande atenção: a 
história recente da mão-de-obra no sul, começa a ser estudada intensiva¬ 
mente e diversos estudiosos estão a trabalhar na história da Zambézia; 
mas se nos deslocarmos mais para o norte a abordagem recua bastante 
no tempo e amplia-se para incluir os sistemas de comércio, por exemplo, 

nos séculos dezóito e dezanove. Esta espécie de ênfase em campos espe¬ 

cíficos é característica da fase inicial de desenvolvimento de uma histo¬ 
riografia científica moçambicana; à medida que forem surgindo novos 
temas construir-se-á uma história explicativa adequada da experiência 
colonial e pós-colonial de Moçambique. 

Para um registo de alguns projectos de investigação histórica que 
estão actualmente a ser efectuados, ver o próximo capitulo, INVESTIGA¬ 
ÇÃO CORRENTE. 

INVESTIGAÇÃO CORRENTE 

Diversos investigadores do exterior de Moçambique efectuaram tra¬ 
balho de campo no país nos últimos dois ou três anos, e produziram textos 
de discussão e relatórios de investigação. 

Judith Head (Universidade de Durham) trabalhou sobre a Sena Sugar 
Estates e o trabalho migratório em 1976 e 1977. O seu texto sobre este 
tópico foi incluido no «Mozambique Seminar» (1978). 

Jeanne Penuenne (Universidade de Boston) fez investgações sobre a 
classe operária em Lourenço Marques na primeira parte do século vinte. 
Produziu alguns textos ainda não publicados, bem assim como Penvenne 
(1979). Um outro texto da Universidade de Boston sobre canais de comu¬ 
nicação informais entre os operários laurentinos encontra-se presentemente 
a ser impresso. 

Sherilynn Young (Universidade da Califórnia). O seu texto sobre a 
história agrícola das mulheres no Sul de Moçambique (1977) foi escrito 
antes de ela ter iniciado a sua investigação de campo. Mais recentemente, 
o seu texto sobre alterações na dieta e sua relação com os modelos de 
produção no sul foi traduzido para português pelo CEA para utilização 
como texto de apoio (Young 1979). 

Patrick Harries (Universidade de Londres) continuou a produzir textos 
de discussão e relatórios da sua investigação sobre o papel da mão-de-obra 
moçambicana no subsistema da África Austral: diversos textos inéditos 
seus fazem parte das colecções do CEA. 

No que respeita a historiadores, Shubí Ishemo (Universidade de Man- 
chester) passou diversos meses a trabalhar no Arquivo Histórico em Maputo 
antes de regressar à Grã-Bretanha para acabar de escrever a sua tese. 
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O CEA possui diversos trabalhos seus ainda náo publicados sobre a eco¬ 
nomia e sociedade da bacia do Zambeze no século dezanove e princípios 
do século vinte, tendo também contribuído com um texto sobre este assunto 
para o «Mozambique Seminar» (1978). Joseph Mbwiliza (Universidade da 
Columbia) visitou também Moçambique para prosseguir a sua investiga¬ 
ção sobre o impacto do comércio transoceânico na sociedade Macua do 
norte de Moçambique. Leroy Vail e Landeg White (Universidade da Zâmbia) 
completaram as suas investigações sobre o colonialismo e capitalismo 
no interior de Quelimane, estando prevista a publicação de um estudo, 
sob a forma de livro, durante o ano de 1980. Entre os trabalhos produzidos 
por Vail e White, o seu perspicaz estudo da história de uma canção das 
plantações que ainda ó cantada no pós-independência tenta identificar 
a verdadeira natureza e papel de protestos rituais do género, (Vail e 
White 1978b). 

O Centro de Estudos Africanos tem continuado a efectuar diversos 
projectos específicos relacionados com problemas de produção em Mo¬ 
çambique, desde que terminou os seus relatórios sobre o trabalho migra¬ 
tório para as minas e sobre o desemprego no sul. (Para uma análise de 
relatórios do CEA já publicados, ver o capitulo ESTUDOS ECONÓMICOS). 
Um trabalho de investigação de dois anos sobre a produção de algodão 
já elaborou textos sobre o descaroçamento do algodão, na fábrica 
TEXMOQUE da Província de Nampula, sobre machambas estatais, e sobre 
a transformação da agricultura familiar; estes relatórios encontram-se actual- 
mente em forma preliminar para distribuição interna pelas estruturas mo¬ 
çambicanas. Diversos outros projectos serão iniciados em 1980, incluindo 
um estudo sobre a sub-utilização da capacidade produtiva e problemas 
relacionados com essa sub-utilização numa fábrica do Maputo, e uma des¬ 
locação à Zambézia para efectuar trabalho de campo sobre problemas das 
relações entre os sectores estatal, familiar e cooperativo numa zona tra¬ 
dicionalmente utilizada como reserva de mão-de-obra contratada para as 
plantações. Em colaboração com o «Danish Centre for Development Research» 
(Copenhague) o CEA analisará ainda o potencial sócio-económico de uma 
pequena região onde se preveem planos de alargamento da rede de 
irrigação. 

Os projectos bibliográficos do CEA incluem um índice de textos do 
Partido e Governo existentes nas colecções do CEA, amplamente referen¬ 
ciado ao nível de assunto; uma bibliografia crítica anotada de um pequeno 
número de documentos escolhidos, importantes, quer para análise, quer 
por determinarem linhas de actuação nos diversos sectòres; e um projecto 
mais ambicioso — uma bibliografia geral critica de todos os escritos de 
ciências sociais sobre Moçambique. O 1 primeiro destes projectos bibliográ¬ 
ficos já se encontra a ser realizado, estando a ser recolhidas notas pre¬ 
liminares. 

Outros Departamentos da Universidade estão também a braços com 
importantes projectos. O Departamento de História da UEM iniciou recen¬ 
temente um trabalho de investigação sobre diversos aspectos da história 
do trabalho em Moçambique. A investigação reiaciona-se com dois pro¬ 
blemas principais da interpretação histórica do passado recente de Mo¬ 
çambique no contexto do subsistema capitalista da África Austral: o início 
do trabalho migratório; e a perpetuação do Xibalo (trabalho forçado) até 
aos últimos anos do colonialismo. O objectivo inicia! é produzir um texto 
para divulgação gerai no país e não textos destinados a especialistas e 
estudiosos. No decurso desta investigação, no entanto, surgirão outros 
assuntos que serão reservados para tratamento posterior mais aprofundado 
e detalhado. 


Diversos historiadores tanto do Departamento de História como do CEA 
prosseguiram também individualmente alguns trabalhos de investigação. 
Carlos Serra e Gerhard Liesegang escreveram textos sobre a Zambézia e 
sobre o sul pré-colonial, respectivamente, dos quais existem cópias nas 
colecções do CEA. A dissertação doutoral de David Hedges sobre «Comér¬ 
cio e política no sul de Moçambique e na Zululândia nos séculos 18 e 19 » 
Lv? V e [ ? v j 13 p ®|° ? ulor t0ndo em vista a s ua próxima publicação. Um 
Srí Hif L * s de Br,t0 í oi editado P elas séries «Textos de Apoio» do CEA 
Jfwí sáo m3ls ampta: este text0 tenta apontar determinados aspectos 
™ oder ( na de Moçambique que têm sjdo subestimados pelos 
estudiosos e investigações recentes (1978) 


NOTAS SOBRE AS REFERÊNCIAS 

A lista de referências que se segue não pretende ser completa; de 
qualquer forma nela foram incluídos títulos considerados de interesse, mas 
que nao foram mencionados no comentário. As publicações do Partido e 
Govemo_ serão analisadas no próximo número; essa análise incluirá outras 
publicações sobre o Partido e sua história. 


í 


í 


REFERÊNCIAS 

ALLEN, C. (1978) . Mozambique slnce 1920: a seiected blbliography 

Edinburgh: Centre of African Studies. 

AMERICAN UNIVERSITY (1978) — Area handbook foc Mozambique. (3d ed.) 
Washington D.C.: Government Printing Office. 

ARAÚJO, M. (1979) — Noções elementares da geografia de Moçambique, 
( 2 .“ ed.), Maputo: Edição do INLD. 

BAYLY E COMPANHIA (1978) — Anuário de Moçambique 1978 - 1979 . ( 53 » 
ed.), Maputo: Minerva Central. 


BENDER, G.; ISAACMAN, A. (1976) — «The changlng bistoriograjphy ol 
Angola and Mozambique». Pp. 220-248 in C. Fyfe (ed.), African stu¬ 
dies since .1945: a tribute to Basil Davidson. Londòn: Longman, 


WI1IIV, U, u O 


. 7 — ttiyuma* nuids a grugü#llO aa lUSIOUfl GOnteiMO. 

rânea de Moçambique. Maputo: CEA. (Texto de Apoio n,° 4 ). 

CEDIMO (1978) — Catálogo dos livros com interesse para o estudo de 
Moçambique. Maputo: CEDIMO. (Documento de Trabalho n.° 15). 

CAPEU, J. (1979) — As burguesias portuguesas e a abolição do tráfico 
™og^yarág 111 ^ P°Ho: Afrontamento. (Colecção as Armas 

CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS (1978) — Relatório provisório sobre 
o desemprego em Maputo. Maputo: IICM 


CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS 
nos na África do Sul. Maputo; IICM. 


(1979a) — Os mineiros moçambica- 




118 ESTUDOS MOÇAMBICANOS 


CENTRO' DE ESTUDOS AFRICANOS (1979b) — Mozambican miners in 
South África. Maputo: IICM. 

CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS (1979c) - Twentieth century South 
África: syllabus of part il! of a course on the poiitical economy of 
Southern África. Maputo: IICM. (Syilabus n.° 1). 

CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS (1979d) - Zimbabwe: a questão ro- 
desiana. (Nova ed., revista e aumentada). Maputo: Edição do INLD. 

CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS (1979 reed.)_ - O mineko moçambi¬ 
cano: um estudo sobre a exportação de mio-dg-obra. (2. a ed.). Ma¬ 
puto: IICM. 

CHONCHOL, M. E. (1979)— Guide bibliographique du Mozambique: envi- 
ronnement naturei, deveioppement et qrganisation villageoise. Paris: 
UHarmattan. 

DAVIDSON, B. (1979) — «The revoluiion of people’s power: notes on Mo- 
zambique 1979». Race and Class 21 (2): 127-143. 

EGERO, B. (1977) — Mozamblque and Angola: reconstruction in the so¬ 
cial Sciences. Uppsala: Scandinavian Institute of African Studies. (Re¬ 
search report n.° 42). 

ENEVOLDSEN, T.; JOHNSEN, V. (1978) - A poMcai, ôconomic and social 
bibllogra^hy on Moçambique with main emphasis on the petiod 
1965-1978. Copenhagen: Centre for Development Research. 

FRELIMO (1978b) - História da África. Maputo: DTI. (Colecção Conhe¬ 
cer n.° 2). 

FRELIMO' (1978c) - História de Moçambique. Maputo: DTI. (Colecção 
Conhecer n.° 3). 

HASTINGsT a. (1974) — Wiriyamu: massacre in Mozambique. Nairobi: 
Transafrica Publishers, 

HENR1KSEN, T. H. (1978) — Mozamblque: a history. London: Rex Collings. 

ISAACMAN, A. (ed. 1978) — Special nura&er on Mozambique. Issue 8 
(1): 1-49. 

ISAÁCMAN, A. (1979) — A tradição de resistência em Moçambique: o 
Vale de Zambeze, 1850-1921. Porto: Afrontamento. (Colecção as Ar¬ 
mas e os Varões n.° 9). 

ISAACMAN, A.; DAVIS, J. (1978) - «United States policy toward Mozam- 
bique since 1945: ”the deíense of colonialism and regional síabiíiiy ». 
África Today 25 (1): 29-55. 

JUNOD, H. A. (1974) — Usos e costumes dos bantos: a vid@ duma tribo 
dò sul de África. (2, 11 ed.). Lourenço Marques: imprensa Nacional. 
2 vols. ‘ 

JUNOD H. A. (1975) — Cantos e contos dos Rongas; trad. e notas de 
Leonór Correia de Matos. Lourenço Marques: IICM. (Separata de 
Memórias do Instituto de Investigação Científica de Moçambique). 


ESCRITOS E INVESTIGAÇÃO 119 


JUNOD, H. P. (1978) — Vutlhari bya vaTsonga (maCbangana) - The wis- 
dom of the Tsonga■ Shangana people. (3d ed.). Braamfontein: Sasa- 

vona Publishers. 

KAUNDA, K. (1976) — Devemos consolidar a nossa unidade de Maputo e 
Dar-es-Salaam no Oceano indico a Lusaka e a Luanda no Atlântico. 

Maputo: Imprensa Nacional. 

LIBERATION SUPPORT MOVEMENT (1977 repr.) -The Mozambican woman 
in the revolution. Oakland, Calif.: LSM Information Center. 

MARTINS, E. (1975a) — Exploração portuguesa em Moçambique 15004973. 
Kastrup: African Studies Editorial. (Esboço histórico v. 1) 

MARTINS, E. (1975b) — Portugal e capital multinacional em Moçambique 
1500-1973. Kastrup: African Studies Editorial. (Esboço histórico v. 2) 

MOÇAMBIQUE. MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO (1978) - Va¬ 
mos desenvolver as nossas cooperativas de consumo. Maputo: Minis¬ 
tério da Indústria e Comércio. (Texto de Apoio n.° 1) 

MONDLANE, E. (1977)-Lutar por Moçambique. (3A ed.). Lisboa: Sá da 
Costa. (Colecção Terceiro Mundo). 

MOZAMBIQUE SEMINAR (1978) — Mozamblque: proceedings of a sernj- 
nar held in the Centre of African Studies, University of Edinburgh, 
Ist and 2nd December 1978. Edinburgh: Centre of African Studies. 

NEIL-TOMLINSON, B. (1977) — «The Nyassa Company, 18914920». 
Journal of African History 18 (1), 

NYERERE, J. K. (1975)—Somos irmãos unidos numa luta comum. Lou¬ 
renço Marques: Imprensa Nacional. 

PAUL, J. (1975) — Mozambique: raemoirs of a revolution. Harmondswoíth: 

Penguin Books, 

PENVENNE, J, (1979) — Forced Labor and the origin of an African working 
class; Lourenço Marques, 1870-1962. Brookline, Mass.: Boston Uni- 
versity African Studies Center. (Working paper n.° 13). 

TORP, J. E, (1979)—industrial planning and development in Mozambique. 
Uppsala: Scandinavian Institute of African Studies. (Research report 
n.“ 50). 

VAIL, L; WHITE, L. (1978a) — «Forced cotton and rice growing on the 
Zambezi». Journal of African History 19 (2): 239-263. 

VAIL, L; WHITE, L (1978b) — «Plantatlon prolest: the history of a Moxam- 
bican song». Journal of Southern African Studies 5 (1): 1-25. 

WUYTS, M. (1978) — Peasants and rural economy in Mozambique. Mapu¬ 
to: CEA. 

WUYTS, M. (1979) — On the questlon of mecanisatlon of Mozambican 
agriculture today: some theoreticai comments. Maputo: CEA. 



120 ESTUDOS MOÇAMBICANOS 


YOUNG, S. J. (1977) — «Fertiüty and íamine; women's agricultura! history 
in Southern Mozambique». pp, 66-81 in R. Palmer and N. Parsons 
(eds.), The roots of rural poverty in central and Southern África. 

London: Heinemann. 

YOUNG, S. J. (1979) — Transformações na dieta e produção no sul de 
Moçambique, 1855-1960. Maputo; CEA. (Texto de Apoio n.° 27). 

i 


Estudos Moçambicanos aceita para publicação, 
sem compromisso, artigos de estudiosos, investigadores 
e mesmo e em especial de não-académicos que tenham 
realizado trabalhos de investigação no campo das 
ciências sociais em e sobre Moçambique, ou tenham 
utilizado material de arquivo relativo a Moçambique. 
Os artigos não deverão exceder as 6 000 palavras e 
conter uma nota bibliográfica indicando as obras e 
documentos consultados para sua elaboração, e o mí¬ 
nimo possível de notas de fim de página. 

Estudos Moçambicanos não se responsabiliza 
pela devolução dos artigos que não vierem a ser publi¬ 
cados. As contribuições e críticas deverão ser dirigidas 
a Estudos Moçambicanos, C. P. 257, Maputo, República 
Popular de Moçambique- 


j 


Composto o Impresso 
na Tip. «Noticias» 

Edição do Centro do Estudos Africanos 

2 500 exemplares— Registada no INLD 
sob o N,“ 0137/INLD/80 
Junho de 1980 






